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RESUMO 
 
 
 

SOUZA, Ana Paula Coutinho de. Entre raptos e abandonos: mulheres na pintura 
oitocentista na Argentina, Brasil e Uruguai. Rio de Janeiro, 2025. Dissertação (Mestrado em 
Artes Visuais) - Escola de Belas Artes, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2025. 
 
A presente pesquisa dedica-se à análise da representação de mulheres raptadas e abandonadas 
em pinturas de temática indígena realizadas na Argentina, no Brasil e no Uruguai durante o 
século XIX. Consideram-se, como estudos de caso, as pinturas La vuelta del malón (1892), 
de Ángel Della Valle, Marabá (1882), de Rodolfo Amoedo, e La cautiva (c. 1879), de Juan 
Manuel Blanes, obras de importante propagação nacional que fazem eco a outras obras 
visuais e literárias produzidas no período. A partir de um enfoque interdisciplinar, que 
articula história da arte, estudos de gênero e teoria pós-colonial, este estudo se debruça sobre 
o papel simbólico dessas imagens, salientando a recorrência do rapto e do abandono de 
mulheres como elementos que as demarcam como objeto de desejo ou recusa, situando-as em 
um lugar de passividade que reitera narrativas de violência de gênero e colonialidade. Além 
disso, analisam-se as intersecções entre gênero e raça, considerando o cruzamento de 
fronteiras simbólicas marcadas pela miscigenação como um fator de diferenciação entre 
mulheres consideradas desejáveis ou abandonáveis. Como hipótese, sustenta-se que o corpo 
feminino foi historicamente apropriado como uma extensão da conquista territorial, sendo 
consequentemente apreendido como propriedade, o que desconsiderava a alteridade feminina. 
Metodologicamente, esta pesquisa analisa as obras visuais como fontes primárias, 
complementando essa abordagem com produções literárias vinculadas às pinturas e com 
registros publicados em periódicos do século XIX, além de incorporar estudos do campo da 
história da arte, em diálogo com estudos literários, antropológicos e sociológicos. 

 
Palavras-chave: Representação de mulheres; Rapto de cativas; Abandono feminino; Pintura 
oitocentista. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

RESUMEN 
 
 
SOUZA, Ana Paula Coutinho de. Entre raptos e abandonos: mulheres na pintura 
oitocentista na Argentina, Brasil e Uruguai. Rio de Janeiro, 2025. Dissertação (Mestrado em 
Artes Visuais) - Escola de Belas Artes, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2025. 
 
La presente investigación se dedica al análisis de la representación de mujeres raptadas y 
abandonadas en pinturas de tema indígena realizadas en Argentina, Brasil y Uruguay durante 
el siglo XIX. Se consideran, como estudios de caso, las pinturas La vuelta del malón (1892), 
de Ángel Della Valle, Marabá (1882), de Rodolfo Amoedo, y La cautiva (c. 1879), de Juan 
Manuel Blanes, obras de significativa difusión nacional que resuenan con otras producciones 
visuales y literarias del período. Desde un enfoque interdisciplinario, que articula historia del 
arte, estudios de género y teoría poscolonial, este estudio se centra en el papel simbólico de 
estas imágenes, destacando la recurrencia del rapto y el abandono de mujeres como 
elementos que las definen como objeto de deseo o rechazo, situándolas en una posición de 
pasividad que refuerza narrativas de violencia de género y colonialidad. Además, se analizan 
las intersecciones entre género y raza, considerando el cruce de fronteras simbólicas 
marcadas por el mestizaje como un factor de diferenciación entre mujeres consideradas 
deseables o abandonables. Como hipótesis, se sostiene que el cuerpo femenino ha sido 
históricamente apropiado como una extensión de la conquista territorial y, en consecuencia, 
concebido como propiedad, lo que negaba la alteridad femenina. Metodológicamente, esta 
investigación analiza las obras visuales como fuentes primarias, complementando este 
enfoque con producciones literarias vinculadas a las pinturas y con registros publicados en 
periódicos del siglo XIX, además de incorporar estudios del campo de la historia del arte, en 
diálogo con estudios literarios, antropológicos y sociológicos. 

 
Palabras clave: Representación de mujeres; Rapto de cautivas; Abandono feminino; Pintura 
decimonónica.  
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INTRODUÇÃO 
 

“Os povos felizes, como as mulheres 
felizes, não têm história”.1 

 
Essa frase inquietante foi citada por Susana Rotker como um dito popular de sua 

cidade natal, Caracas. Desde que a li, em seu livro Cautivas: olvidos y memoria en la 

Argentina (2019), ela tem funcionado como um tipo de eco: busco lembrar de histórias de 

mulheres felizes e contradizer essa sentença cuja sonoridade e significado lembram um 

mantra às avessas. A autora comenta que recordava essa frase sempre que buscava por 

documentações em arquivos e não encontrava. Vale destacar que sua investigação sobre 

mulheres raptadas na Argentina evidentemente não tratava da história de mulheres felizes, o 

que pode conferir uma modificação a esse dito, pois talvez nem as mulheres felizes, nem as 

tristes tenham, sob esse ponto de vista, uma história. 

Dedicada ao tema do rapto e do abandono de mulheres, a presente pesquisa se debruça 

sobre pinturas que registraram indígenas na Argentina, no Brasil e no Uruguai durante o 

século XIX. Desse modo, além do recorte de gênero, vincula-se intrinsecamente a um recorte 

racial, que complexifica e, ao mesmo tempo, conecta as obras estudadas. Nesse sentido, 

enfatizo que, embora as pinturas analisadas apresentem indígenas, as mulheres representadas 

pertencem a diferentes racialidades – são brancas, no caso das obras argentinas e uruguaias, e 

indígenas e mestiça, no caso brasileiro.2 Estabelecer diálogos entre as produções desses 

países reforça, portanto, possíveis atravessamentos e, ao mesmo tempo, ressalta distinções 

profundas, englobando seus respectivos processos históricos de nacionalização e, por 

conseguinte, de incorporação ou dizimação dos povos indígenas, assim como os aspectos 

artísticos, através da consolidação de sistemas de arte, o que inclui os modos de representação 

de mulheres. 

Felizmente, pesquisas como as de Laura Malosetti, Ana Cavalcanti e Gabriel Peluffo 

Linari, com suas excelentes contribuições, tornam esse percurso muito mais factível. Além 

2 As categorias raciais aqui empregadas – branco, indígena, mestiço – são compreendidas como construções 
ideológicas de cunho social, histórico e cultural que foram sistematicamente reproduzidas ao longo do tempo, e 
não como definições biológicas, como argumenta Kabengele Munanga (1999). Neste trabalho tais categorias são 
utilizadas levando-se em conta os usos e registros da época. 

1 “Los pueblos felices, como las mujeres felices, no tienen historia”. Todas as traduções de citações 
apresentadas são de autoria própria e foram adequadas às normas vigentes da língua portuguesa, mantendo-se as 
versões originais em nota de rodapé. Quanto aos títulos de obras, optou-se por manter os títulos em português e 
espanhol em seu idioma original. Nos demais casos, os títulos das obras visuais foram traduzidos livremente e 
os títulos de livros sem tradução oficial foram preservados em seu idioma original. Além disso, optou-se por não 
traduzir nomes pessoais. 
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disso, os estudos de Malosetti sobre as cativas,3 iniciados antes dos anos 2000, indicam que 

pesquisar e se questionar sobre a presença de mulheres nas artes não é um tema de moda, mas 

uma necessidade histórica. Afinal, se as mulheres sempre foram objeto de representação, por 

que não problematizarmos o modo como essas representações foram feitas? 

Essa reflexão, indissociável das complexas relações de gênero, evidencia que o modo 

como as mulheres foram comumente representadas fundamenta-se em dinâmicas que, em 

diferentes níveis, expressam alguma forma de violência. Nesse sentido, buscando abarcar 

essa complexidade, esta pesquisa adota uma abordagem interdisciplinar; para tanto, além da 

análise individual e comparativa entre as obras, da consulta a fontes primárias e documentos 

históricos, e do emprego de referências da área de história da arte, engloba estudos sobre 

história, memória e cultura, com base nas produções de Susana Rotker, Cristina Iglesia, 

Diego Bracco, Manuela Carneiro da Cunha, Geni Núñez e Eduardo Viveiros de Castro, bem 

como estudos sobre gênero e colonialidade, a partir das contribuições de Rita Segato. Além 

disso, incorpora a noção de alteridade na constituição da mulher como Outro, conforme 

formulado por Simone de Beauvoir, bem como os conceitos de Pierre Bourdieu sobre 

dominação masculina e violência simbólica, tópicos que fundamentam as discussões 

suscitadas por esta pesquisa. 

Antes de apresentar mais especificamente o conteúdo deste estudo, acrescento que ele 

se desenvolve a partir de diversos questionamentos, conexões e diferenciações entre inúmeras 

obras e histórias conhecidas ao longo dos últimos anos. Em 2019, ainda durante a graduação, 

realizei um intercâmbio na Universidad Nacional de Cuyo (UNCuyo), em Mendoza, onde 

tive, enfaticamente, meus primeiros contatos com a história da arte argentina do século XIX. 

Essa passagem foi muito importante e se somou ao meu interesse pelo estudo da arte 

brasileira do mesmo período, o que resultou, em primeira instância, no Trabalho de 

Conclusão de Curso em História da Arte: A criação da identidade nacional e a pintura sobre 

indígenas no Brasil e na Argentina oitocentista (2022). Também foi durante o intercâmbio 

que conheci algumas obras do artista uruguaio Juan Manuel Blanes, que realizou uma série 

de pinturas históricas tanto no contexto uruguaio como no argentino. Nesse sentido, as 

conexões entre as obras aqui estudadas foram construídas paulatinamente, a partir do 

conhecimento das pinturas e da assimilação de seus respectivos contextos históricos. Assim, 

reuni-las e observá-las, quase como uma reminiscência do Atlas Mnemosyne, de Aby 

Warburg, nos propicia inferir uma série de questionamentos sobre a persistência dos temas e 

3 Sinônimo de prisioneira, o termo corresponde a cautiva em espanhol. 
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dos modos de representação de mulheres em diferentes países, motivo pelo qual oriento que a 

leitura deste trabalho se inicie pela visualização das obras no Caderno de Imagens. 

O recorte desta pesquisa, oriundo da observação direta de pinturas que representam 

indígenas nos três países, baseia-se na constatação de que, enquanto na Argentina e no 

Uruguai as cenas de rapto de mulheres brancas por indígenas foram recorrentes, no Brasil as 

mulheres indígenas foram frequentemente representadas mortas ou abandonadas. O 

abandono, por conseguinte, foi adotado como tema central devido à verificação – a partir das 

produções literárias vinculadas às pinturas – de que a rejeição era um fator crucial no 

desencadeamento da morte, o que reitera sua relevância nas narrativas. Dada a recorrência 

dessas representações, entende-se que diversas obras poderiam integrar este estudo. 

Entretanto, buscando aprofundar as discussões, esta pesquisa analisa mais detidamente uma 

pintura em cada caso: La vuelta del malón (1892), de Ángel Della Valle (1852-1903), em 

referência ao contexto argentino; Marabá (1882), de Rodolfo Amoedo (1857-1941), no caso 

brasileiro; e La cautiva (c. 1879), de Juan Manuel Blanes (1830-1901), no contexto uruguaio. 

Além da questão temática, a escolha dessas pinturas considerou (i) a disponibilidade 

de informações e fontes a serem consultadas, como documentos e críticas da época em que 

foram realizadas ou expostas, uma vez que, além de pretender observar essas obras a partir de 

um olhar contemporâneo, busca-se também observar como as mulheres nelas representadas 

foram vistas e comentadas na época de suas realizações; (ii) a possibilidade de visualização 

das pinturas, de modo que todas pertencem a coleções públicas que foram consultadas; e (iii) 

a relação que essas obras mantêm com seus respectivos países. Como veremos, essas 

escolhas não excluem contatos e aproximações com outras produções, visto que uma obra 

nunca é algo isolado em si, mas uma elaboração repleta de referências iconográficas, 

literárias, históricas, entre outras. Além disso, como John Berger (1999) observa, nunca 

olhamos apenas para uma “coisa”, mas para as relações entre as “coisas” e nós mesmos, o 

que envolve subjetividade. 

Assim, esta dissertação, dividida em quatro partes, dedica o primeiro capítulo, Sob o 

olhar do(s) outro(s): a representação de mulheres entre o rapto e o abandono, a uma 

contextualização geral sobre o tema, analisando a persistência temática da representação de 

mulheres raptadas e abandonadas, e como essas práticas operam como formas de dominação 

masculina. Observa-se que as pinturas que exploram esses temas, recorrentes em diferentes 

momentos da história da arte, são frequentemente criadas por artistas homens e apresentam 

uma dimensão erótica, vinculando-se diretamente à manifestação de modos de poder e 

desejo. Além disso, analisa-se a mudança de entendimento destes temas, considerando as 

15 



 

produções da Antiguidade e seus correlatos a partir do Renascimento, e as produções 

orientalistas, produzidas ao redor do século XIX, associadas à oposição entre civilização e 

barbárie e à constituição de um Outro. O subcapítulo Um novo mundo, um velho olhar, por 

sua vez, analisa a partir de referências visuais, literárias e históricas como o tema do rapto e 

do abandono de mulheres foi explorado na América – particularmente, na Argentina, no 

Uruguai e no Chile.  

Essa análise, vinculada aos processos de formação nacional, identifica que o corpo 

feminino foi constantemente tomado como espaço de demonstração do poder masculino e, 

desse modo, submetido a violências físicas e simbólicas. A partir desse percurso, a pesquisa 

formula a hipótese de que o corpo feminino foi historicamente apropriado como uma 

extensão da conquista territorial e, assim, reduzido à condição de propriedade do outro. Os 

capítulos seguintes buscam desdobrar e sustentar essa hipótese por meio da análise das 

pinturas em diálogo com referentes literários e iconográficos, de modo a evidenciar como as 

representações de mulheres raptadas, abandonadas ou em cativeiro reiteram e naturalizam 

narrativas de violência de gênero e colonialidade. 

Dessa forma, o segundo capítulo, A cativa de La vuelta del malón: “o maior 

tesouro”, analisa a pintura de Ángel Della Valle, concentrando-se na representação da mulher 

capturada, apresentada como um bem precioso, visto que corresponde a um objeto de desejo 

dos brancos e dos indígenas. O terceiro capítulo, Marabá, “acabrunhada sob a maldição e 

o desprezo”, dedica-se à pintura de Rodolfo Amoedo, que retrata uma mulher mestiça 

solitária, pois, ao não ser nem branca nem indígena, ela é rejeitada pelos dois grupos étnicos. 

E o quarto capítulo, La cautiva, entre a ternura e a desgraça, analisa a cativa de Juan 

Manuel Blanes, que, retratada em cativeiro indígena, sintetiza a tensão entre desejo e 

abandono que perpassa por essas figuras femininas. 

Reconhecida como a primeira obra de arte de caráter nacional na Argentina, La vuelta 

del malón (Fig. 25) é uma pintura fundacional, pois materializa o imaginário construído em 

torno da figura indígena ao longo do processo de nacionalização. Apresentando os nativos de 

forma gloriosa após executarem o malón4 – um tipo de ataque furtivo a assentamentos rurais 

no qual saqueavam bens e alimentos e raptavam prisioneiros, principalmente mulheres –, essa 

pintura se assemelha, à primeira vista, a uma celebração. Os indígenas, retratados de maneira 

heroica, exibem vários objetos saqueados com destaque à mulher branca, levada como cativa, 

referenciada em comentários da época como o maior tesouro que poderia ter sido encontrado. 

4 Este termo poderia ser traduzido como um tipo de incursão ou invasão; no entanto, considerando seu contexto 
específico, optou-se por mantê-lo no idioma original: malón, no singular e malones, no plural. 
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Realizada em 1892, a pintura é posterior à chamada Conquista do deserto – uma 

campanha militar que se estendeu entre 1878 e 1885, cujo interesse se concentrava na 

expansão do domínio territorial argentino sobre as regiões da Pampa e da Patagônia –, 

responsável pela dizimação de diversos grupos indígenas. Assim, embora no momento de sua 

realização já não acontecessem mais malones nessas regiões, a obra continuava a se referir a 

tópicos que justificaram o etnogenocídio, razão pela qual oferecia uma clara demonstração de 

seres bárbaros5 e incivilizados, que saqueavam os assentamentos e raptavam mulheres. 

O tema dos malones, principalmente do rapto de cativas, já havia sido amplamente 

explorado pela literatura argentina ao longo do século, estando presente em obras clássicas 

como La cautiva (1837), de Esteban Echeverría. Dessa forma, ao se referir a um malón, Della 

Valle tomava como tema algo que já estava inserido no imaginário nacional e que, ao mesmo 

tempo, era uma questão central na construção de uma história recente. O artista fez outras três 

versões desta obra, assim como outras pinturas sobre indígenas, incluindo cenas de malones. 

No entanto, como Laura Malosetti (2021) constata, boa parte dos artistas argentinos desse 

período ficou conhecida por apenas uma grande obra, o que, no caso de Della Valle, 

corresponde a La vuelta del malón. 

Em uma rápida associação com pinturas brasileiras, destaca-se a diversidade de 

histórias e o número expressivo de artistas que se dedicaram à temática indianista – vinculada 

ao romantismo brasileiro – que, ao tomar o indígena como “herói nacional”, buscava 

formular uma identidade nacional construindo não apenas um passado mítico e lendário, mas 

um passado histórico (Candido, 2000). Notavelmente, a rejeição sofrida pelas figuras 

femininas é um elemento recorrente nessas representações, como se pode observar em 

Moema (1866), de Victor Meirelles, Marabá (1882), de Rodolfo Amoedo, e Iracema (1884), 

de José Maria de Medeiros. Inspiradas em importantes produções literárias, essas pinturas 

abordam a tragédia das mulheres indígenas, que atuam como símbolos do conflito entre 

culturas e de suas complexas relações identitárias. 

Entre essas obras, a escolha por dedicar à Marabá (Fig. 34) o terceiro capítulo decorre 

tanto do abandono explícito em sua história, quanto do entendimento de que, ao representar 

uma mulher mestiça, a obra referenciava um assunto controverso, sobretudo devido aos 

paradigmas raciais do período. Além disso, em consonância com o poema homônimo de 

Gonçalves Dias (1851), que inspirou a pintura, Marabá, em relação às demais personagens 

5 Faz-se preciso contextualizar que a designação originalmente utilizada para se referir aos indígenas era a de 
“infiéis”, pois eram observados como sujeitos que não se ajustavam às práticas religiosas vinculadas às missões. 
Já o termo “bárbaro”, constitui uma categoria de ordem política e cultural, amplamente empregada no século 
XIX, tanto na Argentina quanto no Uruguai, para situar os indígenas em oposição à ideia de civilização. 
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literárias contempladas nesta pesquisa, demonstra ter mais consciência sobre seu estado de 

abandono, como se pode observar no primeiro verso do poema, escrito em primeira pessoa: 

“Eu vivo sozinha; ninguém me procura!”. Ao ser abandonada justamente por derivar da 

mistura entre raças, ela exemplifica como a mestiçagem enunciava um fim trágico.  

Realizada em 1882, a obra recebeu uma série de críticas, principalmente devido às 

diferenças fenotípicas em relação ao que foi relatado pelo poeta, o que gerou debates na 

época, dado que a pintura, ao ser categorizada como histórica, deveria corresponder à matriz 

poética. Ainda assim, percebe-se que o artista manteve na tela a ideia de isolamento da 

mulher, que figura sozinha em meio a uma paisagem genérica, transparecendo tristeza e 

solidão. Entretanto, apesar das emoções da mestiça, nota-se que o foco da pintura recai sobre 

seu corpo, tanto devido ao contraste entre sua pele clara sobre uma paisagem escura, como 

também porque, a partir do olhar do espectador, o nu feminino corresponde a um corpo a ser 

apreciado. 

O tema da mestiçagem também explorado na epopeia Tabaré (1888), do uruguaio 

Juan Zorrilla de San Martín, demonstra como a mistura de raças era uma questão sensível 

para as jovens nações. La cautiva (Fig. 48), de Juan Manuel Blanes, analisada no último 

capítulo, também se insere nesse contexto, no sentido de que, semelhante à Magdalena, a 

cativa da epopeia de Zorrilla de San Martín, ela também tensionava a ideia de mistura racial, 

pois poderia gerar um filho mestiço. Esse aspecto é reforçado pelo detalhe de sua blusa caída 

sobre o ombro, que sugere visualmente a ocorrência de uma violação. 

Como o título da obra indica, a cativa é o assunto central da tela, motivo pelo qual a 

mulher raptada em um malón aparece em destaque, sendo observada de longe por dois 

nativos que aparentam tranquilidade. Retratada com um aspecto cansado, ela possui um 

semblante de tristeza e desolação, características que correspondem ao imaginário construído 

acerca da infelicidade das mulheres em cativeiro, entregues ao infortúnio de uma vida junto 

aos indígenas. 

Essa pintura, que propicia um olhar sentimental sobre a cativa, contrasta com as 

representações de malones realizadas por Blanes ao redor de 1875, nas quais os indígenas são 

apresentados no instante fugaz do rapto, sequestrando mulheres que tentam se desvencilhar 

deles. Assim, nesta obra e em outras sobre o tema, realizadas no final da década, o artista 

exibe o momento posterior ao rapto, com as mulheres já nos acampamentos indígenas, 

retratadas aflitas e melancólicas. Os nativos, por outro lado, foram representados como 

curiosos, olhando-as atentamente. Observa-se assim que Blanes, em consonância ao que era 

explorado pela literatura uruguaia da época, demonstra nessas obras uma abordagem distinta 
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sobre os indígenas, dissociando-os da tradicional representação da barbárie. 

Diante do exposto, a análise do contexto histórico em que essas pinturas foram 

produzidas evidencia que, enquanto na Argentina se reafirmava a recente “Conquista” 

responsável pela dizimação massiva de indígenas, no Uruguai se rememorava o 

etnogenocídio praticado desde o período colonial, fato que promoveu, no último quarto do 

século, a incorporação dos indígenas no discurso de origem da nação. No Brasil, de modo 

semelhante, a imagem dos indígenas foi parte fundamental da criação de uma identidade 

nacional – em formação desde antes da metade do século. No entanto, essa imagem 

romantizada que mitificava o passado ao transformar os indígenas em heróis nacionais, 

comumente apresentava-os vencidos, isto é, abandonados, mortos ou assimilados aos 

interesses coloniais. 

Esses aspectos ressaltam que a construção de imagens nos três países se deu através 

de discursos narrativos e visuais muito distintos. Não obstante, a recorrência na representação 

de mulheres raptadas e abandonadas é nítida. Diante disso, o estudo conjunto de La vuelta del 

malón, Marabá e La cautiva possibilita uma análise mais ampla acerca dos modos de 

representação de mulheres em pinturas de contexto indígena, pois, além de referir-se ao rapto 

ou ao abandono de modo isolado, há, nos três casos, uma interseção entre os temas. 

O rapto destacado em La vuelta del malón e o cativeiro de La cautiva apresentam a 

mulher como uma propriedade do homem branco que foi saqueada pelos indígenas, motivo 

pelo qual, ambas se configuram como objeto de desejo. Entretanto, sabe-se que as cativas 

comumente não eram resgatadas por suas comunidades, o que reforça que suas histórias 

também envolvem abandonos. Marabá, por outro lado, é duplamente abandonada, pois, ao 

ser uma mulher mestiça, ela não se configurava nem como branca nem como indígena, 

motivo que a leva a uma vida de isolamento e tristeza. Assim, semelhante às mulheres 

raptadas, ela é desterritorializada, pois não pertence a uma comunidade.  

A partir disso, constata-se nos três casos que as mulheres representadas se situam 

entre fronteiras imaginárias, habitando o limite entre o mundo dos brancos e dos indígenas e, 

no entanto, não pertencem integralmente a nenhum deles. Outro ponto a ser destacado é que 

todas carecem de uma identidade, visto que nenhuma delas possui nome próprio – enquanto 

“cativa” designa a mulher que sofreu rapto, “marabá” é um sinônimo de mestiça. Esses 

aspectos reforçam que, apesar de terem protagonismo nas telas, o modo como foram 

representadas e nomeadas reitera uma imagem coletivizada que, ao mesmo tempo, é 

subjugada, e evidencia a apropriação de seus corpos como espaço de inscrição e mediação de 

violências físicas e simbólicas. 
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I SOB O OLHAR DO(S) OUTRO(S): A REPRESENTAÇÃO DE MULHERES    

ENTRE O RAPTO E O ABANDONO 

 

O conhecido ensaio Por que não houve grandes artistas mulheres? (2016), publicado 

em 1971 pela historiadora da arte Linda Nochlin, é considerado um marco na história da arte 

feminista. Em um período próximo, as ativistas Guerrilla Girls também interrogavam se As 

mulheres precisam estar nuas para entrar no Museu Metropolitano? (1989) (Fig. 1), 

denunciando que menos de 5% dos artistas na sessão de arte moderna do museu novaiorquino 

eram mulheres, enquanto 85% dos nus eram femininos. As duas ações, teórica e artística, 

partiam de perguntas e implicavam como resposta o reconhecimento das exclusões 

sistemáticas de formação e de oportunidades às mulheres. Por conseguinte, longe de serem 

problemas restritos ao século XX, essas questões tratam diretamente de como o conceito de 

arte ocidental – conforme consolidado pelas academias de arte europeias, que 

regulamentavam o ensino, o gosto e os critérios de consagração artística, sobretudo a partir 

do século XVII – foi perpetuado a partir da dominação masculina. Assim, embora tais 

perguntas se originem no ambiente estadunidense, ambas tratam de contextos mais amplos, 

evidenciando uma disparidade histórica entre a atuação de homens e mulheres na arte, que 

atravessa fronteiras geográficas e temporais.6 

Entre outras conclusões propiciadas por essas indagações, pode-se constatar que elas 

não poderiam ser hipoteticamente dirigidas a artistas homens que, além do adjetivo 

“grandes”, foram considerados, ao longo de séculos, como “gênios”. Essa noção, como 

observa Nochlin (2019, p. 73), corresponde a “uma das ideias básicas da arte”, pois parte do 

princípio de que a grande arte seria criada por grandes gênios e “esses gênios são, de certa 

maneira, seres místicos”. Diante disso, torna-se evidente como, historicamente, foi formulada 

uma equação de desigualdade, na qual às mulheres não cabia o ato de representar e serem 

reconhecidas como artistas, mas o de serem representadas, tornando-se, portanto, modelos 

majoritariamente desconhecidas. Essa lógica de apagamento e subordinação feminina foi 

sintetizada por Pierre Bourdieu (2023, p. 111), ao afirmar que as mulheres “existem primeiro 

pelo, e para, o olhar dos outros”. Constatação também delineada por Simone de Beauvoir em 

O segundo Sexo (1970), obra na qual a autora constantemente enfatiza que a mulher foi 

tradicionalmente definida como um ser relacional em função do homem. 

6 Sobre isso, vale pontuar brevemente que em 2017, no contexto da exposição Histórias da sexualidade, 
realizada pelo Museu de Arte de São Paulo (MASP), as Guerrilla Girls fizeram a mesma provocação 
questionando se as mulheres precisavam estar nuas para entrar no referido museu. Nessa ocasião, denunciaram 
que apenas 6% das artistas no acervo da instituição eram mulheres, enquanto 60% dos nus eram femininos. 
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Ressalta-se assim que os modos canônicos de representação de mulheres foram, ante 

tudo, elaborados por homens, fato pelo qual essas representações refletem um modo de ver 

masculino. Ademais, todo modo de representação corresponde a uma forma de controle, no 

sentido de que o espaço da representação é, por excelência, um espaço de manutenção das 

diferentes formas de manifestação de poder. A representação de mulheres, portanto, denota 

um olhar patriarcal que comumente erotizou e/ou fragilizou o corpo feminino, motivo pelo 

qual, nessas visualidades, as mulheres “são quase sempre sujeitos passivos que aclamam aos 

vencedores e lamentam sua derrota, eternas choronas cujos coros acompanham na surdina 

todas as tragédias”7 (Duby; Perrot, 1993, p. 4). 

À vista disso, este capítulo se debruça sobre a persistência temática da representação 

de mulheres raptadas e abandonadas, motivos legitimados por diversos artistas em diferentes 

momentos da história da arte. Tratando-se de cenas de conteúdo triste, essas imagens foram 

constantemente embelezadas, o que contribuiu para dissimular o sofrimento feminino. Afinal, 

compreendendo que os espectadores “ideais” dessas obras eram homens, a imagem da mulher 

deveria ser concebida para agradá-los (Berger, 1999). Nesse sentido, é bastante relevante a 

esta pesquisa a forma como Beauvoir (1970) define a construção da mulher como um Outro 

em relação ao homem – Sujeito Absoluto –, configuração que a converte em objeto, na 

medida em que, sob a ótica patriarcal, “a mulher se destina a ser possuída” (Ibid., p. 199). 

Assim, embora reconheça-se que essas representações são imersas em uma estrutura de 

poder, busca-se aqui tensionar essa lógica para evidenciar que, ao serem constituídas pelo 

olhar masculino, as mulheres não apenas ocupam uma posição de Outro, mas também são 

situadas a partir do olhar de um outro – essa inversão utópica, destacada no título deste 

capítulo, busca desnaturalizar a suposta neutralidade do olhar masculino e revelar sua posição 

de dominação. 

Embora o rapto e o abandono de mulheres indiquem práticas muito distintas, como 

conceitos, ambos encontram-se profundamente entrelaçados, pois articulam modos de 

subjugação feminina em decorrência da dominação masculina. Por conseguinte, enquanto o 

rapto refere-se à ação de apropriar-se do corpo feminino à força e retirá-lo de seu local de 

origem sem consentimento, envolvendo uma relação de posse e controle, em que a mulher é 

reduzida à condição de propriedade do outro, o abandono implica um ato contrário, no qual a 

mulher é deixada para trás, o que evidencia uma relação de rejeição e desprezo. 

Consequentemente, os dois atos operam a partir de formas de violência que se manifestam 

7 “[...] son casi siempre sujetos pasivos que aclaman a los vencedores y lamentan su derrota, eternas lloronas 
cuyos coros acompañan en sordina todas las tragedias”. 
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ora pela presença, ora pela ausência de uma figura masculina e, além disso, expressam-se de 

formas distintas, dado que o rapto indica uma violência explicitamente física e o abandono 

uma violência mais emocional. 

Em consonância, Bourdieu (2023) enfatiza que a dominação masculina se constituiu 

em um estágio muito antigo e arcaico de nossas sociedades, e sobrevive nos dias atuais. Esse 

sistema, de base patriarcal, no qual homens ocupam uma posição privilegiada em relação às 

mulheres, sustenta-se, portanto, por mecanismos que naturalizam a desigualdade, 

conferindo-lhe legitimidade. Entre eles, o autor destaca a violência simbólica, que, embora 

muitas vezes tomada como oposta ao real ou considerada inferior em relação à violência 

física, configura-se como uma forma de violência igualmente danosa, pois se camufla nas 

estruturas sociais, favorecendo a manutenção das hierarquias de gênero e, consequentemente, 

do próprio sistema de dominação. 

Esses aspectos são corroborados pela antropóloga Rita Segato (2018), que aponta a 

necessidade de observarmos o modo como as relações de gênero se produzem levando em 

consideração suas circunstâncias históricas – o que implica reconhecer que a violência contra 

as mulheres não é um fenômeno isolado, mas parte de uma lógica estrutural. Nesse sentido, 

Segato (Ibid., p. 45) evidencia que o patriarcado “necessita do relato mítico, da narrativa para 

se justificar e se legitimar”;  afinal, “se o patriarcado fosse de ordem natural, não necessitaria 

narrar seus fundamentos”.8 A partir disso, pode-se inferir que histórias de violências 

cometidas contra mulheres, como as histórias de rapto e abandono, comumente atreladas a 

mitos fundadores, continuaram operando para muito além de seu período de origem, pois as 

mitologias frequentemente validam narrativas que normalizam a violência de gênero. Nesse 

sentido, Griselda Pollock (2019) destaca a relevância da crítica feminista, que, ao refutar os 

mitos de sentido universal, questiona uma das principais estratégias de manutenção do poder 

patriarcal. 

Observados muitas vezes como ficções, os mitos são, no entanto, narrativas 

primordiais não apenas porque explicam as origens e fenômenos do mundo, mas também 

porque estruturam as sociedades. Em vista disso, como afirma Els Lagrou (2020, p. 5), os 

mitos “revelam os alicerces estruturais que enquadram o mundo vivido” e expõem “as 

relações e oposições estruturantes do pensamento”. Além disso, como esclarece Mircea 

Eliade (1972, p. 9): “o mito é uma realidade cultural extremamente complexa”, pois devido à 

sua forma narrativa dinâmica passa por processos constantes de apropriação, reinterpretação e 

8 “[...] necesita del relato mítico, de la narrativa, para justificarse y legitimarse. Si el patriarcado fuera de 
orden natural, no necesitaría narrar sus fundamentos”. 

22 



 

reelaboração. Como exemplo, Eliade (1972, p. 8) menciona que “a maioria dos mitos gregos 

foi recontada, e consequentemente, modificada, articulada e sistematizada por Hesíodo e 

Homero”, assim como pelos rapsodos e mitógrafos, que recitavam os poemas épicos e 

registravam os mitos por escrito, respectivamente. Muitas dessas histórias foram, 

posteriormente, incorporadas às narrativas romanas, o que indica um processo cíclico de 

adaptações. 

Outro ponto relevante é que a distinção entre o que seria história e mitologia nem 

sempre é nítida, à medida que fatos históricos e elementos míticos são associados a uma dada 

realidade.  História, de Heródoto – considerado o fundador da historiografia ocidental – é um 

bom exemplo disso. Escrito no século V a.C., com a intenção de evitar o esquecimento das 

ações humanas e expor os motivos das guerras, o texto reúne narrativas históricas, 

mitológicas e etnográficas coletadas pelo autor em viagens pelo Oriente Médio e 

Mediterrâneo, o que evidencia que a construção da história é fundamentada tanto por 

registros objetivos quanto por narrativas compartilhadas por uma coletividade. 

Esse livro é particularmente relevante, pois demonstra, talvez despretensiosamente, 

que o rapto de mulheres se entrelaça às origens do mundo, visto que ele se inicia justamente 

com a história do rapto de Io, filha do rei Ínaco, pelos fenícios – evento que desencadeou uma 

série de outros raptos perpetrados pelos gregos, a começar pelo rapto de Europa. Essa 

recorrência do rapto nas narrativas dialoga com a constatação de Segato (2003, p. 24) de que 

“tanto as provas históricas como etnográficas mostram a universalidade da experiência de 

violação”, visto que “o acesso sexual ao corpo da mulher sem seu consentimento é um fato 

sobre o qual todas as sociedades humanas têm ou tiveram notícias”.9 Nesse sentido, o rapto, 

seguido de violação, adquire um caráter quase indissociável da construção histórica, pois é 

motivador de guerras e alianças e, consequentemente, de narrativas fundacionais. 

Extensamente citada no decorrer do livro, a prática de rapto não poderia deixar de ser 

um objeto de análise para Heródoto (2006), que, com base em informações obtidas com os 

persas, concluiu que, embora não fosse lícito raptar mulheres, era insensato vingar-se. Em 

suas palavras: “manda o bom senso não fazer caso disso, pois sem o seu próprio 

consentimento decerto não teriam as mulheres sido raptadas” (Ibid., p. 31). Essa afirmação 

reflete uma perspectiva moral e também cultural que culpabiliza as vítimas, desconsiderando 

as desigualdades de poder envolvidas em um rapto. Esses aspectos, contudo, constituem junto 

9 “Tanto las pruebas históricas como etnográficas muestran la universalidad de la experiencia de la violación. 
El acceso sexual al cuerpo de la mujer sin su consentimiento es un hecho sobre el cual todas las sociedades 
humanas tienen o tuvieron noticias”. 
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às ideias de destino e circunstância, parte da tradição ocidental sobre o rapto, ao menos desde 

Helena de Troia,10 como aponta Diego Bracco (2016). 

Além disso, a afirmação de Heródoto ganha novas nuances quando observada a partir 

de estudos sobre a Grécia Antiga, como o da arqueóloga Sandra dos Santos (2010), que 

distingue os raptos vinculados às práticas violentas e os raptos combinados,11 nos quais as 

mulheres concordavam com o rapto como uma forma de evitar um casamento arranjado. Para 

a autora, essa diferença é visualmente perceptível em vasos gregos datados entre os séculos 

VI e IV a.C., pois ora as mulheres foram representadas sendo levadas contra sua vontade, ora 

aparecem tranquilas ao lado do raptor, o que indicaria consentimento. Contudo, como as 

histórias, mitologias e imagens foram reassimiladas ao longo do tempo, essas distinções se 

tornaram mais difusas, permitindo que uma mesma narrativa fosse, posteriormente, 

representada de diferentes maneiras. 

Essa distinção entre os raptos foi confirmada pelo jurista Joaquín Escriche (1874, p. 

794), que afirma que “os gregos e romanos apenas diferenciavam o rapto proveniente da 

força e aquele decorrente de sedução”.12 Essa distinção se faz importante, pois, se o rapto 

combinado se aproxima ou equivale a uma fuga, o rapto com uso de violência se vincula 

diretamente à prática de estupro. Apesar disso, Escriche destaca que os casos de rapto por 

sedução foram julgados com mais severidade, ainda que os raptos por violência fossem mais 

graves e odiosos (Ibid.). Esse julgamento, além de considerar o desejo e o interesse feminino 

como fatores de desordem, também indica que a transgressão da autoridade patriarcal, bem 

como da estrutura familiar eram consideradas mais ameaçadoras do que os atos de violência 

praticados contra as mulheres. 

Beauvoir (1970) também se refere às práticas de rapto como forma de consolidação 

do casamento na Antiguidade, distinguindo-os entre rapto real e simbólico. 

Independentemente da nomenclatura adotada para se referir a essas práticas, interessa aqui 

ressaltar o argumento da autora de que o rapto por violência constituía a “afirmação mais 

evidente da alteridade” (Ibid., p. 94), uma vez que revelava a percepção de que a pessoa 

violentada era essencialmente diferente. Desse modo, segundo Beauvoir, ao conquistar a 

mulher pela força, o guerreiro anexava uma riqueza alheia, aspecto que ressalta a percepção 

patriarcal da mulher como bem simbólico e reforça o lugar objetual a ela destinado. 

12 “Los griegos y romanos apenas hacian diferencia entre el rapto que provenía de la fuerza y el que era obra 
de la seducción”. 

11 Também denominado, segundo os estudos de Morillas (2014), como rapto de sedução, impróprio ou 
consensual. 

10 O rapto de Helena por Páris corresponde ao mito que teria desencadeado a guerra de Troia, datada entre os 
séculos XIII e XII a.C.. 
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Por conseguinte, nota-se que, embora existam menções a raptos de homens, como os 

executados pela deusa da aurora, Eos, a Céfalo, Órion, Clito e Titônio, assim como raptos de 

homens por outros homens, como o de Ganimedes por Zeus e o de Crisipo por Laio, as 

histórias sobre o rapto de mulheres são mais numerosas e impactantes, visto que são 

frequentemente motivadas por uma paixão avassaladora, o que, no entanto, é uma 

justificativa para a demonstração de um poder sobre-humano. Entre tantas histórias, foram 

amplamente repercutidos os raptos de Hermione, Perséfone, Helena, Europa, Proserpina e o 

rapto coletivo das sabinas, mulheres de um território vizinho a Roma. 

Além disso, como observa François Lissarrague (1993, p. 216), o rapto de mulheres 

anônimas também foi frequente nas narrativas mitológicas e em suas representações, 

sobretudo no início do século V, constituindo “um modelo iconográfico privilegiado para 

expressar ao mesmo tempo a relação entre o masculino e o feminino, e entre os mortais e os 

deuses”.13 Vejamos, no entanto, que os raptos de mulheres, não eram realizados apenas por 

deuses, mas também por heróis e mortais, o que demonstra que, em qualquer dimensão, essa 

prática era uma forma recorrente de possessão e realização de desejos impulsivos, em 

detrimento de quaisquer princípios de ética, honra ou justiça. 

Gravadas em cerâmicas, relevos e afrescos na Antiguidade, e, pontualmente, 

representadas em iluminuras medievais,14 as histórias mitológicas foram retrabalhadas 

imageticamente em pinturas e esculturas por artistas renascentistas, barrocos, rococós, 

neoclássicos e românticos, correspondendo, como esclarece John Berger (1999), junto às 

pinturas históricas, à principal categoria entre os gêneros artísticos desde o Renascimento.15 A 

sobrevivência desses temas em mitos e iconografias comprova, portanto, a manutenção de 

formas simbólicas de violência que, justamente por serem socialmente enraizadas, 

repetem-se. 

O rapto de Europa, por exemplo, conforme relatado pelos persas a Heródoto, ocorreu 

durante uma invasão dos gregos a Tiro, na Fenícia, na qual raptaram a filha do rei (Heródoto, 

2006, p. 30). Já segundo a mitologia, a princesa foi raptada por Zeus, disfarçado de touro, e 

15Sobre isso, é importante notar que Berger distingue as pinturas mitológicas das pinturas históricas. Essa 
diferença já presente na formulação da hierarquia dos gêneros artísticos de André Félibien, publicada em sua 
Conférence sur la distinction des genres de peinture (1668), trata, no entanto, de uma diferenciação baseada nos 
conteúdos narrativos, uma vez que a pintura mitológica, assim como a religiosa, era compreendida como um 
subgênero da pintura histórica. 

14 Como no caso do rapto das sabinas presente no início do segundo livro de A cidade de Deus, de Santo 
Agostinho. Além desse exemplo, Diane Wolfthal analisa uma série de iluminuras sobre raptos produzidas 
durante o período medieval, o que indica que essas práticas evidentemente não se limitavam a histórias 
mitológicas e que ocorriam com frequência durante a Idade Média. Ver: Wolfthal, 1993. 

13 “[...] un modelo iconográfico privilegiado para expresar al mismo tiempo la relación entre lo masculino y lo 
femenino y entre los mortales y los dioses”. 
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levada para a ilha grega Creta. Essa imagem quimérica foi certamente o alvo das 

representações dos artistas, sendo pintada, por exemplo, por Ticiano (1560/2) (Fig. 3), 

Rembrandt (1632) e François Boucher (1747) (Fig. 4). Entre elas, com exceção da pintura de 

Ticiano, que apresenta Europa tentando se segurar ao Touro para não cair, em uma posição 

que demonstra desconforto e desespero, as demais pinturas a apresentam sentada sobre o 

animal, sem o indício de riscos à sua integridade, o que coaduna com o argumento citado 

anteriormente acerca da variedade das representações do rapto em uma mesma história. 

À diferença, as pinturas sobre O rapto das sabinas, orquestrado porque Roma 

necessitava de mulheres para garantir a continuidade da população, pintadas por Pietro da 

Cortona (1630) (Fig. 5), Nicolas Poussin (1633) e Peter Paul Rubens (1635/40), apresentam o 

rapto de modo dramático. Em composições dinâmicas, essas pinturas representam as 

mulheres sendo emboscadas por soldados e sem possibilidade de escapatória; ainda assim, 

elas tentam se desvencilhar deles. A forma como foram representadas, entretanto, é bastante 

idealizada, de modo que seus movimentos corporais se assemelham a uma dança 

expressivamente coreografada. Jacques-Louis David também se voltou ao tema ao 

representar A intervenção das sabinas (1799), episódio em que as mulheres raptadas 

intervieram no conflito entre romanos e sabinos, o que resultou na integração das duas 

comunidades. 

Esses dois exemplos de raptos explicitam que, ao serem retiradas de seu território, as 

mulheres transpassam fronteiras que são não apenas espaciais, mas também culturais e 

políticas, convertendo-se, portanto, em símbolos de encontro e fusão entre diferentes 

civilizações. Vejamos que Europa torna-se mãe no novo território e as sabinas, além disso, 

atuaram como mediadoras do conflito. Dessa forma, nos dois casos são estabelecidas 

conexões diretas entre as mulheres e o espaço em que foram inseridas, visto que o nome 

Europa passa a denominar o continente europeu e que, após a intervenção das mulheres, o 

território sabino foi anexado à Roma. Essas constatações nos possibilitam observar como os 

mitos se referem não apenas à dominação da mulher, mas também à subsequente fundação ou 

conquista de um território. Afinal, tanto o corpo feminino como a terra são, historicamente, 

compreendidos como índices de fertilidade. 

As histórias de abandono, embora menos repercutidas, também foram tema de 

narrativas mitológicas, como a trágica história de Didone (ou Dido), a rainha de Cartago. 

Apaixonada por Enéas, um herói troiano que havia naufragado na região, ela acreditava que 

juntos poderiam consolidar a cidade. No entanto, essa esperança não perdurou, pois ele a 

abandonou para fundar Roma, deixando-a com uma profunda sensação de desprezo e traição, 
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que culminou em seu suicídio. Entre tantas pinturas, A morte de Dido (1635/8), de Rubens e 

A morte de Didone (1757-70) (Fig. 6), de Giambattista Tiepolo, apresentam esse momento 

desolador: sobre uma pira funerária, a rainha é observada no instante de sua morte, o que, 

consequentemente, transforma sua dor em objeto de contemplação. 

A história de Ariadne, famosa pela sagacidade do fio vermelho que ajudou Teseu a 

escapar do labirinto do Minotauro, também envolve um doloroso abandono. A princesa, 

apaixonada pelo herói, fugiu com ele após a derrota do monstro, abdicando, entre outras 

coisas, de sua família e de sua posição como princesa, mas, lastimosamente, foi deixada para 

trás na ilha de Naxos, enquanto dormia. Seu abandono chamou a atenção de artistas 

mulheres, como Angelika Kauffmann e Evelyn de Morgan, que realizaram as pinturas 

Ariadne abandonada por Teseu (1774) (Fig. 7) e Ariadne em Naxos (1877) (Fig. 8), 

respectivamente. Nas duas pinturas Ariadne foi retratada cabisbaixa e de costas para o 

horizonte, o que poderia indicar o grande vazio emocional ocasionado pelo abandono. 

Essas histórias indicam uma diferença crucial em comparação às de rapto, visto que, 

enquanto nestas narrativas as mulheres se apaixonam pelos heróis e são deixadas para trás, 

nas histórias de rapto são os deuses, heróis ou mesmo mortais, que se apaixonam pelas 

mulheres e as levam consigo. Em ambos os casos, ainda que as narrativas girem em torno das 

ideias de amor ou paixão, as mulheres, apesar das posições de poder que possuem, são 

desvinculadas de seus interesses, sentimentos e desejos pessoais, em prol daqueles sentidos 

pelos homens. 

Além disso, as imagens produzidas em referência a essas histórias foram 

frequentemente erotizadas, inclusive as pinturas da morte de Didone, pois até no momento do 

suicídio a imagem da mulher é espetacularizada. Sobre isso, Carlo Ginzburg (1989) esclarece 

que a maioria das imagens eróticas produzidas a partir do século XVI correspondia ao código 

cultural mitológico e destinava-se ao público masculino que atuava substancialmente como 

voyeur, seja identificando-se com o personagem masculino, seja identificando nas figuras 

femininas uma relação sexual imaginária. A pintura mitológica, portanto, era empregada para 

exibir mulheres em situação de vulnerabilidade e nudez, sem que essas imagens fossem 

consideradas profanas. Nesse sentido, havia uma aproximação sensível entre as narrativas 

mitológicas e a realidade presente, no sentido de que identificar-se com as figuras masculinas 

evocava uma relação de posse e controle sobre as mulheres. Ademais, Ginsburg também 

elucida que essas imagens, com poucas exceções, eram inacessíveis às massas, ficando, 

portanto, relegadas a um circuito privado reservado à elite. 
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Esses aspectos são corroborados por Claude Lévi-Strauss (apud Berger, 1999, p. 88), 

que enfatiza “que os ricos comerciantes italianos consideravam os pintores como se fossem 

agentes, que lhes permitiam afirmar a possessão de tudo que era belo e desejável no mundo”. 

As pinturas renascentistas, portanto, além de serem um instrumento do saber eram também 

um instrumento de possessão, pois recriavam os traços históricos aos quais a elite se 

considerava ligada. O retorno ao passado expresso na arte, assim como na ciência, na 

organização política e nos sistemas religiosos e filosóficos, não tratava de algo apenas 

estético, mas vinculava-se a um projeto de hegemonia cultural e política. Desse modo, havia 

uma dinâmica de soberania na forma como a burguesia, à medida que se consolidava como 

classe dominante, apropriava-se da herança da Antiguidade para reafirmar e legitimar sua 

autoridade. 

Essa erudição despertada pela Antiguidade greco-romana constituía, como enfatiza 

Burckhardt (2009), um renascimento em contraposição à barbárie. Historicamente, o conceito 

de bárbaro designava para os gregos aqueles que não falavam sua língua, ou seja, os 

estrangeiros, o que delimitava uma fronteira cultural entre os povos. Sob esse aspecto, as 

imagens de rapto e abandono de mulheres, amplamente revisitadas a partir do renascimento, 

não eram consideradas bárbaras, visto que derivavam de narrativas clássicas valorizadas 

como fontes de cultura e conhecimento. 

No século XVIII, contudo, a noção de barbárie em oposição à de civilização passou a 

abranger a ideia de selvageria e, por conseguinte, de inferioridade cultural. Essa lógica foi 

expressa em pinturas orientalistas realizadas no século XIX, onde o Outro era frequentemente 

retratado de maneira exótica e submissa, como é possível observar em diversas obras de 

Jean-Léon Gérôme e Eugène Delacroix, por exemplo. Essa construção ideológica das 

imagens foi trabalhada por Linda Nochlin em The Imaginary Orient (1991), onde a autora 

analisa as relações coloniais e de gênero em pinturas orientalistas. Como fundamento, 

Nochlin (Ibid., p. 122) sintetiza que “uma das características definidoras da pintura 

orientalista é sua dependência, para sua própria existência, de uma presença que é sempre 

uma ausência: a presença colonial ou turística ocidental”.16 Esse aspecto implica reconhecer 

que a pintura orientalista não apenas retrata um Oriente exótico como também o constrói a 

partir da perspectiva europeia, onde a figura do observador, que não apenas contempla como 

domina, é implícita. 

Diante disso, a consolidação de estereótipos de inferioridade e passividade, conforme 

16 “Indeed, it might be said that one of the defining features of Orientalist painting is its dependence for its very 
existence on a presence that is always an absence: the Western colonial or touristic presence”. 
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elaborada pelo discurso orientalista e todo seu sistema de representação, não apenas 

legitimava a expansão colonial europeia no Oriente Médio, no Norte da África e na Ásia, 

como também demonstrava as múltiplas esferas de poder exercidas pela Europa sobre esses 

territórios. Não obstante, como Edward Said (2007, p. 27) explicita, “O Oriente era 

praticamente uma invenção europeia e fora desde a Antiguidade um lugar de episódios 

romanescos, seres exóticos, lembranças e paisagens encantadas, experiências 

extraordinárias”. Assim, o autor concluí que, “o Oriente não é apenas adjacente à Europa; é 

também [...] uma de suas imagens mais profundas e mais recorrentes do Outro” (Ibid., p. 

27-8), isto é, o estrangeiro, o diferente, o estranho, o exótico. 

A invenção do Oriente, portanto, como construção ideológica, reforça a dicotomia 

entre Ocidente e Oriente, e por conseguinte, entre o Eu e o Outro, o civilizado e o bárbaro. 

Marcia Dib (2017, p. 148) enfatiza que: “se o Ocidente é o lugar do desenvolvimento, da 

civilização, é comum também associá-lo ao masculino. Logo, o Oriente, visto como seu 

oposto, assumirá o posto de lugar da Natureza, do primitivo e do feminino”. Mais uma vez, 

observa-se que o domínio sobre um território foi associado à conquista do feminino pelo 

masculino, de modo metafórico ou corporificado, o que reforça a ideia de que dominar o 

Outro é também dominar o seu corpo, naturalizando a violência como forma de poder. Nesse 

sentido, Beauvoir (1970, p. 198) apresenta uma constatação central ao afirmar que “o homem 

espera da posse da mulher mais do que a simples satisfação de um instinto; ela é o objeto 

privilegiado através do qual ele domina a natureza”, evidenciando, portanto, como a lógica de 

subjugação do feminino opera como base simbólica para a dominação masculina. 

Vejamos que a constante demarcação do Outro, além de reafirmar dicotomias, 

exemplifica como as imagens refletem um modo de olhar. Inverter essa perspectiva – 

colocando-a não sobre aquele que é observado a partir de uma perspectiva dominante, mas 

sobre aquele que observa o corpo feminino em situação de violência, isto é, o artista, o 

proprietário, o observador – realça que as mulheres não são retratadas como realmente são, 

mas como o espectador deseja vê-las, o que reforça que elas se situam diante do olhar de um 

outro. 

A grande odalisca (1814), de Jean-Auguste-Dominique Ingres, posteriormente 

recontextualizada pelas Guerrilla Girls, já expressava a construção desse imaginário ao 

enfatizar traços do corpo feminino de forma sensualizada e colocá-lo em um espaço de 

disponibilidade, onde o privado se tornava público. Essa visualidade, fortemente trabalhada 

pela pintura orientalista através de diversas representações de haréns, mercados de escravos, 

cenas de banho e também de raptos como Fabio Fabbi apresenta em O rapto da jovem 
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oriental (s/d.) (Fig. 9), configurava a mulher oriental como símbolo de sensualidade e 

submissão, à mercê do olhar do colonizador. Esses aspectos são ressaltados na composição de 

Fabbi que apresenta a jovem de costas para o raptor como se o abraçasse, o que sugere 

consentimento e intimidade, e suaviza a violência do ato. Dessa forma, o índice do rapto na 

imagem se dá pelos objetos caídos ao chão e não pela expressão das figuras. 

Entretanto, quando a mulher raptada é ocidental, essa visualidade é muito diferente, 

como observa-se em Piratas africanos raptando uma jovem mulher (1853), de Delacroix, ou 

Rapto de uma mulher herzegovina (1861) (Fig. 10), de Jaroslav Čermák. Nestas pinturas, a 

força física empregada pelos raptores e também pelas mulheres que tentam resistir às ações é 

notável, o que reforça o rapto como uma prática horrenda e cruel. A pintura de Čermák 

enfatiza ainda alguns elementos simbólicos: o marido e o filho da vítima mortos e um 

crucifixo caído ao chão, que atesta a religiosidade da família. Assim, a imagem reforça a 

barbaridade cometida contra cristãos e de modo ainda mais eloquente, a violência praticada 

contra a mulher, retratada em completo desespero. 

Além desses exemplos, a captura e o cativeiro de mulheres também são perceptíveis 

nas pinturas de mercados de escravos, como O mercado de escravos (1838), do escocês Sir 

William Allan, que apresenta uma série de cativas. Entre elas, a pintura destaca uma jovem 

grega sendo vendida por um comerciante de escravos egípcio a um paxá turco. Nota-se que 

ela foi representada devidamente vestida, o que contrasta com a representação de mulheres 

orientais em mercados de escravos, comumente retratadas despidas ou seminuas, em 

situações que evocam vulnerabilidade, exposição e passividade. 

Um exemplo bastante nítido dessa diferenciação é O mercado de escravos (1866) 

(Fig. 14), de Gérôme, que apresenta uma mulher nua sendo avaliada e, inclusive, tocada por 

compradores como se fosse um objeto. Sua posição, inclusive, lembra uma escultura, o que 

reforça sua inércia diante da ação dos homens. Ao fundo da cena é perceptível o desamparo e 

o medo que afetam as demais mulheres cativas. Além disso, essa imagem contribui para a 

manutenção de uma visualidade que apresenta mulheres de pele clara como objeto de desejo, 

enquanto mulheres não brancas eram colocadas em segundo plano, reforçando uma 

hierarquia racial que associava seus corpos, sobretudo, à servidão e ao trabalho no imaginário 

colonial – embora, como demonstra Mercado de escravos (1836) (Fig. 15), de Horace Vernet, 

mulheres negras também eram representadas de forma sexualizada. 

Essas representações envolvem um paradoxo, pois, ao mesmo tempo em que as 

mulheres orientais são vistas como exóticas e inferiores, há explicitamente um desejo 

perverso de possuí-las, ao menos imageticamente, aspecto que reforça que a subjugação 
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feminina é fundamentada por diferentes formas de poder, seja político, econômico, físico e/ou 

simbólico. Essa fantasia de possessão dos corpos femininos é explicitada por Nochlin (1991), 

a partir de dois pressupostos ideológicos: a demonstração de poder dos homens sobre as 

mulheres e a afirmação da superioridade dos homens brancos sobre as demais raças. Assim, 

de modo semelhante à constatação de Ginzburg, a autora conclui que o espectador masculino 

era sexualmente convidado a se identificar com os orientais representados, embora, do ponto 

de vista moral, devesse se distanciar deles. 

Sobre isso, convém notar que, ao contrário das imagens associadas à mitologia, as 

pinturas orientalistas não apresentavam deuses ou heróis – figuras míticas poderosas e 

inspiradoras –, mas personagens considerados bárbaros, ameaçadores e cruéis, atrelados à 

feitos violentos, motivo pelo qual elas eram, ao mesmo tempo, sexualmente excitantes e 

racialmente repulsivas. Nesse sentido, enquanto a racialidade dos raptores orientais era 

fortemente marcada, as mulheres eram constantemente embranquecidas, o que reafirma não 

apenas um ideal de beleza eurocêntrico, mas um modo de consumo dos corpos femininos. 

Isso evidencia que, embora todas as mulheres fossem sexualmente exploradas, havia uma 

constante fetichização do corpo feminino de pele clara e uma consequente rejeição do corpo 

não branco. À vista disso, é bastante relevante a constatação de Djamila Ribeiro (2017) – 

elaborada a partir dos pensamentos de Simone de Beauvoir e Grada Kilomba – de que a 

mulher racializada é construída como o Outro do Outro, o que revela uma segunda camada de 

alteridade (ou outridade, como propõe Kilomba), que sustenta práticas de violência e 

exclusão contra mulheres de cor – como indígenas, mestiças e negras.17 

Como observaremos, essa lógica de definição do Outro – pautada pela diferenciação 

entre corpos desejáveis e corpos subalternizados, e profundamente marcada pela racialização 

–, conforme elaborada pelo orientalismo, também foi estendida às representações americanas, 

onde hierarquias de gênero e raça foram projetadas sobre os corpos indígenas, mestiços e 

negros. O Novo Mundo, afinal, foi inicialmente entendido como uma extensão da Ásia e, em 

ambos os casos, a colonização foi imposta a partir de uma visão eurocêntrica que justificava a 

dominação, a exploração e a imposição de valores ocidentais sobre culturas consideradas 

inferiores. Assim, a América, além de ser vista como um território descoberto, repleto de 

riquezas, também foi apreendida como um território exótico com populações consideradas 

primitivas – o que reforçava a ideia de que essas terras e seus habitantes estavam à disposição 

para serem conquistados e, consequentemente, civilizados ou aniquilados.  

17 Trata-se de uma interpretação dos estudos de Kilomba e Ribeiro, visto que ambas referem-se especificamente 
à experiência de mulheres negras. 
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1.1 UM NOVO MUNDO, UM VELHO OLHAR 

 

O rapto de mulheres indígenas por homens brancos foi extensamente praticado desde 

o início do período colonial nas Américas. Entretanto, com exceção de “algumas referências 

dos cronistas e de alguns religiosos escandalizados pelos novos costumes 

hispanoamericanos”18 (Pastor, 1993, p. 489), não foi comumente relatado, tampouco motivou 

criações literárias19 ou visuais. O abandono dessas mulheres, por outro lado, constituiu uma 

retórica enfaticamente trabalhada em produções brasileiras, reforçando a romantização das 

violências cometidas contra elas ao longo dos séculos. Ambas as práticas, além de refletirem 

os mecanismos de poder e a lógica de dominação dos colonizadores, reafirmam o lugar 

objetual reservado às indígenas, que, além de raptadas e violentadas de diferentes maneiras, 

foram sistematicamente marginalizadas pela história oficial. 

Em contrapartida, o rapto e o cativeiro de mulheres brancas por homens indígenas foi 

relatado desde meados do século XVII, convertendo-se em histórias amplamente difundidas 

em algumas nações americanas. Presente em produções literárias e visuais em países da 

América do Sul como Chile, Argentina e Uruguai, mas também nos Estados Unidos, na 

América do Norte, essas narrativas contribuíram, como temática geral, para consolidar a 

imagem do indígena como uma ameaça à ordem civilizatória. Nesse sentido, cabe destacar 

aqui que essas produções, bem como os documentos disponíveis sobre as cativas, foram 

majoritariamente elaborados por homens, de modo que correspondem mais às suas 

interpretações, imaginações e interesses, do que, de fato, ao que foi vivido e experienciado 

pelas vítimas. 

Como pontua Rita Segato (2003), a prática de guerra por mulheres já era presente nas 

sociedades indígenas como uma forma de apropriação de suas capacidades reprodutivas. 

Contudo, como defende a antropóloga, essas práticas não tinham o mesmo caráter de desvio 

ou delito que foi atribuído pela lógica colonial, pois estavam inseridas em sistemas 

simbólicos próprios. Nesse sentido, é importante considerar também que a porcentagem de 

mulheres raptadas de ascendência europeia foi quase marginal em comparação à de mulheres 

indígenas e de origem africana, como constata Diego Bracco (2016). No entanto, por tradição 

histórica, o termo cautiva designa uma mulher cristã em terra de infiéis (Rotker, 2019). 

19 A exceção parece ser a história de Liropeya (ou Lirompeya), relatada pela primeira vez no poema épico La 
argentina, o la Conquista del Rio de La Plata (1602), de D. Martín del Barco Centenera. Nessa narrativa, a 
jovem indígena suicida-se com uma espada para escapar de uma violação. Posteriormente a personagem foi 
retomada em outras obras como El Charrúa (1852), de Pedro Bermúdez. 

18 “[...] para la india sometida no hay creación literaria sino algunas referencias de los Cronistas de Indias y de 
algunos religiosos escandalizados por las nuevas costumbres hispanoamericanas”. 
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Nesse sentido, reitera-se que, para além da questão de gênero, essas histórias se 

entrelaçam indubitavelmente à dimensão racial: de um lado, mulheres brancas foram 

frequentemente descritas e retratadas como vítimas de rapto por indígenas; de outro, 

mulheres indígenas não apenas tiveram seus raptos historicamente apagados, como também 

foram constantemente retratadas em situações de abandono e/ou de morte. Sob esse prisma, 

pode-se inferir que enquanto as mulheres brancas eram consideradas um objeto de disputa, as 

indígenas eram vistas como descartáveis. Assim, com as devidas distinções, ambas eram 

observadas como uma propriedade do homem branco, fato pelo qual ocupavam enfaticamente 

um lugar objetual, na medida em que podiam ser desejadas ou abandonadas, mas não lhes era 

permitido desejar ou abandonar – visto que a ação é uma prerrogativa do sujeito, e o sujeito é 

patriarcalmente masculino. 

Em ambos os casos, essas histórias se entrelaçam em um contexto de colonialismo, 

definição de fronteiras e subsequente formação de identidades nacionais, e evidenciam, como 

narrativas hegemônicas, que “o Poder se afirma na possessão do corpo feminino”20 (Rotker, 

2019, p. 154). Além disso, como sintetiza Nelly Richard (2019, p. 302), a realidade 

latino-americana foi “perigosamente associada aos mitos, aos sentimentos e às ideologias do 

natural como consciência espontânea e como narração primária de um território e de um 

corpo de origem”. Consequentemente, a associação entre a conquista de um território e de um 

corpo, que é feminino, reforça a narrativa colonial, endossando a posse e a dominação, e 

formulando um imaginário nacional fundamentado na violência física e simbólica das 

mulheres. 

Essa lógica se evidencia desde o batismo da terra recém-descoberta como ato de 

fundação simbólica da nação, o que legitimava que o território fosse possuído como se fosse 

virgem (Todorov, 1983 apud Cunha, 2012). O emprego das palavras batismo e virgem é 

bastante simbólico, tendo em vista que o batismo implica não apenas a nomeação do 

território, mas sua sacralização sob a égide do catolicismo. A relação com a virgindade, por 

outro lado, relaciona a terra a um corpo a ser conquistado, evocando a ideia de um espaço não 

explorado e que, ao mesmo tempo, não oferece resistência às investidas dos colonizadores. 

Nesse sentido, “a terra americana é uma mulher aprisionada e possuída”,21 como expressa 

metaforicamente Cristina Iglesia (1993, p. 515). 

Nesse sentido, como defende Geni Núñez (2022), o discurso da descoberta e da 

conquista foi uma estratégia perversa para dissimular os estupros em massa perpetrados pelos 

21 “La tierra americana es mujer cautivada y poseída”. 
20 “[...] el Poder se afirma en la posesión del cuerpo feminino”. 
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colonizadores contra mulheres indígenas. A autora, integrante do povo guarani, argumenta 

que o ocorrido não foi uma descoberta e tampouco uma simples invasão do território, mas 

uma invenção, pautada em uma ideia de nação com língua e religião unificadas. 

Esses aspectos também foram considerados por Benedict Anderson (2008) ao definir 

o conceito de nação como “uma comunidade política imaginada”, inicialmente concebida 

através da língua, cuja função unificadora dialoga com as estratégias de conversão religiosa 

promovidas durante o período colonial. Outro ponto devidamente destacado pelo autor em 

seu livro Comunidades Imaginadas é que o processo de produção e circulação de narrativas 

comuns – que naturalizam os sentimentos de união e de pertencimento – também apaga as 

diferenças e exclusões que constituem a formação nacional, fazendo com que as narrativas 

fundacionais operem como dispositivos de legitimidade histórica ao elencar o que deve ser 

recordado. 

À vista disso, Anderson – em diálogo com Walter Benjamin – aponta que os discursos 

de nacionalidade se caracterizam pela noção de simultaneidade e a subsequente abolição das 

divisões cronológicas. Lógica que Stuart Hall (2022, p. 33) reforça ao explicar que as 

narrativas oficiais situam “a origem da nação, do povo e de seu caráter nacional num passado 

tão distante que eles se perdem nas brumas do tempo, não do tempo ‘real’, mas de um tempo 

‘mítico’”. Em consequência, essas narrativas operam no plano simbólico, constituindo um 

passado repleto de elementos ficcionais que mascaram as violências e as exclusões dos 

processos fundacionais. 

A história gloriosa da América, invariavelmente narrada a partir do “descobrimento”, 

comumente ignorou as diversas histórias e cosmogonias formuladas pelas sociedades 

indígenas que habitavam – e habitam – os territórios americanos. Como exemplo, Manuela 

Carneiro da Cunha (2012), em contraponto à narrativa dominante, ressalta que em diversas 

sociedades indígenas, a origem do homem branco e o contato com ele são compreendidos 

como possibilitados pelos interesses dos próprios indígenas que, portanto, “não são vítimas 

de uma fatalidade mas agentes de seu destino” (Ibid., p. 25). Apesar da rica diversidade 

dessas histórias – que explicam, entre outros aspectos, a origem do mundo, os fenômenos 

naturais e as relações sociais –, assim como dos mitos de origem africanos, as referências 

culturais e religiosas europeias foram historicamente privilegiadas, visto que correspondiam 

ao discurso oficial, provindo de “fontes civilizatórias”. 

Essa centralidade das referências europeias, vinculada à expansão colonial pela 

América, conduziram, segundo Aníbal Quijano (2005), à elaboração de uma perspectiva 

eurocêntrica do conhecimento e, junto a isso, à constituição da ideia moderna de raça – 
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teorizada a partir de supostas diferenças biológicas que naturalizavam a dinâmica colonial de 

subjugação entre europeus e não europeus. Assim, embora as relações de superioridade e 

inferioridade entre dominantes e dominados fossem antigas, esses aspectos constituíam um 

novo padrão, visto que “os povos conquistados e dominados foram postos numa situação 

natural de inferioridade, e consequentemente também seus traços fenótipos, bem como suas 

descobertas mentais e culturais” (Quijano, 2005, p. 118). Nesse sentido, como argumenta o 

autor, na América, a ideia de raça constituiu um dos principais mecanismos de legitimação 

das relações de dominação vinculadas à conquista. 

Essa dinâmica pode ser observada à luz de Darcy Ribeiro (2015), que sinaliza como, a 

cada expansão do território, grupos indígenas foram escravizados para trabalhar, sobretudo, 

na produção de subsistência – o que configurou uma forma de genocídio imposta a mais de 

um milhão de indígenas, apenas no Brasil. As mulheres, além de serem capturadas para o 

trabalho agrícola, também eram submetidas ao cativeiro doméstico e à gestação de crianças 

(Ibid.). Esses atos sistemáticos de violência, contudo, foram historicamente camuflados em 

torno de um imaginário de encontro supostamente pacífico entre europeus e indígenas. 

A primeira missa no Brasil (1860) (Fig. 30), de Victor Meirelles explorou essa 

visualidade, constituindo, segundo Pinheiro Chagas (1878 apud Cardoso, 2008, p. 61) “uma 

página brilhante” ao representar uma cena de “paz e amor”, ao contrário da entrada dos 

europeus em outros países, marcada por cenas de carnificina. Embora Chagas certamente não 

tenha considerado a imposição religiosa aos nativos como um ato de violência, sua fala não 

deixa de demonstrar como A primeira missa, ao dar forma ao ato de batismo da nação 

brasileira, sintetizava visualmente o projeto civilizatório do Segundo Império, constituindo 

não apenas um passado, mas uma memória futura baseada na mediação da fé cristã como 

instrumento de unificação nacional. 

Essa construção harmoniosa, contudo, diferencia-se imensamente quando a figura 

indígena é retratada isolada, como ocorre em Moema (1866), de Victor Meirelles; Lindóia 

(1882) e Iracema (1884), de José Maria de Medeiros; e Marabá (1882) e O último Tamoio 

(1883), de Rodolfo Amoedo. Essas pinturas, exemplares significativos da temática indianista, 

além de destacar a morte ou o abandono de indígenas, reverberam as contradições do projeto 

nacional que simultaneamente romantiza a figura indígena e demonstra sua exclusão 

sistemática. 

Nesse sentido, Victor Meirelles foi novamente um precursor ao realizar Moema (Fig. 

32), pintura vinculada ao poema épico do “descobrimento” da Bahia, Caramuru (1781), de 
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Santa Rita Durão.22 Essa narrativa, composta por dez cantos, mescla história e mitos – algo 

característico das grandes epopeias, como esclarece Maria Ribeiro (2014) –, e acompanha a 

trajetória do português Diogo Álvares Correia, uma figura central na colonização da Bahia, 

no século XVI. Apelidado de Caramuru [Dragão do mar] por ter sobrevivido a um naufrágio, 

Santa Rita conta que foram oferecidas diversas mulheres indígenas como companheiras a 

Diogo, considerado um nobre guerreiro. Contudo, em seu regresso à Europa apenas 

Paraguassú o acompanhava, o que levou Moema e outras indígenas, apaixonadas e deixadas 

para trás, a perseguirem a nado a embarcação com o intuito de os alcançarem. A indígena, 

entretanto, morreu tragicamente afogada, ao passo que as demais retornaram à terra.  

Caramuru já havia servido de referência para o francês Jules Le Chevrel na execução 

da pintura Paraguassú e Diogo Álvares Correia (s/d.),23 apresentada no Salão da Academia 

Imperial de Belas Artes de 1862. Meirelles, no entanto, explorou a narrativa sob uma 

perspectiva mais ambígua ao representar não a história idealizada vivida por Paraguassú e 

Diogo, mas a morte dramática de Moema. 

Maria Ribeiro (2014, p. 13) além de observar a aproximação entre Caramuru e Os 

Lusíadas (1572), de Luís Vaz de Camões, destaca que a obra de Durão “mistura algumas 

alusões à mitologia greco-romana com o imaginário cristão”. Esse processo pode ser 

exemplificado a partir de Paraguassú, que foi convertida ao cristianismo e batizada de 

Catarina, nome relacionado à pureza e à castidade. Assim, além de cruzar a fronteira física 

entre a América e a Europa, a partir da manifestação de seu desejo de “renascer à melhor 

vida” (Durão, 2014, p. 168), ela também atuou entre processos culturais e raciais. Descrita 

frequentemente em função de sua brancura, Paraguassú constituía um modelo ideal: a 

indígena persuadida, moldada e assimilada aos interesses coloniais. 

Moema, por outro lado, afastada do padrão de pureza e submissão cristã, é descrita na 

trama como “invejosa” (Ibid., p. 178). Visão que se complementa à descrição da pintura no 

catálogo da Exposição Geral de Belas Artes de 1866, onde foi definida como “louca de amor 

e de ciúmes” (Levy, 1990, p. 173). Assim, seus sentimentos, incluindo a dor e o abandono 

ocasionados pela partida de Diogo, eram diminuídos por meio da atribuição de características 

negativas, o que, por conseguinte, naturalizava sua morte como se, de certa forma, fosse 

merecida. Moema, tão logo, é transfigurada em símbolo de abandono e sofrimento, 

23 A obra é citada no catálogo da Exposição Geral de Belas Artes de 1862, contudo, à exceção de duas críticas 
localizadas na Hemeroteca da Biblioteca Nacional, não foram encontradas outras fontes que forneçam 
informações adicionais sobre a pintura. 

22 Pedro Américo também realizou uma pintura intitulada Moema, datada entre 1878 e 1882. Trata-se de um 
óleo sobre madeira (22,5 × 28 cm), possivelmente um estudo, atualmente pertencente à Coleção Sérgio Fadel. 
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reafirmando o fascínio romântico por figuras femininas que sucumbem ao amor não 

correspondido. 

Sua história, incorporada em óperas e poemas ao longo da década de 1860, ganha na 

pintura contornos que evocam a tradição mitológica ocidental a partir da exploração da 

tragédia e da sensualidade da mulher nua.24 O emprego de referências mitológicas na 

narrativa das origens da pátria e de sua subsequente formação nacional não era algo 

destoante, tendo em vista que as referências à Antiguidade eram cultivadas pelo ensino 

acadêmico como meio de desenvolvimento da arte brasileira. O artista, entretanto, tem um 

papel primordial ao dar corpo à Moema – citada em apenas oito das 834 estrofes de Durão –, 

configurando-a como uma figura emblemática da pintura histórica brasileira. 

Representada na orla da praia, após ter sido engolida pelas ondas, Moema foi retratada 

por Meirelles já sem vida – uma cena inexistente na epopeia, que apenas menciona o 

desaparecimento da personagem no mar. A disposição de seu corpo, arqueado sobre uma 

rocha, parece em certa medida levitar, demonstrando, com exceção à expressão de seu rosto, 

leveza. Essa distinção na construção da imagem também foi notada por um crítico da época, 

sob o pseudônimo de Sesostris (1866, p. 2), que chamou a atenção para a composição, 

afirmando que: “[...] o corpo da figura forma um verdadeiro contraste com a cabeça”, pois 

enquanto a cabeça apresenta os sintomas da morte, seu corpo transparece vida. Nesse sentido, 

há visualmente uma dualidade na pintura, cuja composição destaca o corpo, tornando-o mais 

visível ao espectador, ao passo que a cabeça tende para trás, sendo parcialmente escondida. 

Essa tensão entre morte e vitalidade se prolonga na forma como a figura é reinscrita 

na paisagem. Moema, que morreu tomada de ira, foi então devolvida pelo mar, situando-se 

em meio a uma paisagem que – diferentemente das vistas comumente coloridas e vibrantes 

associadas ao país tropical –, parece desbotar, como se também não tivesse muita vida, e 

compõe, principalmente devido ao tratamento soturno da água, uma atmosfera mística. A 

intensidade de sua luta contra o mar se evidencia no rompimento de seu traje de penas, que 

não a deixa totalmente desnuda, mas o sugere. O arranjo de penas, inclusive, é um elemento 

essencial na identificação da indígena, cujo corpo idealizado se insere no cânone de 

representação clássico. Assim, de modo semelhante às pinturas de Didone, o momento 

trágico de sua morte foi entregue à visualização do espectador, constituindo um erotismo que 

não deixa de ser sádico e que apresenta, simultaneamente, a beleza da indígena e o horror de 

sua morte. 

24 Essa relação é analisada com profundidade por Luciano Migliaccio em seu célebre ensaio sobre a escultura 
Moema (1895-98) de Rodolfo Bernardelli. Ver: Migliaccio, 2009. 
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Reconhecida como a obra de maior valor na exposição de 1866, Moema foi 

especialmente destacada no discurso pronunciado ao imperador durante a entrega dos 

prêmios das exposições de 1865 e 1866. Exaltada como a representação de uma das lendas 

nacionais mais tocantes, a pintura selava, portanto, a reputação do mestre da Primeira Missa, 

ao ser enaltecida em sua completude: “desenho, colorido, transparência aérea, efeitos de luz, 

perspectiva, exata imitação da natureza em seus mais belos aspectos” (Correio Mercantil, 

1866, p. 2). 

Posteriormente, ao redor da década de 1880, um período de crise vivenciado pelo 

Império e, consequentemente, pela Academia, a temática indianista foi novamente posta em 

questão. Em meio à exploração do tema por outros artistas como Pedro Peres e Augusto 

Duarte, Rodolfo Amoedo realizou Marabá – analisada em capítulo à parte – e O último 

tamoio; e José Maria de Medeiros, professor de desenho figurado da instituição, produziu 

Lindóia25 e Iracema, pinturas que evidenciam a permanência de conflitos simbólicos em 

torno da incorporação dos indígenas ao discurso de identidade nacional. Mais adiante, com a 

dissolução do Império e a instauração da República, houve uma ruptura na ideia do indígena 

como elemento unificador, o que, por conseguinte, levou à percepção do elemento mestiço 

como uma espécie de herança maldita (Costa, 2013). 

Iracema (Fig. 31), inspirada no romance homônimo (1865) de José de Alencar, retrata 

o momento comovente em que a indígena percebe que foi deixada para trás, o que marca o 

início de sua desolação. Retratada observando fixamente uma flecha fincada na areia, sua 

expressão revela uma tristeza profunda, desvelando seu sofrimento. Nesse sentido, o 

momento escolhido por Medeiros é bastante simbólico, pois indica, através de uma metáfora, 

a codificação de uma mensagem: ao ver a flecha, Iracema compreende que não deve ir atrás 

daquele que ama, por isso, dá um passo para trás. O que, no entanto, não diminui sua dor, 

visto que sua história, de modo semelhante à de Moema, também termina em morte. 

O romance de Alencar, também situado em meio à realidade e à ficção, narra a 

história de amor proibida entre o militar Martim Soares Moreno – fundador do Ceará –, 

aliado dos pitiguaras, e Iracema, uma indígena tabajara. Desse modo, pode-se dizer que a 

história previa desde o início a possibilidade de um fim trágico. Em meio a uma série de 

conflitos, como esperado de um romance, a história culmina com Iracema abandonando seu 

povo para seguir Martim e abdicando de seu dever como guardiã dos segredos de jurema – 

25 Pintura referenciada em O Uraguai (1769), de Basílio da Gama, Lindóia não será aqui analisada por não fazer 
parte do escopo desta pesquisa, voltada ao rapto e abandono de mulheres. Para melhor dimensionamento sobre a 
obra ver: Cavalcanti, 2024. 
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uma poção sagrada entre os tabajaras –, motivo pelo qual ela deveria manter-se virgem. A 

partir disso, ambos viveram um período de felicidade, simbolizado pela gravidez de Iracema 

e o batismo indígena do português como Coatiabo [Gente Pintada]. Entretanto, no decorrer da 

narrativa, ambos vão se mostrando cada vez mais entristecidos. A indígena, outrora 

caracterizada como “a virgem dos lábios de mel” (Alencar, 1991, p. 7), passa a ser descrita 

pelos lábios amargos, e o militar, entristecido por não poder mais viver a intensidade dos 

combates e pela saudade de sua terra, parte para uma batalha, deixando-a sozinha. 

Medeiros registrou justamente esse momento, quando Iracema, ao ir atrás de Martim, 

encontra a flecha fincada na areia com um caranguejo goiamum e um ramo de maracujá – 

interpretado no romance de Alencar como correspondendo à flor da lembrança –, o que lhe 

indicava que como o goiamum, ela deveria andar para trás e guardar a lembrança de Martim 

até sua morte. A maneira como a protagonista foi representada, com o corpo tenso, o olhar 

fixo e o gesto contido, enfatiza a sensação de perda e ao mesmo tempo de hesitação: embora 

ela dê um passo atrás, a mão sobre seu peito indica seus sentimentos e o impulso de seguir 

adiante, o que gera um conflito interno. Esse episódio constitui um dos ápices da trama de 

Alencar, pois, após ele, a indígena mostra-se cada vez mais triste, definhando após o 

nascimento de Moacir, “fruto de seu sofrimento” (Alencar, 1991, passim). Nesse sentido, 

pode-se inferir que o abandono premedita sua morte e que Medeiros, ao escolher esse 

momento carregado de simbolismo, não apenas sublinhou a dimensão emocional da 

personagem, como também traduziu visualmente o dilema da união entre diferentes povos.26  

Já ao fim do livro, Martim retorna da batalha, com passos lentos e pesados – 

apresenta-se temeroso em encontrar Iracema, pois tem dúvidas sobre o que sente por ela. Essa 

passagem, entretanto, é breve: ao mesmo tempo em que o português toma nos braços Moacir, 

por quem imediatamente nutre amor paterno, Iracema falece. Desse modo, fica evidente que 

o filho mestiço surge como a concretização do efêmero encontro entre os mundos europeu e 

indígena, e, portanto, como representante da formação do povo brasileiro, a partir do qual, a 

mãe, esvaziada de lugar, “desaparece”.  

A obra de Alencar, originalmente publicada com o subtítulo de Lenda do Ceará, é, 

nesse sentido, também uma narrativa sobre a colonização do território cearense, 

protagonizada por Martim. Iracema, contudo, foi poeticamente relacionada ao nome da terra 

pelo autor, que narra que o nome Ceará teria surgido do som que a jandaia – ave da família 

26 Essa cena também foi escolhida por Antônio Parreiras em sua versão de Iracema (1909), pertencente ao 
acervo do Museu de Arte de São Paulo (MASP). Nota-se que o teor dramático de sua obra é bastante 
intensificado: a figura de Iracema aparece aos prantos, ajoelhada sobre a vegetação. 
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dos papagaios e periquitos, considerada símbolo do Nordeste, especialmente do Ceará – fazia 

ao repetir o nome da personagem sobre o coqueiro em que ela havia sido enterrada. Esse som, 

repleto de tristeza, levava os guerreiros a evitarem o local, até que, com o tempo, o rio e as 

terras ao redor passaram a ser chamados de Ceará. Nesse sentido, a terra guardava não apenas 

o corpo, mas a memória da indígena. Outro aspecto relevante é que Iracema constitui um 

anagrama de América – conforme observado inicialmente por Alfredo Peixoto (Sommer, 

2004, p. 200) –, motivo pelo qual a personagem representaria mais do que parte da lenda de 

fundação de um estado brasileiro, integrando-se à representação simbólica do novo mundo – 

virgem, inexplorado e conquistado. 

Iracema simboliza claramente a fusão entre a conquista amorosa e a conquista 

territorial, visto que a indígena renunciou à vida junto ao seu povo e às suas tradições, 

incluindo proteger a jurema e a sua virgindade, gerou um filho mestiço, que situado na lógica 

de embranquecimento da nação era um corpo ambíguo, e morreu irremediavelmente 

consumida pela dor, cumprindo, tão logo, seu destino na lógica colonial. 

Vejamos que ao intitular a obra com o nome da personagem, o autor conferiu à 

indígena o protagonismo da história – algo que não ocorre, por exemplo, em Caramuru, cujo 

título deriva de Diogo, o colonizador, ou O Uraguai (1769), de Basílio da Gama, cujo título 

faz referência ao rio, posteriormente denominado Uruguai, que deu nome ao país. Em 

comparação, a literatura de fundação argentina, La cautiva (1837), de Esteban Echeverría faz 

referência direta à protagonista María, embora não a nomine diretamente. Já Tabaré (1888), a 

epopeia uruguaia de Juan Zorrilla de San Martin, apresenta uma relação mais próxima, ao 

nomear o personagem mestiço. Todas essas histórias compartilham uma série de elementos, 

assim, além de se referirem às disputas ocasionadas pela colonização do território, também 

demarcam a consolidação do contato entre indígenas e europeus, permeada pelo uso do rapto, 

do abandono, da morte ou ainda do sacrifício, como índices da impossibilidade de união entre 

os diferentes povos. Sob esses aspectos é relevante a análise de Doris Sommer (2004) acerca 

das literaturas fundacionais da América Latina, na qual conclui que a paixão romântica 

forneceu uma retórica para os projetos hegemônicos de conquistar o adversário por interesse 

mútuo ao invés de coerção.  

Diante disso, como bem enfatizou Ernest Renan em sua célebre conferência O que é 

uma nação? (1882, p. 6), as origens de todas as formações políticas são marcadas por atos de 

violência, visto que “a unidade se faz sempre brutalmente”. Essa constatação, como 

analisado, adequa-se ao contexto brasileiro e vai ao encontro da constatação de Susana 

Rotker (2019) de que a origem da Argentina começa com uma violação. O argumento da 
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autora parte da lenda da cativa Lucía Miranda, relatada em La Argentina Manuscrita, de Ruy 

Díaz de Guzmán – considerado o primeiro relato histórico da região do Rio da Prata, que 

abrange, entre outras áreas, o território argentino e uruguaio. Embora publicado apenas em 

1835, o livro foi escrito entre 1598 e 1612, e foi originalmente intitulado de Historia del 

descubrimiento, población y conquista de las provincias del Río de la Plata. O nome 

empregado posteriormente, portanto, mantém a referência à região rio platina, pois deriva de 

argentum, nomenclatura latina do elemento químico da prata, elemento que os espanhóis 

acreditavam ser abundante na região.27 Nesse sentido, o argumento de Rotker é aqui 

ampliado, compreendendo que a história uruguaia também perpassa por uma violação. 

Dedicado à história da região platina, o livro reúne uma série de narrativas que 

associam elementos fictícios e fatos reais. Nesse limiar, o rapto de Lucía Miranda, tema do 

sétimo capítulo da obra, é um caso emblemático, pois constitui uma narrativa inicial acerca 

dos raptos de mulheres e da barbaridade dos indígenas, que, posteriormente, foi explorada em 

obras literárias, como as produções homônimas Lucía Miranda (1860), de Eduarda Mansilla 

e Rosa Guerra. 

Resumidamente, Guzmán conta em seu livro que Lucía, uma mulher espanhola, 

despertou a atenção do cacique Mangoré, que até então mantinha uma relação de amizade 

com os espanhóis. No entanto, ao perceber que não poderia ter a mulher para si, visto que ela 

era casada com o oficial Sebastián Hurtado, convenceu seu irmão Siripo, também Cacique, a 

atacar o forte espanhol – em uma tática bastante semelhante ao Cavalo de Troia, os indígenas 

levaram muita comida como demonstração de amizade aos espanhóis e, à noite, enquanto 

todos dormiam, executaram o ataque. Nessa emboscada, que resultou em muitas mortes, 

inclusive na de Mangoré, os nativos levaram consigo cinco cativas – incluindo Lucía – e três 

ou quatro meninos, que sobreviveram devido à jovem idade. A partir disso, a história toma 

outro caminho, pois Siripo passa a demonstrar afeto à Lucía, que, no entanto, permanece fiel 

ao marido. 

Não obstante, Sebastián, reaparece na história: ao retornar de uma expedição e não 

encontrar a esposa entre os corpos dos falecidos, decide procurá-la entre os indígenas com a 

intenção de permanecer cativo junto a ela. Contudo, visto como inimigo, foi condenado à 

morte e salvo graças às súplicas da mulher, com a condição de que ambos não deveriam mais 

se comunicar. Incapazes de esconder os gestos de afeto que nutriam um pelo outro, acabaram 

sendo denunciados; como punição, Lucía morreu queimada em uma fogueira e Sebastián 

27 O poema histórico La Argentina, o la Conquista del Rio de La Plata (1602), de D. Martin del Barco Centenera 
também empregara o termo Argentina para referir-se de maneira mais geral ao Rio da Prata. 
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atravessado por flechas. 

Cristina Iglesia (1993), bastante acertadamente, reconhece através do nome dos 

personagens, uma sobreposição com as imagens dos mártires cristãos de mesmo nome. Essa 

associação é especialmente evidente no caso de Sebastián, cuja morte reproduz fielmente a do 

santo homônimo. Já o caso de Lucía apresenta uma distinção, visto que a santa católica 

morreu decapitada; ainda assim, há uma correspondência significativa, pois ambas as mortes 

são consequência de uma denúncia. Esses paralelos, portanto, reforçam a dimensão alegórica 

da narrativa, pois projeta sobre o casal espanhol – principalmente sobre Lucía –, os valores da 

fé, da pureza e do sacrifício, elementos centrais para a construção de uma identidade 

ancorada na cultura europeia e cristã. Dessa forma, a personagem é transformada em símbolo 

da virtude inviolável, pois, até o final, permaneceu fiel ao esposo e à sua fé, o que convertia 

sua morte em gesto heroico.  

Nesse sentido, Iglesia (1993, p. 519) observa que seu mito “funciona como 

justificativa e naturalização de todo o sistema ideológico da conquista”,28 pois inaugura a 

visualidade do indígena como usurpador e violador, e do espanhol como vítima dos ataques 

perpetrados pelos bárbaros. Nessa perspectiva, a autora ressalta que “a cativa branca cresce e 

se expande sobre a esmagadora realidade da cativa indígena”29 (Ibid.), considerando que a 

figura da cativa branca não apenas legitimava a dominação colonial, como também apagava 

as violências sofridas pelas mulheres indígenas. 

Essa lógica de inversão colonial, como argumenta Geni Núñez (2022), é forjada para 

conferir sentido ético às violências praticadas pelos colonizadores. A autora destaca que essa 

tática evidencia-se na configuração dos indígenas como invasores, o que dissimula as ações 

de roubo e invasão executadas pelos colonizadores. O mesmo ocorre com a hipersexualização 

de mulheres indígenas e negras, que obliqua o histórico de estupros como tática de guerra 

(Ibid.). Nesse sentido, Núñez enfatiza que, ao inverter a lógica de dominação colonial sob a 

alegação de que “indígenas e negros são perigosos, a braquitude oculta sua própria violência” 

(Ibid., p. 30). 

Retomando à obra de Gusmán, vale pontuar ainda que, embora ela tenha sido 

publicada apenas em 1835, sua circulação precedeu a publicação oficial através de cópias 

manuscritas (Bracco, 2016). Posteriormente, como veremos no capítulo IV, a história de 

Lucía Miranda foi uma fonte de inspiração para Juan Manuel Blanes na realização de suas 

29 “La cautiva blanca crece y se expande sobre la abrumadora realidad de la cautiva india”. 

28 “[...] el mito funciona como justificación y naturalización de todo el complejo sistema ideológico de la 
conquista”. 

42 



 

cativas. Além disso, essa história também foi difundida em outras publicações, como 

Picturesque illustrations of Buenos Ayres and Monte Video (1820), do britânico Emeric Essex 

Vidal, que a apresentou na introdução de seu álbum.  

Embora Vidal não se debruce sobre o malón ou especificamente sobre o rapto de 

mulheres, nem nos textos nem nas pranchas apresentadas, outros artistas viajantes como o 

alemão Johann Moritz Rugendas e o francês Raymond Monvoisin realizaram pinturas sobre o 

tema. Além deles, Otto Grashof, artista alemão que, entre outros países, percorreu a 

Argentina, Chile, Uruguai e Brasil, é frequentemente referenciado por retratar cenas de rapto 

e de malones. Contudo, ao longo desta pesquisa foram localizados apenas dois registros de 

obras do artista dedicadas ao tema, ambas realizadas em Montevidéu: Malón. Mujer blanca 

llevada por tres indios a caballo (1853), citada por Varese (2021) e Índio dos Pampas com 

mulher (1853), apresentada em Otto Grashof: as viagens do pintor na Argentina, Uruguai, 

Chile e Brasil (1852-1857) (1987), organizado por Renate Löschner. 

Rugendas, que também viajou pelos mesmos países, realizou uma série de desenhos e 

pinturas que englobam a temática, como Él malón (1834) (Fig. 24), e El rapto de Trinidad 

Salcedo (1836) (Fig. 19), pinturas relacionadas à história da jovem chilena raptada aos 16 

anos, que lhe foi contada por Thomas Sutcliffe – que a registrou em Sixteen years in Chili 

and Peru: from 1822 to 1839 (1841). Monvoisin, por sua vez, nas pinturas Elisa Bravo en 

cautiverio (1859)30 (Fig. 17) e El naufragio del Joven Daniel (1859),31 dedicou-se à história 

de Elisa Bravo, jovem que junto ao esposo e o filho sofreu um naufrágio a bordo do navio 

Jovem Daniel em 1849. 

Ambas as histórias, embora situadas no contexto chileno, são aqui mencionadas por 

serem exemplos significativos de como as histórias de rapto, reais ou fictícias, foram 

mobilizadas em diferentes contextos para produzir sentidos políticos, culturais e sociais. O 

caso da jovem chilena Trinidad Salcedo, como documentado, consistiu em seu rapto e estupro 

pelos Pincheiras – um grupo de guerrilheiros – com apoio dos indígenas mapuches (Porras, 

2012). Ela, entretanto, conseguiu fugir, o que possibilitou seu resgate e, à semelhança de 

outras jovens que viveram o mesmo infortúnio, passou o restante da vida em um convento, 

que em sua homenagem recebeu o nome de Trinitarias de la Concepción (Mackenna, 1884). 

Já a história de Elisa Bravo, que tragicamente morreu durante o naufrágio – como 

31 Sua história inspirou o poema Elisa Bravo, o, la cautiva de Puancho (1867), de Rafael Santos. 

30 A obra também é comumente intitulada como Elisa Bravo Jaramillo de Bañados, mujer del cacique. Além 
disso, Maraliz Christo (2010), traz dados de que a obra participou do Salão de Paris de 1859 com o título Une 
Chilienne prisonnier des Indiens des côtes de l’Araucanie [Uma chilena prisioneira dos índios nas costas da 
Araucanía]. 
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afirma Vicuña Mackenna em Elisa Bravo, o sea el misterio de su vida, de su cautividad y de 

su muerte (1884) – foi mitificada. Como relata o historiador, após o acidente difundiu-se a 

história de que ela e os demais náufragos haviam se instalado em um praia onde montaram 

acampamento e à noite foram atacados pelos “selvagens, ébrios de álcool e de luxúria”, que 

contra eles cometeram “os atos mais atrozes de desumanidade contra a vida e o pudor”32 

(Mackenna, 1884, p. 14). Segundo Josefina de la Maza (2013), os rumores sobre a violação 

das mulheres e os assassinatos cruéis por empalamento e estrangulamento tomaram conta da 

imprensa chilena a tal ponto que o presidente Manuel Bulnes foi pressionado a abrir uma 

investigação sobre o caso. Nesse sentido, essa narrativa, simultaneamente real e fictícia, foi 

responsável por sérias medidas políticas como a intensificação da militarização e dos ataques 

aos indígenas, culminando na Ocupação da Araucanía – processo que implicou na invasão e 

incorporação do território mapuche ao chileno, e nas subsequentes práticas dizimatórias e de 

marginalização dos indígenas – o que levou Mackenna (1884, p. 39) a afirmar que, o destino 

de náufraga de Elisa Bravo abriu para a pátria o caminho da “pacificação secular”. 

As duas pinturas de Monvoisin, realizadas em seu retorno definitivo a Paris, 

tornaram-se as imagens mais conhecidas associadas à tragédia (Maza, 2013). Ambas 

encarnam o mito de que Elisa foi raptada pelos indígenas após o naufrágio e tornada cativa – 

Elisa Bravo en cautiverio, inclusive, apresenta a mulher com duas crianças mestiças no colo, 

enquanto ela parece absorta, sendo observada à distância por um grupo de indígenas. Como 

observa Martín Vigouroux (2023), o tema do cativeiro de mulheres já era presente em obras 

anteriores à estância do artista no Chile, como Alí Pachá y Vasiliki (1832) (Fig. 16), exposta 

no Salão de Paris de 1833 e claramente vinculada à estética orientalista. 

No caso de Rugendas, embora o viajante não tivesse se dedicado anteriormente à 

temática do rapto de mulheres, visto que concentrava-se, em suma, nas representações 

paisagísticas, ele realizou no Chile e, posteriormente, na Argentina uma grande série sobre o 

tema. Duas dessas obras inclusive foram apresentadas na Exposição Geral da Academia de 

Belas Artes, no Rio de Janeiro, em 1845 – Malon: rapto de mulheres pelos araucanos no 

Vale de Antuca no Chile e Volta de uma cativa libertada.33 Embora ele também tenha passado 

uma curta temporada no Uruguai, suas produções no país se voltaram, em geral, a retratos e 

alguns desenhos que não abordam o tema dos malones (Varese, 2021). Sua relação com o 

orientalismo, entretanto, também é nítida. Viviana Porras (2012), por exemplo, destaca 

33  As obras são citadas no catálogo da Exposição Geral de Belas Artes de 1845, contudo, não foram localizadas 
outras fontes que forneçam informações adicionais sobre elas. Ver: Levy, 1990, p. 63. 

32 “[...] los salvajes, ebrios de alcohol y de lujuria, habían cometido a los desdichados náufragos los actos más 
atroces de inhumanidad contra la vida y el pudor”. 
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semelhanças entre algumas de suas obras e O massacre de Quio (1824) (Fig. 18), de 

Delacroix – obra que se refere à guerra entre gregos e otomanos. 

Nesse sentido, as pinturas de Rugendas e Monvoisin correspondem a exemplos 

representativos de como o olhar orientalista foi projetado na América. Ancoradas em 

referenciais ocidentais, essas obras refletem o fascínio europeu pelas terras e povos 

“exóticos”, amplamente registrados pelos artistas viajantes, de maneira geral. Nesse contexto, 

como enfatiza Isabel de Sena (2008), os indígenas eram comparados aos árabes, pois ambos 

eram discursivamente apreendidos como bárbaros. Essa associação, assim como o 

enquadramento dos povos indígenas sob a ótica do pitoresco – como Rugendas tanto 

explorou no Brasil –, contribui para a consolidação de imaginários estereotipados sobre o 

Outro. Esses aspectos são reforçados por Martha Guillaumin (2008, p. 77), que observa, no 

contexto argentino, que Echeverría e Rugendas inauguraram o tema da cativa “como um 

referente à barbárie; à orientalização dos pampas; à pintura orientalista oitocentista; à 

civilização contra a barbárie, contra o selvagem”.34 

Considerado o texto inaugural da chamada “questão do deserto”, La cautiva conferiu 

forma e significado ao espaço fronteiriço e selvagem, tornando-se uma referência 

imprescindível para artistas e escritores posteriores ao formular uma matriz narrativa, mas 

também imaginativa, que inspirou diversas representações artísticas. Nesse contexto, é 

amplamente reconhecido que esta obra foi uma referência para o artista bávaro, que teve os 

primeiros contatos com ela em 1839. Além disso, com o exílio de Echeverría em Montevidéu 

em 1840 – devido ao governo ditatorial de Juan Manuel de Rosas –, onde manteve-se ativo 

no ambiente cultural, é possível evidenciar que a circulação de suas ideias exerceu influência 

não apenas sobre Rugendas, mas também sobre Juan Manuel Blanes e Ángel Della Valle, 

como veremos nos próximos capítulos. 

Como analisado até aqui, no Brasil o abandono da mulher indígena gerou uma 

tradição literária e visual expressiva; por outro lado, na região do Rio da Prata – em especial 

na Argentina e no Uruguai – é sobretudo o rapto que se impõe como imagem recorrente da 

violência colonial. Este panorama inicial procurou delinear os fundamentos históricos e 

simbólicos que constituem as representações visuais no século XIX, evidenciando como o 

rapto e o abandono de mulheres, ambos pautados em lógicas de dominação, foram 

mobilizados na construção de narrativas fundacionais, nas quais a posse física e simbólica do 

corpo feminino atua como expressão da conquista territorial. 

34 “[...] como un referente a la barbarie; a la orientalización de la pampa; a la pintura orientalista 
decimonónica; a la civilización contra la barbarie, contra el salvaje”. 
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II A CATIVA DE LA VUELTA DEL MALÓN: “O MAIOR TESOURO” 

 

A pintura La vuelta del malón (1892) (Fig. 25), de Ángel Della Valle (1852-1903), é 

reconhecida desde sua primeira exibição como uma obra genuinamente nacional. Antes dela, 

como já mencionado, artistas viajantes como Johann Moritz Rugendas também haviam se 

dedicado à representação de malones e, mais especificamente, do rapto de mulheres, no 

contexto argentino. A obra de Della Valle, contudo, foi a primeira a explorar em grandes 

dimensões (186,5 x 292 cm) essa temática, até então considerada costumbrista, e também a 

primeira a ser exibida a um grande público. Realizada após a Conquista do Deserto 

(1878-1885), a pintura acionava aspectos sensíveis da história pátria, que, ao remeter a um 

passado recente – sombrio e temeroso –, naturalmente evocava no público uma série de 

reações e sentimentos. 

Apresentando o resultado da incursão, a pintura exibe quase na totalidade de sua 

extensão um grupo de indígenas ferozes, montados a cavalo, que levam consigo diversos 

objetos saqueados, incluindo cálices, um incensário e, entre outros elementos, uma cruz que é 

amplamente destacada. O grupo é tão grande que as figuras em tamanho diminuto surgem 

desde a linha do horizonte, constituindo uma fila de formato curvo que desemboca no 

primeiro plano da tela, onde dois indígenas lideram o bando. Um deles, à frente, mais 

afastado dos demais membros do grupo, monta sobre um cavalo preto e leva uma mulher 

branca como cativa, que, desacordada, repousa sobre seu torso; o outro, sobre um cavalo 

branco, leva a grande cruz saqueada, empunhando-a de modo semelhante a como os demais 

guerreiros erguem suas lanças. Entre os dois indígenas principais há ainda um cachorro, que 

como os cavalos, corre em grande velocidade, e no canto esquerdo notam-se mais alguns 

indígenas ao fundo, que conduzem cavalos soltos e utilizam seus boleadores para laçar gado. 

Tudo isso, vale destacar, acontece sob a atmosfera densa de um céu tempestuoso que confere 

ainda mais dramaticidade a toda a cena. Além disso, uma fina faixa de luz solar ressalta a 

linha do horizonte, principalmente no primeiro terço da obra e, consequentemente, contribui 

para destacar a cativa – figura central na composição e na análise deste capítulo. 

Reitera-se que embora os objetos roubados sejam diversos, a cativa é única e é 

justamente essa singularidade que a torna tão significativa: ela é o elemento que difere de 

todo o restante da tela e um dos focos para onde nosso olhar é convidado a se deter. 

Situando-se na parte mais vazia e iluminada da pintura, sugere-se em torno da figura um tipo 

de aura. Além disso, a repetição da brancura de sua pele e de seu vestido constitui um índice 
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que remete à pureza, isto é, à virgindade. Essa construção simbólica é ainda intensificada pelo 

uso de um crucifixo sobre seu torso desnudo, que comprova sua religiosidade. Ademais, a 

brancura da mulher também produz um claro contraste com a pele mais escura dos indígenas, 

operando como um código visual que reforça a narrativa civilizatória ao associar a brancura à 

bondade, à espiritualidade e à vulnerabilidade, em oposição à ameaça, à barbaridade e à 

violência. 

Apesar dessas diferenciações, ao ser retratada desacordada, a cativa é representada em 

um estado de inércia que contribui para reforçar que ela corresponde a mais um dos objetos 

saqueados e, portanto, que ocupa uma posição tão objetual quanto os demais bens adquiridos 

– ela representa, afinal, uma propriedade dos homens brancos que foi tomada pelos indígenas. 

Dessa forma, estabelece-se um contraste entre a cativa e os demais personagens da cena, 

retratados em ação, enérgicos e agitados, correndo sobre cavalos e vociferando. O corpo da 

mulher, em contrapartida, parece leve e tranquilo, cuidadosamente apoiado sobre o indígena 

que a rapta, tendo inclusive as mãos e os pés cruzados. Assim, mesmo em meio ao caos 

provocado pela fuga dos nativos, a cativa de Della Valle encarna uma certa ordem: não é uma 

mulher desajeitada, jogada sobre um cavalo, e tampouco é uma mulher desesperada que tenta 

se desvencilhar do indígena. Dessa forma, a maneira como seu corpo é representado de modo 

delicado contribui para configurá-la como uma mulher frágil e indefesa, embora sua nudez 

parcial – para além da construção erótica da cena – forneça um indício de resistência ao 

rapto. Além disso, é importante considerar que, ao ser representada inconsciente, reforça-se 

que ela não teria meios para escapar do ataque, o que, ao mesmo tempo, elimina sua culpa de 

não ter impedido o próprio sequestro – um julgamento comum à época. 

Essa figura, construída como uma alegoria das tantas mulheres raptadas durante as 

guerras fronteiriças – e que, vale reforçar, não possui sequer um nome próprio –, encarna um 

corpo anônimo, cuja identidade se dissolve em torno da construção de uma história 

coletivizada. Sua imagem, portanto, sintetiza um dos pilares que sustentou a narrativa de 

inversão colonial, segundo a qual seriam os indígenas – também generalizados – os agentes 

invasores, que saqueavam, raptavam e violentavam mulheres; isto é, que incorporavam a 

personificação de um mal que precisava ser eliminado, para que enfim se estabelecesse uma 

ordem civilizatória. 

Em meio ao conflito entre as duas culturas, Cristina Iglesia (1993) pontua que as 

cativas eram condenadas a serem outras entre os Outros. Essa dinâmica evidencia o caráter 

liminar dessas mulheres, que, ao serem raptadas, eram desterritorializadas, visto que já não 

pertenciam à sociedade de origem, mas também não eram plenamente assimiladas pelo grupo 
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indígena. Portanto, ao contrário da imagem retratada na pintura de Della Valle, na qual a 

cativa tem como amparo o corpo do indígena, a posição social dessas mulheres era instável, 

pois ao serem raptadas elas passavam a ocupar uma posição ambígua, que, mais 

precisamente, pode ser definida como um não-lugar. Diante disso, toda a disparidade 

oferecida por esta representação reforça que a cativa não pertence àquela realidade: além de 

ser uma mulher branca no meio dos nativos, ela é também uma cristã em posse dos infiéis, a 

civilizada que cruza a fronteira invisível da barbárie.  

Como observa Laura Malosetti (1998, p. 38), a imagem formulada em torno das 

cativas se situa “na encruzilhada de uma problemática de gênero, entendida como forma 

primária de relações significativas de poder”.35 Além disso, é nítido que essa encruzilhada é 

muito mais complexa, pois envolve não apenas as relações entre os sexos, mas entre os 

diferentes grupos raciais. Em outra medida, relaciona-se também aos aspectos sociais, tendo 

em vista que a grande maioria das mulheres raptadas era de origem humilde, residentes das 

zonas rurais fronteiriças – e talvez, por isso mesmo, suas identidades tenham sido ignoradas. 

Nesse sentido, essas histórias, embora desconhecidas, conferiram uma justificativa mais 

plausível à Conquista do Deserto do que a mera anexação de terras ao território argentino. 

É certo que La vuelta del malón não deixa de apresentar uma imagem muito 

interessante ao apresentar os indígenas em seu auge, demonstrando expressividade, 

imponência e força física, vociferando sobre cavalos e levando consigo diversos objetos 

considerados sagrados, incluindo a cativa desacordada. Assim, ao erguerem suas lanças, os 

nativos parecem celebrar o êxito da incursão, em uma construção visual próxima a de 

imagens anteriores à Conquista do Deserto,36 quando os malones ainda correspondiam a uma 

ameaça real. A obra, entretanto, realizada após a campanha militar, reafirmava a força e a 

intensidade atribuídas à ameaça bárbara justamente para demonstrar o poderio argentino, que 

logrou eliminá-la. 

Diante disso, parece bastante significativo que Della Valle tenha realizado essa obra 

com o intuito de apresentá-la na Exposição de Chicago de 1893 – ocasião em que desejava, 

inclusive, vendê-la. Essa informação ganha ainda mais relevância se considerarmos que este 

certame – comemorativo do quarto centenário da chegada de Cristóvão Colombo às Américas 

–, constituía, à maneira das Exposições Universais, um palco privilegiado para a reafirmação 

36 Ver também Imágenes para el diserto argentino: apuntes para una iconografía de la pampa (1991). Neste 
texto Laura Malosetti e Marta Penhos situam diversas obras relacionadas ao tema, incluindo pinturas, litografias 
e aguadas. 

35 “[...] en la encrucijada de una problemática de género, entendida ésta como forma primaria de relaciones 
significantes de poder”. 
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de discursos civilizatórios. Isso evidencia que o artista, além de conceber uma pintura 

dedicada a um assunto essencialmente nacional, também visava projetar a imagem do país no 

exterior, apresentando-o como uma nação próspera e segura, que havia eliminado “o 

problema do índio”. Nesse sentido, ao apresentar uma visualidade aos embates 

desencadeados pelas próprias dinâmicas de ocupação colonial, Della Valle alinhava-se aos 

discursos políticos da época, glorificando as campanhas militares e, por outro lado, ocultando 

as violências da Conquista. 

Antes desta participação, a pintura foi exibida pela primeira vez em junho de 1892, na 

vitrine da loja de ferragens e pintura Nocetti y Repetto, em Buenos Aires. Embora nesse 

momento a cidade não tivesse uma tradição de salões e espaços exclusivamente expositivos, a 

escolha pela loja chama a atenção. Entretanto, levando em consideração sua localização na 

movimentada Rua Florida – via que já conectava áreas centrais e comerciais da cidade –, ao 

escolhê-la o artista provavelmente desejava que a obra fosse amplamente vista pela 

população, que prontamente “se aglomerou na rua para vê-la”37 (Malosetti Costa, 2021, p. 

289). Instalada na vitrine da loja, a pintura colocava-se, portanto, em contato direto com o 

público, que não precisava sequer adentrar o espaço para observá-la.  

A recepção da obra, desde essa primeira exibição, não deixa dúvida de que, ao evocar 

a lembrança dos malones ainda latente no imaginário coletivo em um grande formato, Della 

Valle criou uma imagem profundamente comovedora. A esse respeito, Laura Malosetti 

(2021) agrega que nesse período a sensibilidade popular era, em suma, estimulada pela leitura 

de novelas e folhetins – gêneros caracterizados por narrativas intensas e dramáticas. Além 

disso, como veremos, os comentários veiculados nos jornais frequentemente criavam uma 

trama especulativa sobre a obra, convertendo sua visualidade em uma narrativa repleta de 

informações, detalhes e interpretações. Diante disso, é provável que o assunto melodramático 

do quadro, principalmente em torno da mulher raptada e das cabeças decepadas levadas pelos 

indígenas, servisse como atrativo para o público, suscitando emoções, debates e opiniões. 

Ademais, La vuelta del malón inseria-se em uma larga tradição literária e pictórica, que há 

muito já havia se debruçado sobre o tema dos malones. Entretanto, como observa Malosetti 

(Ibid., p. 326), nesta pintura “o índio raptor já não aparece como uma ‘praga’ anônima do 

deserto”,38 o que evidencia que Della Valle fornecia, através de sua obra, formas concretas às 

histórias e aos corpos que até então habitavam o imaginário da população. 

 

38 “El indio raptor ya no aparece como una ‘alimaña’ anónima del desierto”. 
37 “[...] se agolpó en la calle para verla”. 
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2.1  ENTRE O VERSO E A TELA: REFERENTES LITERÁRIOS E VISUAIS NA 

CONSTRUÇÃO DA CATIVA 

 

O poema La cautiva de Esteban Echeverría, incluído no livro Rimas (1837), foi 

certamente uma das referências de Della Valle na elaboração de La vuelta del malón. 

Reconhecido como um dos textos fundacionais da literatura argentina, trata-se de uma das 

primeiras escritas literárias a registrar um ataque indígena a um povoado, destacando que 

foram adquiridos diversos espólios e uma multidão de cativas. Com ampla propagação e 

circulação, inclusive fora do eixo intelectual de Buenos Aires, sua importância extrapola as 

fronteiras da criação poética e o consolida também como uma obra de valor político e 

cultural. 

Como já sugerido por Laura Malosetti (2021), La cautiva e, mais especificamente, sua 

primeira parte, na qual os indígenas irrompem no entardecer da pampa, pode ter servido de 

inspiração para o artista. Nesse trecho, Echeverría refere-se aos indígenas como criaturas 

nuas de aspecto estranho e cruel, destacando que portavam lanças e cabeças degoladas, e 

faziam o solo estremecer com a velocidade com que galopavam sobre os cavalos: 

 
Bajo la planta sonante 
del ágil potro arrogante 
el duro suelo temblaba, 
y envuelto en polvo cruzaba 
como animado tropel,  
velozmente cabalgando; 
vianense lanzas agudas, 
cabezas, crines ondeando, 
y como formas desnudas 
de aspecto extraño y cruel 
(Echeverria, 2018, p. 33). 

 

Essa descrição é realmente equivalente à que realiza Della Valle, que apresenta os 

nativos montados sobre cavalos em grande velocidade, portando lanças e também cabeças 

degoladas. Roberto Payró em uma extensa crítica no La Nación, já diante da exposição da 

obra no segundo Salão do El Ateneo em 1894, mencionou o horror ocasionado por essa parte 

do quadro e também questionou se havia a necessidade de incluí-la, ao que imediatamente 

respondeu: “indubitavelmente não, e muito menos se levarmos em conta que os índios quase 

sempre se limitavam a lançar lanças contra os cristãos nos malones, sem levar aqueles troféus 

sangrentos”39 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 331). No entanto, essa representação explorada 

39 “Indudablemente no, y mucho menos si se tiene en cuenta que los indios se limitaban casi siempre a lancear á 
los cristianos en los malones, sin llevar esos sangrientos trofeos”. 
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por Echeverría e por Della Valle tinha um papel importante ao reafirmar a tirania dos 

indígenas, amplificando o grau de barbaridade cometido. As cabeças carregadas pelos 

indígenas, inclusive, estabelecem uma dualidade com a ossada de um animal sobre o solo, o 

que duplica a evidência da morte. 

Diante desses aspectos, a influência de La cautiva em La vuelta del malón é nítida. 

Mas para além dessa primeira leitura, faz-se importante questionar a interpretação da figura 

feminina: seria a cativa de Della Valle também uma leitura visual da personagem de 

Echeverría? 

La cautiva tem como protagonista María, uma mulher que foi raptada junto ao marido 

Brian durante um malón. Entretanto, apesar de sua relevância na narrativa, ela é nomeada 

apenas na terceira parte do poema e, além disso, não intitula diretamente a obra. Nesse 

sentido, ela também passa por um processo de generalização – como tantas outras mulheres 

raptadas –, sendo antes de María, a cativa. 

Como narra Echeverría, após serem levados ao acampamento indígena, María, armada 

de um punhal, consegue libertar Brian que estava ferido e ambos fogem pelo deserto, 

deparando-se com uma série de provações extremas, incluindo um grande incêndio. Diante de 

tantos obstáculos, a personagem é marcada por ambiguidades: descrita como uma tímida 

donzela, suas ações revelam, na verdade, que ela é uma mulher absolutamente forte – capaz 

de matar um índio, salvar o marido, atravessar o deserto e, inclusive, lutar com um tigre. 

Nesse sentido, Fernando Opere (2023) oferece uma interpretação muito valiosa ao observar 

que, ao cruzar a fronteira, María se localiza em um espaço em que as regras da civilização 

desaparecem, o que permite que ela se insira em outros mundos: o masculino, o indígena e 

também o natural. Dessa forma, enquanto na sociedade patriarcal María possui um lugar 

pré-estabelecido, no deserto esses limites são transpostos, permitindo que ela execute ações 

que comumente não seriam realizadas por uma mulher. 

Contudo, apesar da força que lhe permite suportar situações sobre-humanas, ela não 

resiste ao saber que seu filho também foi assassinado e morre imediatamente, o que 

interrompe seu retorno à comunidade. Dessa maneira, o poema marca enfaticamente que, 

uma vez cruzada a fronteira, não há retorno possível à civilização, o que transforma essa 

travessia em um evento irremediável, sem espaço para restauração ou reconciliação. Em uma 

aproximação com a figura santificada com quem compartilha o mesmo nome, ela também é 

mãe e cumpre um percurso de dor, lutas e perdas que a aproximam da condição redentora 

associada ao feminino cristão.  

A relevância da obra também reside no fato de que ela acrescenta uma variação no 
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mito da cativa branca, historicamente associado à ilustre figura de Lucía Miranda. Entre 

outras produções dedicadas às histórias de rapto de mulheres, que circularam ao longo do 

século XIX, boa parte delas referia-se à história disseminada pela publicação de Ruy Díaz de 

Guzmán (1835), como as publicações homônimas Lucía Miranda (1860), de Eduarda 

Mansilla e Rosa Guerra; Lucía de Miranda: drama histórico en cinco actos y versos (1864), 

de Miguel Ortega;  Lucía (1879), de Malaquías Méndez; e Lucía Miranda. Episódio Nacional 

(1883), de Celestina Funes. Essa ampla propagação através de poemas, novelas e peças 

teatrais, além de reforçar que as narrativas de rapto e cativeiro de mulheres tinham um lugar 

privilegiado no imaginário cultural da época também exemplifica como o relato de Guzmán, 

escrito em poucas páginas, havia deixado amplas margens imaginativas que foram 

aproveitadas por diversos escritores. 

La cativa, por outro lado, apresentada em nove partes e, portanto, de considerável 

extensão, já havia consolidado a história da cativa María no campo literário; nesse sentido, 

observa-se que a obra foi mais apropriada por artistas visuais do que por outros literatos. A 

ampla propagação do poema tornou María, senão a principal, ao menos uma das cativas 

fictícias mais emblemáticas da região rioplatense. Contudo, à semelhança da história de Lucía 

Miranda, nota-se a repetição de um padrão discursivo: ambas são mulheres que não se 

submeteram aos desejos impróprios dos indígenas e que, ao fim, acabaram morrendo 

tragicamente – assim como seus respectivos maridos, que, apesar de serem militares, nada 

puderam fazer para salvá-las. 

Além disso, esta obra literária também é de suma importância por constituir para os 

jovens românticos “uma história que lhes permitia ocupar simbolicamente o vazio atribuído 

ao território argentino, mais especificamente aquele pampa imensa que despertava a 

imaginação”40  (Laera, 2018, p. 7). Trata-se, portanto, de uma obra seminal que inaugurou a 

representação do deserto argentino, tanto em nível poético quanto ideológico, visto que a 

equiparação do território como um deserto “vazio” sustentava a ideia de que este espaço 

estava disponível para ser ocupado e, portanto, legitimamente conquistado. Desse modo, 

como observa Susana Rotker (2019), rotular o espaço não urbano como “vazio”, apagava não 

apenas sua ocupação física e simbólica, mas também a necessidade de compreendê-lo em 

seus próprios termos. 

A autora também sinaliza que os contemporâneos de Echeverría celebraram La 

40 “[...] una historia que permitía ocupar simbólicamente el vacío adjudicado al territorio argentino, más 
estrictamente, a esa pampa inmensa que despertaba la imaginación”. 
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cautiva justamente “por sua capacidade de retratar a paisagem nacional”41 (Rotker, 2019, p. 

130). Esse aspecto, entretanto, é paradoxal, tendo em vista que a paisagem que integra a obra 

é essencialmente imaginada. Afinal, como o próprio poeta afirmou nas Advertências de 

Rimas: “O verdadeiro poeta idealiza”, pois, segundo ele, “Idealizar é substituir a realidade 

tosca e imperfeita da natureza”42 (Echeverría, 2018, p. 26).  

Nesse sentido, é relevante acrescentar aqui a interpretação de Rugendas, um exímio 

paisagista, sobre a constituição de La cautiva, comentada por Mariquita Sánchez em carta à 

Echeverría, datada de 17 de abril de 1845. Ela lhe diz: “[Rugendas] considera perfeita a 

pintura que você fez das pampas. Ele acredita que você concebeu primeiro a paisagem e 

depois escolheu as figuras como acessórios para completá-la”43 – análise que dimensiona a 

importância da paisagem e, portanto, da elaboração do deserto na obra literária. Além disso, 

ao se referir ao poema como uma pintura, Rugendas também exemplifica como La cautiva 

fornecia aparatos imaginativos capazes de formular imagens visuais. Dessa forma, ao 

construir simbolicamente essa paisagem – na qual o deserto alude mais a um personagem do 

que a um lugar, como sinaliza Martín Kohan (2018) –, Echeverría consolida essa epopeia 

nacional como um texto primordial para a literatura e para o imaginário político e artístico 

argentino.  

É perceptível que Della Valle, além de tomar o malón como tema para sua pintura e 

registrar o emblemático rapto de uma mulher, também construiu uma imagem para o deserto 

argentino, dando contornos e profundidade à imensidade da pampa e à guerra de fronteiras 

travada nesse espaço. Não por acaso, a paisagem expressa em sua pintura também foi 

precisamente interpretada como o elemento mais nacional e característico do quadro 

(Malosetti Costa, 2021), o que reforça, para além da representação das figuras, a importância 

da representação visual desse espaço onde tantos conflitos se desenrolaram. 

Vejamos, entretanto, que o deserto argentino, longe de corresponder a uma região 

árida e inóspita como o termo costuma sugerir, revela-se sobretudo como uma construção 

ideológica – com valor mais político e cultural do que geográfico. Como representado por 

Della Valle, esse espaço refere-se, na verdade, a planícies amplas e férteis, habitadas por 

povos indígenas. Assim, em sua pintura, o deserto se estende para além da linha do horizonte 

indicando tratar-se de um grande campo aberto; além disso, nota-se que a terra é densa e 

barrenta, possui poças d'água espalhadas pelo solo e tem indícios de vegetação. Sobre isso, é 

43 “Considera perfecta la pintura que usted hace de las pampas. Cree él que usted concibió primero el paisaje y 
después tomó sus figuras como accesorio para completar aquél”. 

42 “El verdadero poeta idealiza. Idealizar es sustituir a la tosca e imperfecta realidad de la naturaleza”. 
41 “[...] celebraron la aparición de La cautiva por su capacidad de retratar el paisaje nacional [...]”. 
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interessante complementar que a primeira descrição de Echeverría sobre o deserto em La 

cautiva é uma comparação com o mar, o que evidencia que o deserto não indicava um espaço 

vazio de vida, mas de civilização. 

É importante reconhecer, entretanto, que embora Echeverría realize uma das primeiras 

descrições literárias de um malón e crie uma imagem para o deserto argentino, o autor não se 

atém ao momento específico do rapto, como se pode observar em um trecho da segunda parte 

do poema, reproduzido a seguir. Nesse sentido, é plausível presumir que Della Valle tenha 

reunido diversas fontes – literárias, pictóricas e também orais – que contribuíram para a 

elaboração de sua obra, e que La cautiva tenha servido, sobretudo, como inspiração para a 

execução dos indígenas e da paisagem representada na pintura. 

 
Feliz la maloca ha sido; 
rica y de estima la presa 
que arrebató a los cristianos: 
caballos, potros y yeguas, 
bienes que en su vida errante 
ella más que oro ofrecía; 
muchedumbre de cautivas 
todas jóvenes y bellas 
(Echeverría, 2018, p. 37). 

 

Essa estrofe destaca o sucesso do malón citando os espólios adquiridos na incursão: 

cavalos, potros e éguas, bens que, para o bando, tinham valor superior ao ouro, devido à sua 

utilidade no campo. Em seguida, o poema menciona a multidão de cativas raptadas, 

acrescentando tratarem-se de mulheres igualmente jovens e belas. Referenciadas no plural, é 

apenas na terceira parte da epopeia que María é distinguida das demais mulheres. A 

adjetivação utilizada para generalizá-las, entretanto, é bastante significativa, pois, além de 

evidenciar que muitas mulheres foram arrancadas de seu povoado, também as aborda como 

parte das conquistas do malón. Assim, embora elas não sejam diretamente associadas a uma 

função utilitária dentro do grupo, nem possuam um valor similar ao dos animais obtidos, a 

ênfase sobre o fato de serem jovens e belas as configura como um tipo de troféu simbólico. 

Dessa forma, é imprescindível considerar que, se María é uma referência na execução 

da cativa de Della Valle, o artista realizou um trabalho imaginativo, visto que a cena do 

malón, como descrita por Echeverría, não destaca o rapto das mulheres. Além disso, vale 

considerar que, embora María seja a protagonista da epopeia, ela não tem o mesmo destaque 

como protagonista das pinturas comumente associadas a ela – como as obras de Rugendas –, 

que repetem quase insaciavelmente o momento do rapto, em detrimento de tantos outros 

acontecimentos que ocorrem ao longo da narrativa. Essa repetição, além de enfraquecer a 
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complexidade da personagem, reforça a configuração das cativas como mulheres frágeis e 

indefesas que eram tomadas à força pelos indígenas e que precisavam ser salvas pelos 

homens brancos. 

Susana Rotker (2019) observa que na literatura os malones são frequentemente 

descritos como cenas infernais. No entanto, ainda que essa constatação remeta à violência do 

ataque, estas produções destacam os indígenas, representados como agentes da barbárie, e 

não as vítimas. Essa repetição narrativa, portanto, evidencia uma construção discursiva que 

demoniza o Outro e, ao mesmo tempo, silencia os desdobramentos da violência sofrida. 

Diante disso, a autora destaca que há uma lacuna significativa na literatura da época, uma vez 

que não se abordava o destino das mulheres ou das crianças capturadas e, tampouco, sobre 

como elas eram traficadas na fronteira. Assim, além de o rapto já corresponder a uma morte 

simbólica nos casos reais, a solução encontrada pelos autores em suas histórias também 

conduz à morte: um destino que buscava encerrar os conflitos e não resolvê-los. A partir 

disso, pode-se constatar também que essas produções criavam um desfecho carregado de 

simbolismo, pois, ao morrerem, as cativas não podiam ser submetidas pelo inimigo, o que 

preservava os valores cristãos e, consequentemente, as transformava em mártires da 

civilização. 

Como já comentado, La cautiva de Echeverría teve grande influência sobre Rugendas, 

cujo primeiro contato com a obra data de 1839. Antes disso, o artista já tinha se debruçado 

sobre o tema dos malones e, mais especificamente, sobre o rapto de mulheres no Chile, 

realizando, entre outras obras, El Malón (1834) (Fig. 24) e El rapto de Trinidad Salcedo 

(1836) (Fig. 19). Percebe-se, contudo, que a partir do contato com o poema suas pinturas se 

tornaram mais dinâmicas e movimentadas, como se pode observar em El rapto (1845) (Fig. 

20) e El rapto de la cautiva (1845) (Fig. 21), realizadas em Buenos Aires.44 

A pintura El rapto apresenta uma composição bastante dinâmica que transparece o 

movimento e a agilidade do ataque. Nota-se que muitos indígenas fazem parte da ação, 

porém, eles não têm o mesmo grau de destaque, em comparação ao indígena que rapta a 

cativa, aparecendo levemente esboçados na composição. É interessante observar, entre outros 

aspectos, que a pintura forma uma composição elíptica, o que dá a impressão de movimento 

do próprio solo, assim, similarmente à descrição de Echeverría, nesta pintura a velocidade 

dos nativos sobre os cavalos fazem o chão estremecer. Além disso, a cativa desta obra, 

44 Sobre essa questão, ver também meu trabalho anterior: A criação da identidade nacional e a pintura sobre 
indígenas no Brasil e na Argentina oitocentista (2022), no qual analiso a produção de Rugendas em paralelo 
com obras brasileiras e argentinas. 
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retratada de branco, aparece em ação torcendo o tronco e empurrando o indígena com uma 

das mãos. Mais do que pretender afastá-lo de si, parece que ela busca desequilibrá-lo e 

impedir que ele ataque um homem branco com sua lança. 

Em El rapto de la cautiva, por outro lado, o artista destaca o raptor e a cativa ao 

centro sendo perseguidos por um cachorro. A cativa, dessa vez retratada na parte de trás do 

cavalo, tem as mãos amarradas, o que reforça que ela não poderia reagir à ação, estando, 

portanto, literalmente e metaforicamente atada à situação. A paisagem novamente constitui 

uma parte importante do quadro: ao empregar amplamente uma cor terrosa, Rugendas 

transformou o território em um verdadeiro deserto: até a vegetação representada parece quase 

morta. 

Além dessas pinturas, destaca-se que El malón (1834) aproxima-se notadamente da 

composição adotada por Della Valle em La vuelta del malón, principalmente em relação ao 

grupo central, formado pelos dois indígenas que lideram o bando, e os demais nativos 

retratados à esquerda, que aparecem ordenando o gado. À diferença, o artista retrata duas 

cativas: a primeira, também retratada ao centro do quadro sendo levada por um indígena 

sobre um cavalo branco, reage ao rapto erguendo os braços e tentando saltar do cavalo; e a 

segunda foi retratada no canto direito da tela no momento em que é tomada à força pelo 

bando. 

Embora a maior parte da produção de Rugendas tenha permanecido restrita ao âmbito 

privado, El malón foi gravada por Pierre Frédéric Lehnert e incluída no Atlas de la Historia 

Física y Política de Chile (1854), de Claude Gay, publicação que presumivelmente circulou 

pela Argentina45 e que, portanto, pode ter servido como referência iconográfica para Della 

Valle. Como observa Josefina de La Maza (2013, p. 13): “Ainda que seja difícil precisar as 

rotas de circulação de outras imagens de malones e cativas, é difícil ignorar a visibilidade do 

malón, de Rugendas, no interior do atlas de Gay”.46 

Além do artista viajante, a partir da década de 1870, o uruguaio Juan Manuel Blanes 

também realizou uma série de pinturas sobre malones e mulheres em cativeiro – discutidas no 

último capítulo. Nas pinturas de malones, Blanes também apresenta suas cativas reagindo ao 

rapto, na comum representação dos indígenas como bárbaros; contudo, suas pinturas de 

cativeiro apresentam uma construção narrativa distinta tanto por retratarem uma cena 

posterior ao rapto, como também por apresentar as mulheres em destaque, sendo o foco das 

46  “Aun cuando sería difícil precisar las rutas de circulación de otras imágenes de malones y cautivas, es difícil 
ignorar la visibilidad del malón de Rugendas al interior del atlas de Gay”. 

45 A Biblioteca Nacional Mariano Moreno, em Buenos Aires, possui em seu acervo diversas edições do referido 
atlas datadas a partir de 1855, o que corrobora essa hipótese. 
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representações. Além disso, as figuras femininas expressam uma tristeza profunda que amplia 

a comoção ao vê-las. Essa iconografia, distinta da argentina, que se detém ao momento 

fortuito do rapto, pode ter reverberado, de alguma forma, na representação da cativa de Della 

Valle, que, além de ter destaque na composição, também comove o espectador. Ambos os 

artistas tiveram um papel fundamental ao constituírem uma visualidade para o imaginário que 

essas histórias evocavam na região rioplatense, produzindo obras de grande impacto, que 

sintetizavam os discursos políticos da época. 

Ademais, a epopeia Tabaré, do uruguaio Juan Zorrilla de San Martín, publicada em 

1888, também deve ter sido do conhecimento do artista. Zorrilla escreveu a obra em Buenos 

Aires, durante seu exílio forçado pelo governo autoritário de Máximo Santos. Em 1893, o La 

Nación publicou um longo comentário sobre o livro, o que indica que a obra já tinha uma boa 

circulação e recepção no país neste momento; contudo, é possível presumir que ela já 

participava dos círculos intelectuais de Buenos Aires antes mesmo dessa data. Nesta história, 

Magdalena, uma mulher branca, foi abandonada pelos colonizadores – que estavam sendo 

vencidos pelos Charrúas –, e levada pelo cacique Caracé. O momento de seu sequestro, tal 

como relatado por Zorrilla, não apresenta uma imagem inédita, visto que apenas menciona 

que o cacique a levava em seus braços47 – construção já adotada por pinturas anteriores à 

publicação de Tabaré. Entretanto, é importante reconhecer que a epopeia narra esse 

momento, razão pela qual seria mais plausível que Della Valle tomasse essa obra literária 

como referência para a representação do rapto de sua cativa, e não a de Echeverría. 

Entre outras referências possíveis, Laura Malosetti (2021) também aponta que Della 

Valle pode ter conhecido o poema Román (1878), escrito em conjunto por Rafael Obligado e 

Martín Coronado, visto que ambos compartilhavam os mesmos círculos artísticos. No 

entanto, ao contrário das demais obras mencionadas, Román não chegou a ser publicado, o 

que indica que sua possível influência ficou restrita ao âmbito privado do artista, sem o 

alcance público e massivo de outras narrativas. No trecho reproduzido abaixo, pertencente ao 

canto XIII do poema, a cativa Sira apoia a cabeça sobre o cacique Epumer, enquanto é levada 

sobre um cavalo, construção realmente próxima da que realiza Della Valle: 

 
En brazos de Epumer aprisionada, 
Como una flor que a marchitarse empieza, 
La virgen, con la noche en la mirada,  
Reclinaba en el indio la cabeza. 
(Obrigado; Coronado apud Malosetti Costa, 2021, p. 326). 

47 “En sus brazos llevando a Magdalena / Al bosque solitario de los talas / En que el indio formó su 
madriguera” (Zorrilla de San Martín, [1888], p. 32). 
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Através de comentários da época, percebe-se que o modo como Della Valle 

representou a cativa com os olhos fechados provocou divergência entre os críticos. Eduardo 

Schiaffino, por exemplo, afirmou que a cativa não estava desmaiada, “mas dormindo sobre o 

colo do índio, com as mãos e os pés cruzados”48 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 326). 

Observação que apreende que ela poderia dormir tranquilamente sobre um cavalo em grande 

velocidade, tendo inclusive as mãos e os pés tão bem posicionados. Para Payró, ao contrário: 

 
A donzela, ainda nua, apenas velada por um retalho que cobre suas formas virginais, 
está aniquilada e já não luta; o desespero petrificou seus músculos, sua cabeça está 
caída para trás, seus braços se estendem diante dela, para baixo, e quase se alongam 
na tensão provocada pelo espanto; está desmaiada com os olhos fechados, mas 
ainda assim suas mãos se contorcem com a rigidez do ferro [...]49 (apud Malosetti 
Costa, 2021, p. 330). 

 

A minuciosa descrição de Payró sobre a cativa evidencia a violência sofrida por ela e 

também sua completa impossibilidade de reação diante do horror vivido, “ela já não luta”. O 

desmaio, nesse sentido, pode ser entendido como resultado de um choque emocional 

extremo, funcionando como um marcador simbólico da derrota física e psíquica da mulher 

raptada. 

Uma reação parecida foi descrita por Estanislao Zeballos em Painé y la Dinastia de 

los zorros (1889). Nessa obra, Francisca Adaro (ou Panchita), sofreu um ataque epilético 

diante do pânico ocasionado pelo rapto e quando voltou à consciência teve uma grande 

surpresa: “se encontrou nos braços do cacique, que a conduzia sobre a cernelha de seu cavalo, 

apertando-a carinhosamente contra seu corpo”50 (Zeballos, 1889, p. 110). A descrição de 

Zeballos cria uma imagem contrastante que opera entre a violência cometida pelo raptor e o 

uso do advérbio carinhosamente. Sem conseguir precisar exatamente a circulação dessa obra, 

e se ela teve influência sobre o artista ou não, essa não deixa de ser uma imagem interessante, 

afinal, o indígena que leva a cativa de Della Valle apresenta uma postura mais devota a ela: 

não emite alaridos, tem o rosto ligeiramente para baixo e os olhos fechados, como se também 

se aproximasse dela de forma “carinhosa”. Além disso, também é possível presumir que essa 

construção pode ter sido explorada em outras obras literárias, ainda não contempladas por 

esta pesquisa, contribuindo para a consolidação de um modelo descritivo. 

50 “[...] en brazos del cacique, que la conducía sobre la cruz de su caballo, oprimiendo cariñosamente contra su 
cuerpo”. 

49 “La doncella, desnuda aún, apenas velada por un girón que cubre sus formas de virgen, ha quedado 
aniquilada y no lucha ya; la desesperación ha petrificado sus músculos, su cabeza está echada hacia atrás, sus 
brazos se extienden ante ella, hacia abajo, y casi se estiran en la tensión que les produce el espanto; está 
desmayada con los ojos cerrados, pero sin embargo sus manos se retuercen con dureza de hierro [...]”. 

48 “La cautiva no está desmayada, sino dormida sobre el regazo del indio, con las manos y los pies cruzados”. 
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Em relação à iconografia, é importante destacar que não foram localizadas imagens 

que pudessem ser comparadas especificamente à da cativa representada por Della Valle. Por 

esse motivo, esta análise concentrou-se sobretudo nas fontes literárias, buscando reconstituir 

possíveis influências que poderiam ter servido de referência ao artista na criação de sua figura 

feminina. No que diz respeito à pintura como um todo, El malón (1834), de Rugendas, 

estabelece nítidas relações com a composição realizada por Della Valle, como já mencionado, 

mas difere ao representar a cativa reagindo ao rapto. Além dessa obra, A través de la pampa 

(1889) (Fig. 26), de Alfred Paris, apresenta uma atmosfera bastante próxima à La vuelta del 

malón, tanto pelo tratamento pictórico quanto pela composição, já que o grupo retratado por 

Paris também forma uma longa fila de soldados a cavalo em linha diagonal, que parecem 

encaminhar-se para fora da tela. Contudo, A través de la pampa apresenta apenas os militares, 

de modo que também não poderia ter sido uma referência em relação à representação da 

cativa. 

Além de La vuelta del malón, Della Valle explorou o tema em outras pinturas como El 

malón sacrílego (1897) e Malón ao atardecer (c. 1903), e também realizou versões derivadas 

de La vuelta del malón, como a cópia conhecida como El malón chico (1893), por ser uma 

versão menor da pintura (50 x 80 cm) – oferecida de presente a seu amigo Pedro Lagleyze, 

que acompanhou o quadro até Chicago, na ocasião da Exposição colombina. Além desta 

realizou Índio com cruz (c.1893-4), na qual destaca o indígena que leva a cruz, e La cautiva 

(1894), na qual apresenta um recorte do quadro, destacando a mulher raptada e o indígena 

que a leva. Esses fragmentos são particularmente interessantes pois demonstram como o 

artista observava essas partes do quadro como cenas independentes do restante da obra. E em 

El taller (c. 1900), La vuelta del malón também foi colocada em destaque, reafirmando sua 

importância na trajetória do artista ao ser apresentada como parte integrante de seu ateliê.  

Vale destacar que a produção artística de Della Valle foi tão extensa que a publicação 

de Guiomar de Urgell (1990) sobre o artista cita impressionantes 251 trabalhos – entre 

esboços e obras finalizadas – que englobam desde pinturas de temas religiosos a temas 

clássicos e orientalistas – como Virgen con niño y ángeles (c. 1880), Prometeo encadenado 

(1881) e La mujer mora (1883), respectivamente – o que dá indícios de sua trajetória como 

pintor. No entanto, nenhuma dessas produções, mesmo as vinculadas ao mesmo universo 

temático, oferecem uma iconografia que acrescentasse novos dados à discussão. Por essa 

razão, as fontes literárias forneceram um repertório mais consistente por possibilitar análises 

comparativas com a representação feminina no quadro. 
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2.2  LA VUELTA DEL MALÓN: O IMAGINÁRIO DA CONQUISTA E A FIGURA DA 

CATIVA 

 

Desde sua primeira exibição na Nocetti y Repetto, em junho de 1892, La vuelta del 

malón recebeu diversos comentários que a consagraram como uma obra genuinamente 

nacional. Essa percepção pode ser observada, por exemplo, no trecho de um artigo de Julio 

Botet, publicado pela revista Buenos Aires Illustrado. Ele diz: “Quaisquer que sejam as 

censuras da crítica severa, Della Valle terá sempre um mérito como artista e como argentino: 

ter concluído o primeiro trabalho, ter dado o primeiro impulso no sentido da arte 

genuinamente nacional”51 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 335).  

Em dezembro do mesmo ano, a obra foi um dos destaques da exposição preliminar 

dos envios argentinos à Chicago, junto às pinturas de Nicolau Cotanda – espanhol radicado 

em Buenos Aires desde 1889 – e Francesco Paolo Parisi – italiano que havia chegado à 

cidade entre 1888 e 1889 –, como pode-se observar no recorte do jornal La Nación:  

  
[...] Na entrada do salão, do lado esquerdo, está uma parte da galeria de pintura, 
formada pelos melhores quadros dos pintores Nicolau Cotanda, Della Valle e Parisi. 
Entre esses, os quadros que mais se destacam são a celebrada tela que 
representa “La vuelta del malón”, que conquistou para seu autor, o Sr. Della 
Valle, um posto tão distinto entre os artistas nacionais. Segue-se a esta a do Sr. 
Cotanda, que representa “La visión de Fray Martín”, inspirada no canto 2º do 
poema de Gaspar Nuñez de Arce assim intitulado. Encontra-se depois o quadro do 
Sr. Parisi, que representa “Un baño pompeyano”.  
[...] No restante da galeria, situada no fundo do local, merece uma menção especial 
a coleção de aquarelas do Sr. Ballerini, que representam vistas das costas do litoral 
da república e paisagens do território de Misiones [...]52 (La Nación, 1892, p. 3, 
grifo meu). 

 

Nota-se que, além de contar com artistas estrangeiros, a exposição reuniu pinturas de 

diversas temáticas. Desse modo, para além das cerca de 40 vistas e paisagens de Augusto 

Ballerini, constata-se que era La vuelta del malón que incorporava uma temática 

52 “[...] A la entrada del salón, hacia el costado izquierdo, está una parte de la galería de pintura, formada por 
los mejores cuadros de los pintores Nicolau Cotanda, Della Valle y Parisi. 
Entre estos, los cuadros que más sobresalen son la celebrada tela que representa “La vuelta del malón” que ha 
conquistado para su autor, el Sr. Della Valle, tan distinguido puesto entre los artistas nacionales. Sigue a esta la 
del Sr. Cotanda, que representa “La visión de Fray Martín” inspirada en el canto 2º del poema de Gaspar 
Nuñez de Arce así titulado. Hallase luego el cuadro del Sr. Parisi, que representa “Un banõ pompeyano”.  
[...] En el resto de la galería, situada en el fondo del local, merece una mención especial la colección de 
acuarelas del Sr. Ballerini, que representan vistas de las costas del litoral de la república y paisajes del 
territorio de Misiones [...]”. Além das obras citadas pelo jornal, foram enviadas pinturas de outros artistas: 
Caraffa, Orlandi e obras conjuntas de Ballerini e Methfessel. Cf: Malosetti Costa, 2021. 

51 “Cualesquiera que sean los reproches de la crítica severa, Della Valle tendrá siempre un mérito como artista 
y como argentino: haber dado cima al primer trabajo, haber dado el primer impulso en el sentido del arte 
genuinamente nacional”. 
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indiscutivelmente argentina. Integrava-se, portanto, à tradição de apresentação de temas 

nacionais nas Exposições Universais, inaugurada com a inclusão da Sessão de Belas Artes na 

Exposição de Paris de 1855. 

Já na exposição de Chicago, não se pode dizer que a pintura tenha sido um dos 

destaques, pois nem sequer chegou a ser exposta no pavilhão das Belas Artes, sendo 

consequentemente apresentada na sessão argentina junto aos produtos manufaturados. Isso 

ocorreu devido a uma série de problemas englobando atrasos no envio e diversas mudanças 

na comissão organizadora argentina. Assim, de forma semelhante à primeira exibição na 

Nocetti y Repetto, La vuelta del malón foi novamente exposta junto a artigos diversos. Pedro 

Lagleyze, amigo do artista que acompanhou o quadro à Chicago, relatou-lhe o ocorrido em 

uma carta, datada de 15 de setembro de 1893, de modo mais benevolente: “[...] creio que a 

razão tenha sido que a comissão não quis se desfazer dele para ter algo com que se enfeitar e 

atrair público ao pavilhão argentino”53 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 342). 

Como era frequente nessas exposições, cada país buscava enviar o que possuía de 

melhor em termos de produtos primários, tecnológicos e artísticos, tornando-as verdadeiras 

exibições dos avanços e conquistas logradas pelas respectivas nações. Tratavam-se, portanto, 

de vitrines simbólicas, mediadas por uma lógica de exaltação do progresso como índice de 

civilização. Essa perspectiva foi enfatizada por um autor sob o pseudônimo de Tipp, no jornal 

El argentino (1892), ao afirmar: “quem nega a eficácia das exposições, nega o progresso e a 

civilização”,54 o que reforça que essa lógica englobava desde as nações mais desenvolvidas, 

até aquelas que ainda estavam se consolidando, como a Argentina – que via nessas 

exposições uma oportunidade estratégica de projetar uma imagem de modernidade e 

pertencimento ao conjunto das nações civilizadas. 

A publicação do El argentino, assim como de outros jornais disponíveis na 

Hemeroteca da Biblioteca Nacional e na Hemeroteca do Congresso da Nação, ambas 

localizadas em Buenos Aires, expressa o orgulho em participar do certame e em exibir 

diversos produtos, visto que isso era compreendido como uma demonstração de 

desenvolvimento. Entretanto, entre as reportagens consultadas sobre o evento, não foi 

localizada nenhuma referência à La vuelta del malón ou às demais obras participantes do 

evento, o que corrobora que, apesar de englobar obras voltadas à representação nacional, a 

categoria das belas-artes não se configurava como eixo central das questões econômicas do 

54 “Quien niega la eficacia de las exposiciones, niega el progreso y la civilización”. 

53 “[...] creo que la razón ha sido que la comisión no ha querido desprenderse de él para tener algo con que 
adornarse y llamar gente al pabellón argentino”. 
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Estado, dedicadas, sobretudo, a conseguir melhores mercados e a atrair capital estrangeiro e 

imigrantes, principalmente como mão de obra qualificada. A obra, contudo, regressou à 

Argentina com uma medalha de única classe, algo também relatado por Lagleyze na referida 

carta à Della Valle, nesse caso, mais lastimosamente: “teria preferido para o teu quadro outro 

prêmio, mas que o tivesse ganho no concurso principal”.55 

Laura Malosetti (2021, p. 340) comenta que, na exposição, La vuelta del malón 

“recebeu em geral pouca atenção, e os comentários em diversas publicações revelam que foi 

vista mais como um ‘documento’ ou ilustração do passado imediato e da situação do país do 

que como uma obra de arte”.56 Entre o que foi publicado sobre a obra, William Cameron 

(apud Malosetti Costa, 2021, p. 341) fez referência à cativa: “[...] um bandido, bastante à 

frente dos demais, sustenta sobre seu cavalo a forma desfalecida de uma bela jovem que é 

claramente uma refém”.57 Apesar de ser um comentário breve e descritivo, os adjetivos 

conferidos à cativa não passam despercebidos: ao destacar a figura por sua jovialidade e 

beleza – de modo semelhante à descrição das mulheres raptadas por Echeverría em La 

Cautiva –, o comentário evidencia um parâmetro estético e simbólico recorrente no modo 

como as cativas eram representadas e observadas. 

No que tange ao contexto estadunidense, o rapto e o cativeiro de mulheres por 

indígenas não era uma novidade, pois havia sido presente em diversas narrativas fronteiriças 

desde o século XVII, sobretudo nas chamadas narrativas de cativeiro.58 Além disso, 

historicamente, a Conquista do Deserto e a Conquista do Oeste se aproximam, tendo em vista 

que ambas pautaram-se na expansão territorial e na dizimação dos povos indígenas. Nesse 

sentido, La vuelta del malón se assemelhava à produção realizada nos Estados Unidos. 

Iconograficamente, contudo, as imagens produzidas apresentam leituras muito 

variadas. Entre elas, A morte de Jane McCrea (c. 1804) (Fig. 28), de John Vanderlyn; 

Hannah Duston mata os índios (1847) (Fig. 29), de Junius Brutus Stearns; O rapto da Filha 

de Boone pelos índios (1853), de Carl Wimar; Daniel Boone protege sua família (1874), de 

Henry Schile; e A cativa (1891), de Eanger Irving Couse, são bons exemplos de como as 

58 As narrativas de cativeiro (captivity narratives, no original) constituíam um gênero literário bastante popular 
na América do Norte entre os séculos XVII e XIX, formado, em geral, por relatos autobiográficos de colonos 
europeus ou euro-americanos capturados por indígenas. Estas narrativas apresentavam experiências de sequestro 
e cativeiro, e também de resgate, libertação ou fuga. Ver: Namias, 1993; Derounian-Stodola, 1998. 

57 “Un bandido, bastante adelantado de los demás, sostiene sobre su caballo la forma desfalleciente de una 
hermosa joven que es claramente una rehén”. 

56 “[...] recibió en general muy poca atención y los comentarios en diversas publicaciones revelan que fue visto 
más como un ‘documento’ o ilustración del pasado inmediato y de la situación del país que como una obra de 
arte”.  

55 “[...] hubiera preferido para tu cuadro otro premio, pero que lo hubiera ganado en el concurso principal”. 
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histórias fronteiriças foram amplamente exploradas por artistas estadunidenses ou aí 

radicados, ao longo do século XIX. Entretanto, como aponta Malosetti (2021, p. 339), “na 

Exposição Colombina, o aspecto ‘selvagem’ dos Estados Unidos parece ter sido excluído, 

escondido atrás de uma imagem idílica de prosperidade urbana”.59 O que pode indicar, junto 

ao fato da obra de Della Valle não ter sido exposta no pavilhão das Belas Artes, um dos 

fatores pelos quais ela foi tão brevemente comentada ao longo da exibição.  

Além disso, as diferenças iconográficas entre as obras produzidas nos dois países 

também pode oferecer indícios sobre isso, no sentido de que as obras possivelmente mais 

conhecidas do público estadunidense ora constituíam uma narrativa de exaltação do herói 

civilizador – como as obras em referência a Daniel Boone –, ora  ofereciam à cativa um lugar 

de reação – como explorado pela iconografia de Hannah Duston. Já La vuelta del malón 

destaca justamente os indígenas com a pretensão de exibir os atos de selvageria e barbaridade 

cometidos por eles, o que converte a cativa em um símbolo mais visual do que de agência, 

visto que ela é representada inconsciente. 

Esse aspecto, como observado até aqui, coaduna com outras imagens literárias e 

visuais construídas e difundidas a partir da primeira metade do século XIX na Argentina, – 

representações que, como observa Laura Malosetti (2000, pp. 90-1) “correspondem a uma 

cativa sem palavras, que se define no ato de ser roubada”.60 Essa constatação vai ao encontro 

da de Susana Rotker (2019, p. 86) que afirma que as cativas reais nunca tiveram voz, “a 

menos que algum militar decidisse registrá-la em suas memórias, o que não se pode dizer que 

era a norma”.61 Assim, quando aparecem em textos da época, essas mulheres são 

referenciadas pelo olhar e pela interpretação de um narrador, o que se aplica, de forma 

igualmente eloquente, às obras literárias e pictóricas realizadas segundo o olhar de cada 

escritor e artista. Nesse sentido, como expressa Rotker (2019), a representação das cativas é 

simbólica e significante, inclusive o silêncio que as rodeia. 

Vale pontuar que também foi em 1892 que Blanes começou a pintar a grande tela 

Ocupación Militar del Río Negro en la Expedición Bajo el Mando del General Julio 

Argentino Roca, 1979 (1896), com seus excepcionais 355 x 710 cm. Assim, junto a esta e a 

outras pinturas, como A través de la Pampa (1889), de Alfred Paris, La vuelta del malón 

glorificava a campanha liderada pelo general Roca, demonstrando imageticamente que 

61 “Las cautivas de la realidad nunca tuvieron voz. A menos que algún militar decidiera dársela en alguna de 
sus memorias, lo cual no puede decirse que era la norma”. 

60 “[...] corresponden a una cautiva sin palabras, que se define en el acto de ser robada [...]”. 

59 “[...] en la Exposición Colombina el aspecto ‘salvaje’ de Estados Unidos parece haber sido excluido, 
escondido tras una idílica imagen de prosperidad urbana”. 
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através da ação civilizatória do exército, os malones – contraditoriamente ao título da obra – 

eram práticas impossíveis de acontecerem novamente. 

Entretanto, como relatado por Julio Botet no já referido artigo publicado pela revista 

Buenos Aires Ilustrado, a imagem do malón invocada por Della Valle ainda era viva no 

imaginário popular, mesmo depois da campanha militar, e talvez por isso mesmo evocasse a 

ideia de um retorno. Nas palavras do crítico: “cenas como essas [...] é o que caracteriza suas 

invasões, que hoje só vivem na lembrança, ainda fresca, pois não se passaram muitos anos 

desde então”62 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 323). Nesse sentido, toda a comoção 

alcançada a partir da exibição da pintura na Rua Florida é também justificada, pois, não é 

difícil imaginar que, ao olhar do público, o malón parecesse acontecer em tempo real devido 

ao grau de naturalismo e ao tamanho da tela. O impacto ocasionado pela obra foi tão intenso 

que, como relatou o jovem Alfredo Palácios em 1893: “é tão natural o que está pintado que 

infunde terror ao contemplá-lo”63 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 332).  

A forte recepção da obra entre o público portenho também pode ser compreendida 

pelo fato de Buenos Aires ter sido a província mais diretamente afetada pelos confrontos 

fronteiriços, uma vez que a presença indígena representava uma ameaça concreta às zonas 

rurais impulsionadas pela expansão da economia exportadora (Donghi, 2023). Além disso, 

como observa Flavia Tasch (2010), as políticas de estímulo à imigração implementadas por 

volta de 1880 alteraram profundamente a composição demográfica local, que passou a incluir 

majoritariamente europeus e trabalhadores oriundos das áreas rurais – grupos que eram, ao 

mesmo tempo, agentes e espectadores das transformações empreendidas na cidade. Nesse 

sentido, a autora acrescenta que o público que se aglomerou diante da Nocetti y Repetto “era 

tanto testemunho da dissolução de um mundo anterior, quanto residente urbano de longa data, 

para quem o sentido de pertencimento natural à cidade estava abalado pelo processo de 

modernização, o crescimento material e a instalação massiva de estrangeiros” (Ibid., p. 10). 

Esse panorama é confirmado também no informe anual de 1892 sobre a imigração, publicado 

pelo La nación em junho de 1893, que comemorava a entrada de 73.294 imigrantes no país – 

“o que prova que a imigração foi a melhor que se poderia desejar”.64 

Nesse contexto de transformação social, La vuelta del malón surge como imagem 

condensadora das angústias e contradições da modernidade portenha. Ao articular o passado 

recente das campanhas militares com o medo difuso de uma reemergência indígena, a obra de 

64 “Lo cual prueba que la inmigración ha sido la mejor que podía desearse”.  
63 “Es tal lo natural que está pintado, que infunde terror al contemplarlo”. 

62 “Escenas como esas [...] es lo que caracteriza sus invasiones, que hoy solo viven en el recuerdo, que aún está 
fresco, porque no han pasado muchos anos de ello”. 
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Della Valle atuava não apenas como registro histórico, mas como construção imaginária que 

reorganizava a memória coletiva. Sob esses aspectos, é válido considerar que a força visual 

da obra reside justamente na inclusão de elementos que enfatizam a perversidade do ataque 

indígena: o saque a um povoado, a profanação de uma igreja e o rapto de uma mulher. Nesse 

sentido, à obra são acrescentadas camadas de violência, que amplificam o sacrilégio da ação.  

Como pontuado por Reyna Pastor (1993, pp. 488-9), “o índio, para roubar a mulher, 

invade o espaço sacralizado do branco, o espaço legítimo do conquistador, e a leva para o 

espaço selvagem”, assim, “viola duas vezes, a mulher e a terra legítima do conquistador”.65 É 

possível afirmar que a mulher e a cruz, como representação do sagrado, são os pontos 

centrais do quadro: situadas nas linhas do primeiro e do segundo terço da obra e, portanto, em 

espaços privilegiados da composição, ambas são amplamente destacadas. Além disso, por 

tratar-se de uma composição curva, apesar do indígena que leva a cativa parecer à frente, por 

situar-se no que corresponde à primeira parte da obra, ambos os indígenas estão, na verdade, 

em uma linha paralela, como evidenciam as linhas que marcam a terra – o que cria uma 

espécie de equiparação entre o rapto da cativa e a profanação da igreja. Dada essa 

perspectiva, a sensação de ver a obra deveria transparecer a ilusão de que os “selvagens” 

atravessariam a tela, daí também o possível terror ao contemplá-la, de que fala Palácios. 

Carregando consigo diversos objetos religiosos como um ostensório, cálices, um 

incensário e um livro que provavelmente é uma bíblia, os indígenas de Della Valle ampliam o 

grau de violência descrito por Reyna Pastor, pois, além de profanar a terra e a mulher, 

profanam também o espaço religioso dos cristãos – o que é reforçado por terem roubado 

inclusive a cruz, que, para eles, não teria valor simbólico. O objeto, por outro lado, é 

empunhado como se fosse uma lança, representando nas mãos do nativo uma arma. De modo 

semelhante, os cálices são transportados na cintura dos indígenas como se fossem boleadores 

utilizados para laçar o gado no pastoreio, o que confere uma outra utilidade ao objeto, ao 

menos visualmente. Diante disso, além do fato de tomarem à força os objetos e a cativa, os 

detalhes da representação reforçam o paganismo do bando. 

Por outro lado, o crucifixo dourado destacado no torso da cativa reverbera sua 

religiosidade e, portanto, indica que ela pertence à civilização – da qual foi brutalmente 

arrancada. Além disso, suas mãos e seus pés cuidadosamente cruzados também possibilitam 

associar que ela está atada a esta nova realidade e que não tem chances de escapatória. Sob 

65 “[...] el indio, para robar a la mujer invade el espacio sacralizado del blanco, el espacio legítimo del 
conquistador y se la lleva al espacio salvaje. El indio viola dos veces, a la mujer y a la tierra legítima del 
conquistador”.  
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esse aspecto, o uso da lança pelo indígena que a rapta atua como uma forma de prisão, visto 

que a cativa se posiciona entre ele e o objeto. Vejamos, porém, que em comparação à pintura 

Rapto de uma mulher herzegovina (1861) (Fig. 10), de Jaroslav Čermák – que também retrata 

uma mulher branca e cristã –, a pintura de Della Valle causa emoção justamente porque é 

capaz de comover o espectador. Sua cativa inconsciente não tem como reagir à ação, nesse 

sentido, ela configura-se como uma vítima “ideal”: bela, pura e tragicamente vulnerável. Já a 

imagem de Čermák, ao retratar o momento em que a vítima é atacada, amplia a evidência da 

violência e, portanto, o horror da ação. 

A relação entre o paganismo e os indígenas também foi observada pelo crítico 

espanhol Eugenio Auzón em 1892, ao situar que “[...] os índios nem sempre poderão arrasar, 

roubar, incendiar e violar, porque os índios estão seguindo o mesmo caminho dos deuses, que 

desapareceram [...]”66 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 323). Ao equiparar os nativos aos 

deuses mitológicos, Auzón acaba, talvez não intencionalmente, visualizando os indígenas 

como seres poderosos e, ao mesmo tempo, fornece justificativas para o etnogenocídio 

executado nas campanhas militares.  

Na mesma crítica ele também destaca a cativa como algo disponível para ser possuído 

pelos homens: “enquanto isso, uma bela cidadã!... Vamos, é como a libra esterlina, tem valor 

em todas as latitudes; eu sei que em vez deste índio atrapalhado, roubo duas Magdalenas por 

falta de uma, e se não puder levá-las a cavalo, arranjo uma carroça”67 (apud Malosetti Costa, 

2021, p. 328). Ao dizer que roubaria duas Magdalenas, Auzón demonstra identificar-se com a 

figura do indígena, o que ocorre porque a cativa é, ante tudo, um objeto de desejo – dos 

brancos e também dos indígenas. Dessa forma, o modo como a figura é apreendida escancara 

as concepções sobre a mulher raptada pelo viés masculino. Além disso, também é importante 

notar que ao nomeá-la como Magdalena, o crítico poderia estar fazendo uma aproximação 

com a personagem da epopeia uruguaia Tabaré, que possivelmente era uma referência 

identificável para, ao menos, parte do público leitor. 

Após a exibição de La vuelta del malón no segundo Salão do El Ateneo em 1894, os 

comentários de José Álvares, escritor e jornalista, mais conhecido pelo pseudônimo de Fray 

Mocho, e Roberto Payró, editor do La Nación, observavam a cena de malón e em especial a 

cativa, destacando a sensação que tinham ao ver a obra: 

67 “Mientras, una hermosa ciudadana!... Vamos, es como la libra esterlina, tiene curso bajo todas las latitudes; 
yo sé que en lugar de este indio atolondrado, me robo dos Magdalenas por falta de una, y si no las puedo llevar 
á caballo me armo de una carreta”. 

66 “[...] los indios no siempre podrán arrasar, robar, incendiar y violar, porque los indios van tomando el mismo 
camino que los dioses quienes han desaparecido [...]”. 

66 



 

Quanta melancolia, quanta tristeza há naquele quadro de desolação!  
Com quanta pena se olha para aquele forte queimando ao longe, com quanta 
amargura se pensa no futuro horrível daquela cativa que voa sobre a pampa nos 
braços do chefe indígena, que a leva como o melhor tesouro que o destino poderia 
lhe ter reservado!68 (Álvarez apud Malosetti, 2021, p. 332). 

 

Utilizando a mesma definição, Payró cita a cativa como um tesouro ao comentar sobre 

o indígena que a rapta: “como se iluminava seu rosto largo, como se inchava seu nariz 

achatado, como relampejavam seus olhinhos negros ao olhar o que levava em seus braços, o 

maior tesouro de todo aquele saque imenso”69 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 329). Sem 

fazer diferenciações entre elogios e depreciações, ambas os comentários expressam 

subjetivamente a emoção ocasionada pela figura da cativa, mas, ao mesmo tempo, a 

visualizam como um objeto, equiparando a mulher a uma propriedade. 

Em diversas críticas, a figura da cativa foi amplamente referenciada, afinal, ela 

corresponde à figura mais icônica da tela, pois é a partir de seu corpo que as diferenças 

culturais e raciais são justapostas. À diferença, o extenso artigo de Júlio Botet – publicado na 

revista Buenos Aires Illustrado – que havia visitado o ateliê do artista e conversado com ele, 

praticamente se cala diante da figura. É importante destacar que, junto às ilustrações da obra, 

o artigo ocupa quatro páginas da revista e corresponde a uma das maiores descrições feitas 

sobre a pintura, comentando-a em seus pormenores, incluindo o relato de malón que teria 

influenciado Della Valle a executar o quadro, bem como os esboços vistos no ateliê do artista 

e seus respectivos estudos de fisionomia dos indígenas e tratamento da luz. Diante disso, 

chama atenção a breve referência de Botet à cativa, citada exclusivamente como a mulher 

levada pelo indígena. Ele diz: “[...] dentre os diversos esboços encontrados em seu ateliê, 

destacamos o seguinte: um estudo da fisionomia do índio que carrega a cativa e ocupa o 

primeiro plano do grupo à esquerda do quadro”70 (apud Malosetti Costa, 2021, p. 320). A 

ausência de um comentário mais preciso sobre a figura da cativa em sua crítica é bastante 

significativa, sobretudo, considerando que, em um dos artigos que mais se dedicou à análise 

geral da obra, ela aparece mais como uma ilustração – visto que o esboço citado foi 

reproduzido na revista –, do que como, de fato, uma personagem representativa. 

Esse silenciamento diante da figura feminina expresso na crítica, mas também na 

70 “[...] de los diversos bocetos que encontramos en su taller, damos el siguiente que es el estudio de la 
fisionomía del indio que lleva la cautiva y ocupa el primer término del grupo a la izquierda del cuadro”. 

69 “[...] Cómo se iluminaba su ancho rosto, cómo se hinchaba su aplastada nariz, cómo relampagueaban sus 
ojillos negros al mirar lo que llebava en sus brazos, el tesoro mayor de todo aquel botín inmenso [...]”. 

68 “¡Cuánta melancolía, cuánto sentimiento de tristeza hay en aquel cuadro de desolación! / ¡Con cuánta pena 
se mira aquél fortín que queda ardiendo a la distancia, con cuánta amargura se piensa en el porvenir horroroso 
de aquella cautiva que vuela sobre la pampa en brazas del capitanejo que la lleva como el mejor tesoro que 
pudiera haberle deparado la suerte!”.  
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pintura – que a retrata desacordada –, também é dotado de valor simbólico, pois reforça que a 

cativa foi tomada como objeto e não como sujeito atuante. Nesse sentido, a construção visual 

da pintura revela camadas densas de significado, que foram construídas historicamente. Della 

Valle, como todos os demais artistas, elaborou uma representação hegemônica que retrata 

uma cativa branca, não a mulher indígena ou uma criança, o que reforça que, embora o 

sequestro de uma criança também pudesse mobilizar o imaginário da época, o rapto de uma 

mulher branca evocava, além do sofrimento, um conflito: a perda de um bem que ao cruzar a 

fronteira tornava-se propriedade de um Outro e, mais do que isso, que poderia gerar Outros. 

Lucio Mansilla (1870, pp. 103-4) em Una excursión a los indios ranqueles – derivado 

de uma expedição que pretendia negociar um tratado de paz com o cacique Mariano Rosas – 

além de mencionar a presença de caciques mestiços, também se refere ao “índio branco, que 

não é nem cacique, nem capitanejo, mas aquilo que os próprios índios chamam de índio 

gaúcho. Ou seja, um índio sem lei, sem sujeição a ninguém, a nenhum cacique maior nem 

menor, a nenhum capitanejo; [...] que ora é aliado, ora inimigo”.71 Essa figura, também 

liminar, que encarna o cruzamento entre civilização e barbárie ao não ser nem totalmente 

indígena, nem cristão, exemplifica como a mestiçagem era uma ameaça à lógica colonial.  

Desse modo, longe de representar uma síntese conciliadora, a mestiçagem 

configurava-se sobretudo como índice de instabilidade, desordem e ameaça. Não à toa, 

diversas pinturas e como destacou-se aqui, La vuelta del malón, representam justamente o 

momento do rapto, que marca de forma emblemática a transposição da fronteira entre a 

chamada civilização e a barbárie, e silenciam sobre o que ocorre depois. Essa construção 

discursiva, além de apresentar claramente um inimigo a ser eliminado, também destaca a 

mulher como uma figura indefesa diante da força bruta do indígena. 

Esses aspectos nos possibilitam constatar que o corpo feminino foi transformado 

metaforicamente em território de disputa entre brancos e indígenas. Privadas de sua 

subjetividade, as mulheres foram tomadas como propriedade e, consequentemente, 

conquistadas – um processo unilateral, permeado por violências físicas e simbólicas. Diante 

disso, a morte, como foi explorado pelas obras literárias, aparecia como solução: era 

preferível que as cativas se tornassem mártires, tragicamente sacrificadas, do que 

sobrevivessem como uma ameaça,  já que poderiam gerar filhos mestiços – o que abriria uma 

fissura irreparável no projeto colonial e na estrutura patriarcal e cristã. 

71 “[...] índio blanco, que no es ni cacique, ni capitanejo, sino lo que los indios llaman un indio gaucho. Es 
decir, un indio sin ley, ni sujeción a nadie, a ningún cacique mayor, ni menor, a ningún capitanejo; que [...] es 
aliado unas veces de los otros, otras enemigo [...]”. 
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III MARABÁ, “ACABRUNHADA SOB A MALDIÇÃO E O DESPREZO”  

 

A pintura Marabá (1882) (Fig. 34), de Rodolfo Amoedo (1857-1941), foi realizada 

durante o pensionato do artista em Paris, viabilizado pelo Prêmio de Viagem à Europa da 

Academia Imperial de Belas Artes de 1878. Amoedo, que ingressara na Academia em 1874, 

ganhou quatro anos depois o referido concurso com a tela Sacrifício de Abel (1878).72 

Marabá, portanto, fazia parte das tarefas acadêmicas a serem cumpridas por ele durante o 

período de estudos na Europa, mas, mais do que isso, foi comprovadamente um êxito ao ser 

aceita para participar do Salão de Paris de 1882, atestando que o artista aproveitava os 

“sacrifícios do estado” (apud Costa, 2013). 

Vale destacar que essa importante representação internacional foi empreendida pela 

primeira vez em 1861, com a Primeira Missa no Brasil (Fig. 30), de Victor Meirelles, 

também realizada em Paris. Passadas mais de duas décadas entre uma exibição e outra, 

percebe-se que a temática indianista continuava sendo um marco significativo da 

representação nacional. A pintura de Amoedo, no entanto, voltava-se às consequências do 

processo de miscigenação que a Primeira Missa apenas poderia sugerir ao representar o 

primeiro contato entre nativos e europeus. Além disso, enquanto a grande tela de Meirelles 

apresenta um encontro supostamente pacífico e harmonioso entre portugueses e nativos, a 

pintura de Amoedo registra uma mestiça solitária, completamente abandonada tanto pelos 

brancos quanto pelos indígenas, indicando o esfacelamento desse projeto de unificação. 

Antes mesmo da exibição da obra no Salon des Champs-Elysées, a pintura foi 

elogiada por Alexandre Cabanel, exímio pintor de O nascimento de Vênus (1863), que, além 

de ser integrante do júri do Salão, era professor de Amoedo na França.73 Jornais brasileiros 

destacaram a notável participação de Marabá no evento, afirmando que a pintura “mereceu 

da imprensa francesa os maiores elogios”, como expresso pelo Correio Paulistano (1882a, p. 

2). O comentário de Théodore Véron, artista e crítico francês, publicado no Dictionnaire 

Véron (1882), contribui para delinear a recepção da obra no meio artístico parisiense. Em 

uma análise descritiva da composição, ele sublinha que: 

 

73 Conforme relato de Amoedo a Tapajós Gomes, jornalista do Correio da Manhã, em 1939. Além do elogio 
recebido, o artista também afirmou ter sido advertido por não ter informado ao professor que submeteria a obra 
ao concurso, pois em caso de recusa pelo Salão, a reputação de Cabanel também seria afetada. 

72 O concurso foi considerado controverso, pois devido ao empate entre Rodolfo Amoedo e Henrique 
Bernardelli, a decisão final foi tomada pelo diretor da instituição, Antônio Nicolau Tolentino. Ver: Arquivos da 
Escola Nacional de Belas Artes, 1957. 
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“Marabá”, a heroína do poema de Gonçalves Dias, está deitada em uma pose 
lasciva, apoiando-se com os dois cotovelos em um monte de granito cinza. A figura, 
de perfil, exala sensualidade; o torso opulento e as curvas do quadril e das pernas 
vibram com seiva e vida. A paisagem harmoniza-se bem com essa figura 
bem-concebida. Há muito potencial nesta paleta sólida74 (Véron, 1882, p. 8). 

 

Na visão dos críticos brasileiros, no entanto, Marabá constituía uma figura mais 

controversa, razão pela qual a pintura recebeu comentários elogiosos e depreciativos, antes 

mesmo de sua exibição na Exposição Geral de Belas Artes de 1884. Essa variação é 

perceptível, inclusive, em um mesmo jornal:  ao se referir a Marabá em maio de 1882, o 

Correio Paulistano (1882b, p. 2) destacava que “o desenho é enérgico, e a figura nua da 

heroína de G. Dias de um grande caráter”. Poucos meses depois, em novembro de 1882, o 

jornal reafirmou os elogios tecidos pela crítica francesa à obra, porém acrescentou que 

Marabá não era a melhor produção do artista (Correio Paulistano, 1882c, p. 2).  

O parecer da Seção de Pintura da Academia, datado de 15 de fevereiro de 1883, 

também delineou essa ambiguidade. Assinado pelos professores Zeferino da Costa e José 

Maria de Medeiros, o documento refere-se à avaliação das obras Marabá, Amuada (1882) e 

Dorso de mulher (1881),75 enviadas por Amoedo durante seu pensionato, e considerava: 

 
Quanto à Marabá, ser uma figura bem posta, largamente feita e de colorido 
agradável, mas, quanto ao desenho, deixa ainda alguma coisa a desejar, pois sendo 
esta qualidade estudada com cuidado desde a cabeça até a região peitoral, não 
acontece o mesmo desta região até as pernas, que é um tanto descurada (apud 
Arquivos [...], 1957, p. 11). 

 

A posição da figura feminina, sentada sobre a grama, lembra diversas poses clássicas 

praticadas pelos artistas acadêmicos, motivo pelo qual Marabá poderia ser apreendida como 

um nu. Contudo, ao estabelecer uma referência direta com o poema homônimo de Gonçalves 

Dias, publicado no livro Últimos cantos (1851), a pintura foi classificada como histórica, 

ainda que não referenciasse algum episódio específico da história pátria. É inevitável 

reconhecer, entretanto, que a obra foi constantemente observada a partir dos dois gêneros, 

visto que a crítica comentava ora os aspectos corporais da figura, ora a relação com o poema. 

Como defende Richard Costa (2013, p. 142), a falta de unanimidade em posicionar 

Marabá como pintura histórica ou nu dá “sinais claros de que Amoedo estava mexendo nas 

75 No catálogo da exposição de 1884 a obra é nomeada como Tronco de Mulher: estudo do natural. Ver: Levy, 
1990. 

74 “‘Marabà’, l'héroïne du poème de Gonzalvès Diaz, est étendue dans une pose lascive, s'appuyant des deux 
coudes sur un mamelon de granit gris. La figure, de profil, palpite de sensualité; le torse opulent et les chairs du 
bassin et des jambes frémissent de sève et de vie. Le paysage s'accorde bien avec cette figure réussie. Beaucoup 
d'avenir dans cette solide palette”. Essa referência foi generosamente compartilhada pela Profa. Dra. Ana 
Cavalcanti. 
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bases do Indianismo acadêmico, turvando as fronteiras que separavam o indianismo como 

temática da simples pintura de nu”. Chama a atenção, portanto, a superficialidade do parecer 

que se limitou aos aspectos técnicos da obra e silenciou sobre o gênero da pintura, sua relação 

com o poema de Dias e com a temática indianista. Os demais envios de Amoedo, embora 

também elogiados, tampouco foram detidamente analisados, o que evidencia que essas 

pinturas foram apreendidas mais como estudos do que como obras finalizadas. 

A estreita relação entre a pintura e o poema de Dias foi devidamente explicitada no 

catálogo do salão com a publicação de um trecho do poema traduzido para o francês por M. 

de Néry.76 Ainda assim, como apontou Gonzaga Duque em O Globo (1882), essa referência 

foi motivo de dúvida, o que levou o crítico a questionar se a pintura fora realmente inspirada 

pelo poema ou pelo significado da palavra marabá. Suspeita bastante pertinente, tendo em 

vista que a palavra marabá, comumente empregada como nome próprio da personagem, 

corresponde a um sinônimo de mestiça – mais especificamente, de uma mestiça entre francês 

e indígena.77 Nesse sentido, Marabá, seja a personagem literária ou pictórica, é 

constantemente definida a partir de sua racialidade.  

No poema, Gonçalves Dias descreve a personagem com um fenótipo branco – pele 

alva, olhos azuis como safiras e cabelos loiros e ondulados –, o que a leva a não ser aceita 

entre os indígenas e, consequentemente, a viver uma vida de isolamento e tristeza. Todo o 

poema, portanto, corresponde a uma ode à lamentação que reverbera desde a primeira 

sentença: “Eu vivo sozinha, ninguém me procura!”, e se repete no último verso, indicando 

um processo contínuo de solidão: “Eu vivo sozinha, chorando mesquinha que sou Marabá!”. 

Escrito em primeira pessoa, o texto lírico explicita a consciência da personagem sobre 

o estado de abandono em que vive e, mais do que isso, evidencia que ela é abandonada 

justamente por ser mestiça. Nesse sentido, a miscigenação é para ela um sofrimento, o que a 

faz desejar ser diferente para ser aceita. Entre tantos desejos, a personagem almeja ter cabelos 

pretos e lisos, olhos escuros e a cor da pele avermelhada como jambo, ou seja, deseja ter a 

aparência de uma mulher indígena. Além disso, também fica claro que ela gostaria de ser 

escolhida como companheira por um indígena – o que acentua sua passividade na narrativa; 

no entanto, ela constata que, “Jamais um guerreiro da minha arazoia/ Me desprenderá”. 

Nenhum de seus desejos, portanto, é realizável, o que a condena à infelicidade pelos traços 

77 Cf. Dicionário Michaelis, online. 

76 Além da tradução do poema, o catálogo fez uma breve apresentação do artista, indicando seu professor e 
endereço em Paris: “Amoêdo (RODOLPHE), nascido no Rio de Janeiro, aluno do Sr. Cabanel. – Rua das 
Belas-Artes, 10” [Amoëdo (RODOLPHE), né à Rio-de-Janeiro, élève de M. Cabanel. – Rue de Beaux-Arts, 10] 
(Explication [...], 1882, p. 4). Nos jornais brasileiros, como o Correio Paulistano, M. de Ney foi referenciado 
como Sant’Anna Nery. Ver: Jornal do Commercio, 1882b. 
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imutáveis que ela carrega em seu corpo. 

Apesar de declaradamente se inspirar no poema, Amoedo retratou Marabá com olhos 

e cabelos castanhos, distanciando-se das características descritas no poema, o que gerou 

debate entre os críticos. Como Richard Costa explica, sendo Marabá uma “pintura histórica, 

ficava vedado a Amoedo o uso das tais liberdades artísticas, que lhe eram cobradas pela 

crítica como um afastamento da realidade dos fatos literários, algo que enfraqueceria a 

autoridade própria do gênero histórico” (Costa, 2013, p. 145). Devido a isso, a 

verossimilhança (ou a falta dela) entre o poema, a pintura e os estudos etnográficos foi 

constantemente pontuada. As opiniões expressas, contudo, foram muito distintas. 

De acordo com Antonio Candido (2000, p. 71), Gonçalves Dias consolidou 

estruturalmente o romantismo brasileiro, sendo considerado por poetas e jornalistas da época 

como o “verdadeiro criador da literatura nacional”. Conhecido por suas obras indianistas que 

exaltavam a natureza e o nacionalismo, e por ser um admirador do trabalho de cronistas e 

viajantes, seu poema foi prontamente tomado como uma representação fidedigna de uma 

marabá, fato pelo qual a versão pictórica de Amoedo foi, em alguns momentos, descrita como 

uma deturpação. Assim, ora buscava-se comprovar que Amoedo falseava a verdade, como 

defendeu a Revista da Exposição Anthropologica (1882, p. 2), ora considerou-se “[...] mais 

verdadeiro, mais preciso, o tipo que o pintor estudou do que aquele da mimosa poesia 

brasileira”, conforme opinião de Gonzaga Duque (1882, p. 2), ora afirmou-se, ainda, que 

“Amoedo retraçou a loura Marabá, tal qual a pintou o poeta: olhos garçons, alvo rosto da 

alvura dos lírios, colo engraçado e leve, cabeleira formosa [co]mo um beija-flor” (Jornal do 

Commercio, 1882, p. 1). 

Diante do desencontro entre as opiniões expressas, ressalta-se que as diversas críticas 

feitas à pintura analisavam mais detidamente os aspectos formais como o desenho, a 

composição e a proporção da figura e, principalmente, se Marabá correspondia a um tipo 

mestiço, sobretudo àquele descrito pelo poema gonçalvino. O alvoroço sobre isso nos jornais 

foi tão grande que Gonzaga Duque (1882, p. 2) considerou que a realidade ou não do tipo da 

mestiça tratava-se de hipótese de péssima resolução. Conclusão similar à de J. Serra (1882, p. 

147), publicada na Revista da Exposição Anthropologica, que criticou a condenação à 

pintura, pois, para ele, o tipo da mestiça deveria ser debatido pela etnografia e não pela 

estética. Entretanto, anos depois, Gonzaga Duque adotou outra opinião, declarando em A arte 

brasileira (1995, p. 185) que “é um tipo de mestiça, esse que aí figura na tela. Mas não é o 

tipo da Marabá, a filha do estrangeiro, odiada pelos gentios [...]”. Além disso, o autor também 

considerou que: 
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O quadro de Amoedo como obra histórica pouco valor encerra: 1º por que, se o 
pintor o tivesse enviado com o título de Melancólica, ou de Isolada, ou se o 
remetesse como um simples estudo de nu, ninguém, ao certo, encontraria a fonte 
que lhe serviu de inspiração; 2º para ter a importância de uma tela histórica 
necessário fosse que representasse uma cena das nossas tribos indígenas; 3º sendo a 
nossa poética – o lirismo, como muito bem assegura o Sr. Sílvio Romero, e tendo 
sido nesse lirismo que o pintor encontrou a tocante descrição do tipo de Marabá, era 
justo que amoldasse a execução do seu trabalho aos traços descritivos da poesia que 
lhe inspirou. [...] (Gonzaga Duque, 1995, p. 185). 

 

Nessa ocasião, embora reconheça que a Marabá de Amoedo corresponde a uma 

mestiça, Gonzaga Duque cobra a verossimilhança entre o poema e a pintura, um dos critérios 

que definiria o valor da obra como histórica. Seu primeiro argumento, contudo, é 

especialmente relevante, pois além de vincular a pintura à tradição acadêmica de estudos do 

nu – associação recorrente entre os críticos –, também observou o estado emocional da figura, 

sugerindo títulos alternativos à obra que destacariam esse aspecto tão essencial na poesia, 

mas pouco enfatizado nos comentários sobre a pintura. 

A exigência de fidelidade à matriz poética, no entanto, não se restringiu à Marabá, 

como destaca Stephanie Dahn Batista (2011). A pesquisadora oferece uma contribuição 

importante ao ressaltar que o Último Tamoio (1883) (Fig. 33) também foi analisado de modo 

semelhante pela crítica brasileira, sendo elogiado pela composição, desenho e colorido, e 

questionado quanto à sua relação com A Confederação dos Tamoios (1856), de Gonçalves de 

Magalhães – obra que servira de referência para Amoêdo na execução da pintura. Assim, 

Batista (2011, p. 223) aponta que tanto Marabá quanto o Último tamoio “estabeleceram uma 

relação diferenciada com a fonte literária, trazendo à tona discussões sobre o corpo feminino 

e masculino, bem como o corpo mestiço sensual e o seu lugar no imaginário brasileiro”. 

Diante disso, é pertinente considerar que Amoedo não se limitou à transposição das fontes 

literárias em suas pinturas, mas que expressava nelas suas interpretações das histórias.  

Essa dinâmica também é perceptível no poema de Gonçalves Dias, como se pode 

observar em uma das últimas páginas de Últimos Cantos, que reproduz um trecho da 

Chronica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil, que teria sido a fonte de inspiração do 

poeta. No excerto, é contada a história de um jovem marabá que foi enterrado vivo pela avó 

logo após o parto. Além disso, o trecho inclui uma explicação do termo marabá: “que quer 

dizer de mistura (aborrecível entre esta gente)” (Vasconcellos apud Dias, 1851, p. 294). 

Também é importante considerar que Gonçalves Dias era mestiço, filho do comerciante 

português João Manuel Gonçalves Dias e de Vicência Ferreira, “mestiça, não se sabe se de 

índio e branco, de índio e negro, ou das três raças” (Candido, 2000, p. 332). Ademais, 

Antônio Candido (Ibid., p. 160) aponta que o poeta era um “mestiço humilhado, filho natural 
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de mãe adúltera”, e relata que ele não conseguiu se casar com seu grande amor, Ana Amélia – 

observações que demonstram que Dias compreendia, a partir de sua própria experiência, o 

que significava ser rejeitado pelo fato de ser mestiço. 

Essas constatações nos permitem observar que tanto o poeta como o pintor 

trabalharam a partir de suas próprias interpretações, visto que a Marabá do poema não é 

evidentemente o jovem descrito pela crônica, assim como a Marabá de Amoedo não é a 

mesma da poesia – considerações também observadas por Ana Cavalcanti (2013). Nos dois 

casos, contudo, nota-se que a miscigenação explicitava um fim trágico, associado à morte ou 

ao abandono, o que, de maneira mais ampla, é corroborado por outras narrativas e pinturas 

indianistas. Essa repetição em torno da morte e do abandono de indígenas indica que, 

paradoxalmente, apesar da inclusão dos nativos nos discursos nacionais – exaltados como 

ancestrais da terra e do povo brasileiro (Naxara, 2004) –, a miscigenação com esse grupo 

étnico não deveria se concretizar. 

A pintura de Amoedo, portanto, não correspondia a um falseamento do poema de 

Dias, mas à composição de uma outra marabá, formulada a partir da referência textual e de 

elaborações próprias do artista. Realizada na França, a pintura também incorporava em seu 

processo de criação uma fusão entre o tema indianista e o modelo francês, constituindo uma 

verdadeira marabá, conforme a etimologia do termo. Não obstante, para além das 

características físicas da figura, evidencia-se que o artista manteve na tela a ideia de 

isolamento da mulher, que figura sozinha em meio a uma paisagem genérica, transparecendo 

tristeza e solidão, aspecto que constituí o foco da poesia de Dias e que possibilita o diálogo 

entre as duas obras. 

Assim, embora a paisagem não seja comumente referenciada entre as críticas 

localizadas, ela tem um papel fundamental na pintura, pois além de evidenciar a solidão da 

mestiça, ressalta seu corpo do restante da cena, tanto devido à folhagem escura que destaca 

sua pele clara, como pela ausência de profundidade e de maiores detalhes, o que mantém o 

foco da pintura no primeiro plano. Desse modo, mesmo apresentando uma sutil abertura na 

mata que exibe um céu acinzentado, esse pequeno “ponto de fuga” não conduz o olhar 

adiante, direcionando-o, ao contrário, à parte mais iluminada da pintura: o interior da floresta, 

onde localiza-se a mestiça. Outro ponto importante é o contraste ocasionado entre a pele 

delicada da marabá em contato direto com a vegetação e com a pedra  áspera em que ela se 

apoia, o que cria uma oposição entre conforto e dor – que além de ser emocional, 

reverbera-se, nesse sentido, também fisicamente. 

A pintura A pérola e a onda (fábula persa) (1862) (Fig. 2), de Paul Baudry, também 

74 



 

tensiona esse aspecto ao representar uma figura feminina nua recostada sobre o solo arenoso 

de uma praia, com a cabeça e o dorso apoiados em pedras, mesclando, portanto, à suavidade 

da cena, certa brutalidade. O comentário de Jules-Antoine Castagnary (1892, p. 113), que a 

viu no Salão parisiense de 1863, é aqui bastante interessante por indicar, de modo claramente 

irônico, a possibilidade de a figura feminina inserir-se visualmente em outro ambiente – o 

que poderia ser estendido à Marabá. Ele diz: “como essa bela mulher, com seu ar de modista 

parisiense, estaria melhor em um sofá! Ela, que vivia tão bem em seu rico apartamento na 

Chaussée-d’Antin, deve se sentir muito pouco à vontade sobre essa rocha dura, perto desses 

seixos dolorosos, dessas conchas pontiagudas”.78 

Assim como O nascimento de Vênus, de Cabanel, A pérola e a onda (fábula persa) foi 

um dos destaques do Salão de 1863, sendo amplamente reproduzida em fotografias, gravuras 

e caricaturas (Barón, 2005), e prontamente adquirida por Eugenia de Montijo. Desse modo, 

mesmo após ter sido vendida ao colecionador estadunidense William Stewart em 1871, a 

pintura pode ter sido vista por Amoedo durante seu pensionato em Paris, especialmente 

porque, como aluno dedicado, Amoedo, além das aulas com Cabanel, também tinha aulas 

particulares com Gustave Boulanger – ex prix de Rome79 e professor da Académie Julian80 – 

que, por sua vez, dividia o ateliê com Paul Baudry e Jules Lefebvre, como assinala Marília 

Botelho (2015). 

Além desse caso, é certo que outras imagens podem ter alimentado o repertório do 

artista, situado no então centro artístico do mundo, propiciando-lhe inúmeras referências 

iconográficas. Desse modo, é possível que outras pinturas retratando mulheres nuas apoiadas 

sobre pedras tenham sido tomadas como referências pelo artista. Maria Madalena na caverna 

(1876) (Fig. 36), de Jules Lefebvre, por exemplo, apresenta uma composição comparável à 

Marabá, não apenas por também apresentar a figura feminina nua e apoiada sobre uma rocha, 

mas pela posição das pernas e dos braços dobrados que escondem o púbis, tapam 

parcialmente o rosto e deixam à mostra os seios. Além disso, a luminosidade da obra de 

Lefebvre é igualmente mais intensa no corpo da figura, enquanto a paisagem é mais escura e 

discreta – inclusive a tímida vista para o horizonte. 

Luciano Migliaccio (2007) e Richard Costa (2013) já haviam identificado 

80 Marília Botelho (2015) pontua que o nome de Amoedo não consta no Catálogo de alunos matriculados da 
Académie Julian durante o século XIX, o que indica que o artista não se inscreveu oficialmente na academia. 

79 Prestigiado prêmio artístico que concedia aos vencedores uma bolsa de estudos em Roma, cuja duração 
variava de três a cinco anos. 

78 “Mais combien cette jolie femme avec son minois de modist parisienne, serait mieux sur un sofa! Elle qui 
vivait si bien dans son riche appartement de la Chaussée-d'Antin, elle doit se sentir bien mal à l'aise sur ce 
rocher dur, près de ces galets blessants, de ces coquillages hérissés”. 
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semelhanças entre a figura de Marabá e a iconografia de Maria Madalena.81 Representadas 

isoladas em paisagens bucólicas, Madalena e Marabá padecem, ao mesmo tempo em que suas 

angústias tornam-se objeto de contemplação: seus corpos desnudos e expostos evocam, 

simultaneamente, vulnerabilidade e desejo. Nesse sentido, Migliaccio (2007, s. p.) realiza 

uma transposição entre as duas figuras, acrescentando, contudo, que, na obra de Amoedo, 

desaparece “a visão cristã que fundamentava o otimismo cortesão: esta Madalena, que 

oferece seu corpo de mulher-moça à carícia verde da floresta, é uma vítima da violência 

masculina que não tem redenção”. 

Como demonstra John Berger (1999), a relação entre a nudez e a herança cristã 

provém da tradição pictórica cultivada no medievo e seguida pela renascença, na qual os 

primeiros nus representavam Adão e Eva, e originalmente associavam-se à vergonha. 

Posteriormente, a nudez foi expandida a assuntos distantes dos temas religiosos, sendo 

presente, por exemplo, em alegorias e em cenas mitológicas e de banho. Contudo, Berger 

ressalta que, independentemente do tema, há uma diferença marcante no modo como homens 

e mulheres foram representados ao longo do tempo, pois nas representações de figuras 

femininas a presença de um espectador é implícita. Nesse sentido, Berger (1999, p. 56) 

enfatiza a construção da objetificação feminina ao dizer que: “um corpo despido tem de ser 

olhado como um objeto a fim de tornar-se um nu”. Para Kenneth Clark (1956), essa 

configuração se intensifica no século XIX, momento em que a mulher passa a ocupar, de 

modo predominante, o lugar de objeto na pintura de nu. Essa centralidade reforça a 

submissão feminina ao olhar e ao desejo masculino, a ponto de que, ao se mencionar o termo 

“nu”, presume-se automaticamente tratar-se da representação de uma mulher. 

Timothy James Clark também se debruça sobre o assunto ao examinar a produção 

artística parisiense do século XIX e revela como o nu feminino passou a ser construído como 

espetáculo público. Segundo ele, “a maioria dos escritores e artistas sabia que o apelo do nu, 

pelo menos em arte, era francamente erótico” (Clark, 2004, p. 182). Além disso, Clark 

acrescenta que o “ideal pagão” – vinculado principalmente à pintura mitológica – 

proporcionava um espaço no qual o corpo feminino poderia ser consumido sem que houvesse 

censura ou repreensão aos homens. Nesse sentido, o historiador enfatiza que um nu “é um 

quadro para ser olhado por homens, no qual a mulher é construída como o objeto de desejo de 

outra pessoa” (Clark, 2004, p. 190). 

81 Gabriel Peluffo Linari (2018) também recorre à iconografia de Maria Madalena ao investigar La cautiva (c. 
1880), de Blanes, como veremos no próximo capítulo, o que aponta para a mobilização, direta ou indireta, do 
imaginário cristão na construção de imagens de cativeiro e abandono de mulheres.  
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Ademais, é relevante ressaltar que a iconografia do nu feminino inserido na paisagem 

natural encontra importantes referentes em pinturas renascentistas, neoclássicas e modernas – 

embora não se restrinja a elas. Obras como Vênus adormecida (1508-10) (Fig. 40) e Concerto 

campestre (1510), de Giorgione e Ticiano, inauguram, segundo Clark (1956), essa tradição ao 

apresentar a figura de Vênus em meio à natureza campestre – em contraste com 

representações da deusa emergindo do mar, como nas pinturas de Cabanel e Baudry. Stefane 

Batista (2011) amplia essa leitura ao associar o corpo nu feminino na natureza à iconografia 

de Ariadne adormecida. Um bom exemplo dessa representação é Ariadne adormecida na ilha 

de Naxos (1809–1814) (Fig. 35), de John Vanderlyn – o icônico pintor de A morte de Jane 

McCrea (1804). Nesse caso, embora a narrativa já antecipe o abandono de Ariadne enquanto 

dormia, as diversas pinturas realizadas sobre este tema destacam seu corpo desnudo, que, 

embora demonstre estar completamente vulnerável, é visto como objeto de contemplação e, 

consequentemente, de desejo, diferenciando-se, portanto, das pinturas que a retratam 

desperta, após se dar conta de que foi abandonada, que ressaltam sua desolação. Constata-se, 

desse modo, que o abandono é diminuído na iconografia de Ariadne adormecida em 

detrimento de uma construção erótica, pautada na exibição de seu corpo. 

Algo semelhante ocorre com o entendimento do abandono em Marabá, que apesar de 

ser um elemento central no poema, raramente foi pontuado pelos críticos nas referências à 

pintura, ainda que a análise corpórea da figura feminina tenha sido objeto de debate. Nesse 

sentido, embora o semblante da personagem expresse tristeza e inocência, a partir do olhar do 

espectador Marabá era um corpo a ser apreciado. Esse aspecto pode ser corroborado a partir 

do já citado comentário de Verón (1882, p. 8) de que Marabá “exala sensualidade”. Além 

disso, o crítico articula, através de uma metáfora, uma aproximação entre Marabá e plantas 

vasculares ao dizer que as curvas de seu “quadril e das pernas vibram com seiva e vida” 

(Ibid.). Ao relacionar a vitalidade da figura a elementos naturais, Véron vislumbra o corpo 

feminino como um símbolo de fertilidade. 

A associação entre corpo e natureza também pode propiciar uma leitura de que 

Marabá não estaria apenas diante da paisagem, mas seria apreendida como parte dela. Essa 

ideia, comum no século XIX, frequentemente assimilava os indígenas como parte da 

natureza, constituindo uma interpretação que, embora não fosse incorreta – afinal, como 

aponta Viveiros de Castro (2017, p. 8): “a terra é o corpo dos índios, os índios são parte do 

corpo da terra” –, contribuía para desumanizá-los, pois, sob uma perspectiva etnocêntrica, a 

integração dos indígenas ao mundo natural os tornava passíveis de exploração e violência. 
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3.1  CORPO-FRONTEIRA: MESTIÇAGEM, DESEJO E REJEIÇÃO 

 

Enquanto o corpo de Marabá foi objeto frequente de debate, seu estado emocional foi 

comumente negligenciado pela crítica, ainda que constituísse um dos aspectos centrais do 

poema. Além do trecho já destacado de Gonzaga Duque (1995), que identificava a 

melancolia e o isolamento da mestiça, Lulu Sênior (1884, p. 1), pseudônimo de Ferreira de 

Araújo, comentou sobre o “olhar vago” da figura. Em outro comentário breve, de autoria não 

identificada, Marabá foi descrita como “tristonha índia” (Gazeta da Tarde, 1882, p. 1), 

característica também pontuada em um comentário mais substancial publicado no Jornal do 

Commercio (1882, p. 1), que a referencia como “triste e meditabunda, como que acabrunhada 

sob a maldição e o desprezo dos guerreiros que fogem a seus passos”. Mesmo ocupando 

poucas linhas, esse último comentário é certamente o mais significativo, pois além de 

mencionar os aspectos emocionais da figura, faz uma associação direta entre a miscigenação 

e uma maldição, reafirmando uma visão depreciativa. Além disso, também atribui a 

infelicidade da mestiça à ausência de uma figura masculina, evidenciando o enraizamento de 

violências raciais e de gênero na estrutura social do período. 

A pintura A redenção de Cã (1895) (Fig. 46), de Modesto Brocos, é um exemplo 

eloquente do pensamento controverso vivenciado no Brasil da época. Realizada mais de uma 

década depois de Marabá, a pintura celebra o “embranquecimento racial” – ideologia 

baseada na crença de que a miscigenação entre afrodescendentes e europeus contribuiria para 

o progresso da nação, pois possibilitaria uma “limpeza étnica” de modo gradual. Desse modo, 

a pintura apresenta o “surgimento” de uma geração ainda mais branca do que a anterior, 

também mestiça, e, portanto, melhor sucedida, afinal, como enfatiza Viveiros de Castro 

(2017, p. 6), na teoria da mestiçagem brasileira o mestiço ‘ideal’ é “o mestiço em processo de 

branqueamento”. Tratava-se, portanto, de uma mestiçagem seletiva, que negava aquela já 

existente há vários séculos, em prol de outra, promovida pelo discurso oficial, voltada à 

incorporação de europeus – cuja migração foi incentivada nas últimas décadas do século 

XIX. 

Essa lógica de embranquecimento, materializada de forma plástica por Brocos e 

também por Amoedo, encontrava respaldo nas teorias raciais que orientavam o pensamento 

social do período. Entre outros intelectuais, destaca-se Silvio Romero – autor que Gonzaga 

Duque toma como referência para comentar o lirismo de Marabá em A arte brasileira –, 

cujas formulações teóricas foram amplamente difundidas entre as décadas de 1870 e 1890. 

Membro efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), a influência de 
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Romero não se restringiu ao campo jurídico, sua área de formação, sendo propagada em 

outras áreas, como o jornalismo, a sociologia, a literatura e a crítica literária. Adepto do 

darwinismo social, Romero defendia que a “raça branca” era superior e mais forte e, portanto, 

estaria “destinada” a se sobressair no processo de miscigenação. Nesse contexto, embora 

considerasse que a mestiçagem entre brancos, indígenas e negros representava uma saída para 

a homogeneidade racial, pois seria o produto de uma raça em formação (Schwarz, 1993), via 

esse processo como uma fase transitória e intermediária, que culminaria no estabelecimento 

de uma nação branca (Munanga, 1999). Em suas palavras: “O mestiço, que é a genuína 

formação histórica brasileira, ficará só diante do branco quase puro, com o qual há de mais 

cedo ou mais tarde se confundir” (Romero apud Naxara, 2004, p. 134). 

Ao definir os mestiços como uma “sub-raça” (Ibid.), assim como o fez o francês 

Joseph Gobineau – um dos principais teóricos raciais no século XIX, que descreveu os 

mestiços como uma “sub-raça decadente e degenerada” (apud Schwarcz, 1993, p. 50) –, 

Romero exemplifica como a elite brasileira de entresséculos buscou “seus quadros de 

pensamento na ciência europeia ocidental tida como desenvolvida, para poder, não apenas 

teorizar a situação racial de seu país, mas também [...] propor caminhos para a construção de 

sua nacionalidade, tida como problemática por causa da diversidade racial” (Munanga, 1999, 

p. 50). 

Ao discutir a mestiçagem no Brasil, Munanga (1999) também enfatiza a importância 

de considerar seu caráter ambivalente, visto que esse processo ora foi observado como meio 

para degradar e estragar a boa raça, ora como meio para reconduzir a espécie a seus traços 

originais. Moacir, filho de Iracema e Martim na narrativa de José de Alencar, é um bom 

exemplo desse mestiço idealizado e desejado, capaz de integrar as duas raças e promover o 

“desaparecimento” da indígena. Marabá, por outro lado, apesar de ser fruto da intersecção 

racial e de ter sido registrada tanto poeticamente como pictoricamente embranquecida – o que 

poderia indicar o sucesso do “cruzamento entre diferentes raças” –, representa a mestiça 

indesejada e excluída. Desse modo, ela encarna uma figura que não pertence efetivamente a 

nenhum grupo étnico e, portanto, é desterritorializada. Por conseguinte, sua imagem 

controversa aproxima-se do ideal pós-colonial descrito por Viveiros de Castro (2017), 

segundo o qual o mestiço é uma figura liminar, pois não é branco, nem indígena. 

Nesse sentido, Marabá ocupa um não-lugar, um espaço ambíguo formulado pela 

complexidade de sua racialidade. Seu corpo, frequentemente analisado pela diferença de 

tratamento entre as partes superior e inferior da pintura – o que poderia indicar o uso de 
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modelos distintos, como sugeriu Oscar Guanabarino (1884)82 –, representa mais do que uma 

questão compositiva: é a síntese do violento processo de mestiçagem que ocorrera desde o 

período colonial. Além disso, a composição disforme de seu corpo também poderia ser 

observada a partir da ideia de degeneração racial e social, ocasionada pelo cruzamento de 

“espécies diversas” (Schwarcz, 1993, p. 45) – pensamento que, como observa Munanga 

(1999), era compartilhado por praticamente todos os teóricos raciais influenciados pelo 

determinismo biológico. 

Richard Costa (2013, p. 241) também se detém sobre isso, observando que “a recusa a 

Marabá é quase uma alegoria de uma recusa muito maior ao elemento mestiço: o temor de 

que o encontro de sangues distintos produzisse degeneração racial”. Para além da questão 

compositiva, Costa destaca que a figura apresenta um grau ampliado de estranheza, ao se 

distanciar tanto do texto de Dias – que já a descreve mais como europeia do que mestiça –, 

quanto da realidade fenotípica esperada de uma mulher miscigenada. Essa ambiguidade 

também é analisada por David Treece (apud Costa, 2013, p. 120), que chama a atenção para o 

fato de Dias inverter a “tradição racista de heroínas trágicas de pele escura, como a Moema 

de Durão, que são vítimas de sua própria atração sexual exótica e proibida”. Para o autor, “o 

que torna esse relato de rejeição sexual especialmente significativo é que o isolamento de 

Marabá decorre [...] de seu parentesco branco e não do sangue indígena” (Ibid., p. 119). 

Tensionamentos que também são sublinhados por Oscar Guanabarino: 

 
A tradição diz-nos que os indígenas não se casavam com as marabás; se a cópia do 
natural fosse de uma autentica, de uma verdadeira representante do tipo, poderíamos 
concluir que a repugnância desses selvagens era devida às formas desproporcionais 
daquela gente e à enfermidade, não menos deformante, da anchylose […]83 
(Guanabarino, 1884, p. 1). 

 

Nesse trecho, além de observar a diferença de proporção entre as partes superior e 

inferior da figura – atribuindo-a tanto a características físicas quanto a uma doença –, 

Guanabarino também confirma que os indígenas não se casavam com as marabás, como 

suscitado pelo poema. Vejamos, contudo, que o texto lírico explicita o abandono de Marabá 

pelos indígenas – motivado por seu parentesco branco, como observa Treece –, mas silencia 

sobre o abandono perpetrado pelos brancos, que, inclusive, teria ocorrido primeiro, se 

considerarmos que a mestiça seria fruto de uma violência sexual. Ademais, é da perspectiva 

83 Anchylose (ou anquilose em português) é um termo médico que descreve a rigidez anormal de uma 
articulação. 

82 “Quanto à execução dir-se-ia que o tronco foi copiado de um modelo que não concluiu o número necessário 
de sessões para o acabamento da obra, recorrendo o pintor a outro modelo para obter um par de pernas que por 
felicidade estão encolhidas” (Guanabarino, 1884, p. 1). 
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da branquitude que emerge a visão colonialista da mestiçagem como uma maldição. Desse 

modo, por mais embranquecida que a figura de Dias e Amoedo seja, ela está longe de ser 

uma “mestiça feliz” – como define Naxara (2004) –, de ser a síntese de uma nova racialidade. 

Aliás, com a exceção questionável de Paraguassú, não há histórias nem pinturas de mulheres 

indígenas e mestiças felizes. 

Em torno a essa discussão também é importante considerar que, ao realizar uma figura 

mais embranquecida, Amoedo propicia uma quebra da identificação imediata com o 

indianismo. Esse aspecto foi comentado pela Gazeta Literária (1884, p. 367), que afirmara 

que “A Marabá [...] não é dos trabalhos mais felizes do jovem artista; contudo, nota-se que a 

parte superior da figura é bem estudada, bem modelada e rica de côr. Parece, porém, que 

aquele tipo nada tem de mestiço nem de indígena”.  

Sobre isso é interessante reforçar que, ao contrário das críticas brasileiras, as francesas 

elogiaram a pintura, observada nesse contexto certamente como um nu, como tantos outros 

exibidos no Salão de 1882. Como já comentado, o catálogo da exposição parisiense incluía 

uma tradução do poema de Dias, mas apresentava apenas as duas últimas estrofes, que não 

mencionam as características descritas pelo poeta nem aquelas desejadas pela mestiça. Nesse 

sentido, não havia margem – e possivelmente nem interesse – para que a crítica francesa 

questionasse a verossimilhança em relação ao poema ou as características fenotípicas da 

mestiça, como ocorreu no Brasil. 

Além disso, como pretende-se demonstrar aqui, Marabá foi construída entre a tradição 

indianista e a tradição pictórica europeia – configuração também perceptível em outras 

pinturas como Moema, cuja figura feminina evoca uma Vênus emergindo do mar. Vejamos, 

contudo, que Marabá não apenas remete à Vênus clássica, como nas pinturas de Giorgione e 

Ticiano, mas também estabelece vínculos com as representações de odaliscas, o que sugere 

uma fusão entre o ideal europeu e o exotismo orientalizado. Nesse sentido, a figura sintetiza 

uma série de visualidades e antagonismos, sendo simultaneamente inocente, vulnerável, 

desejável e culpabilizada por ser mestiça. Sobre isso, Marcelo Gonczarowska (2010, s/p.) 

apresenta um argumento bastante pertinente ao sugerir que “talvez nosso indianismo seja, por 

um lado, um orientalismo à brasileira. Só que na nossa arte, ao invés de escravas e odaliscas 

nuas em haréns, encontramos moças nuas com o tempero exótico da paisagem”. Nesse 

contexto, o corpo de Marabá, além de sintetizar as tensões de um corpo fronteiriço que é 

rejeitado, exotizado e desterritorializado também é, paradoxalmente ou não, erotizado. 

Lulu Sênior, em coluna na Gazeta de Notícias a propósito da Exposição de Belas 

Artes de 1884, analisou diversas obras que participavam do certame. Entre elas, indicou que 
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“Marabá é um bonito tipo – Amoedo tem sensível inclinação para estudos do nu [...]” (Sênior, 

1884, p. 1). Essa associação imediata entre a beleza da pintura e a vocação do artista para a 

realização de nus é bastante relevante, tendo em vista que, no referido Salão, Amoedo 

participou com 15 trabalhos entre obras finalizadas e estudos, incluindo outros dois nus 

femininos: Dorso de mulher (1881) (Fig. 43) e Estudo de mulher (1884) (Fig. 44). Entretanto, 

observa-se que foi em Marabá, classificada como pintura histórica, que Sênior destacou a 

inclinação de Amoedo ao gênero. 

Vale ressaltar que, nestes dois nus, Amoedo retratou mulheres brancas de costas, o que 

impede que o olhar do espectador se cruze com o das figuras. Em Dorso de mulher, a figura 

feminina, assim como Marabá, foi retratada sentada em uma clássica pose de academia que 

lembra as banhistas pintadas por Ingres. Além disso, o fundo escuro também contribui para 

destacar a mulher ao criar contraste com sua pele clara. Já em Estudo de mulher, a figura 

aparece deitada com os pés cruzados, uma pose bastante habitual entre diversos artistas, que 

pode evocar desde pinturas de Vênus, como a já mencionada A pérola e as ondas (fábula 

persa), assim como A massagem. Cena no Hamam (1883) (Fig. 45), de Édouard 

Debat-Ponsan, que retrata uma odalisca recebendo massagem em um banho turco. Exposta no 

Salão de Paris, a pintura de Debat-Ponsan foi descrita por Félix Jahyer (1883, p. 2) como 

“solidamente pintada, mas um pouco vulgar”,84 consideração que parece fazer eco às análises 

de Estudo de mulher85 pela crítica brasileira. Gonzaga Duque (1995, p. 187), por exemplo, 

considerou o quadro como o melhor da exposição de 1884, mas à sua análise acrescentou a 

opinião que teria ouvido de uma senhora: “Que mulher sem vergonha!”. 

Para além da composição das figuras e do sentido erótico das imagens, a aproximação 

entre A massagem. Cena no Hamam e Estudo de mulher é bastante interessante, 

especialmente pelo tratamento concedido à parede do ambiente por Amoedo, que pode ser 

comparado a azulejos, como os representados por Debat-Ponsan. Assim, essa pintura, 

claramente moderna, não deixa de apresentar um olhar orientalista em sua composição e 

fatura técnica. Além disso, Amoedo ressaltou os detalhes da parte inferior da pintura 

incluindo o tapete, o leque e o lençol, e aplicou pinceladas mais soltas e indefinidas na parte 

superior, incluindo o corpo da figura, que, um tanto esvoaçado, dá a sensação de se 

complementar com o olhar do espectador. Vejamos que apesar de ser intitulada como Estudo, 

a obra é uma composição de grandes dimensões (150x200 cm) e não teve uma versão 

85 Para melhor dimensionamento sobre a pintura ver: Estudo de mulher, de Rodolfo Amoedo: pose, posse, 
pintura (2020). Neste artigo, Fernanda Pitta discorre sobre a recepção da obra no contexto brasileiro, 
apresentando uma análise cuidadosa de sua fortuna crítica. 

84 “Le massage” par M. Debat-Ponsan est une scène de hammam, solidement peinte, mais un peu vulgaire”. 
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posterior. Desse modo, talvez o título da obra visasse evitar críticas ao tratamento da pintura e 

à respectiva nudez não justificada da figura. 

Em Marabá, por outro lado, o artista apresenta a mulher mestiça em uma posição 

frontal, com um olhar melancólico e triste que se projeta para fora do quadro. Deixar ver seu 

rosto é, inclusive, um fator essencial para o dimensionamento de sua tristeza, pois em certo 

sentido, Marabá a expressa através dos olhos. Ainda assim, ao ser um nu – principalmente 

um nu situado de frente para o espectador –, ela corresponde a uma tradição pictórica 

pós-renascentista onde, literalmente ou metaforicamente, seu corpo era destinado a ser 

contemplado pelo espectador-proprietário (Berger, 1999). Nesse sentido, é relevante 

questionar se Amoedo teria se aproveitado da temática indianista para realizar um nu frontal 

– escolha que poderia ser aproximada da forma como os temas mitológicos foram 

apropriados durante o Renascimento para justificar estética e moralmente a produção de 

imagens eróticas. 

Essa argumentação, certamente, precisa levar em conta O último Tamoio, visto que 

Amoedo também representou Aimberê em uma posição frontal. Sua imagem, contudo, não 

apresenta uma composição erótica, sendo ao contrário uma cena de horror ao evidenciar sua 

morte.86 Ademais, esta pintura parece dialogar com Moema, de Victor Meirelles, 

considerando que, em ambos os casos, os indígenas foram retratados na diagonal da tela. 

Entretanto, enquanto a figura feminina – com exceção de sua cabeça – transparece vida e tem 

as formas de seu corpo delicadamente delineadas, apresentando uma forma sinuosa que faz 

eco às ondas do mar, Aimberê foi retratado em uma posição de escorço que ressalta a 

estranheza de sua morte. Com a boca aberta e o corpo completamente largado sobre a areia, o 

indígena é amparado pelo padre Anchieta. Além disso, mesmo tendo o arranjo de penas 

rompido como o de Moema, ele não encarna uma figura sedutora, ao invés disso, é 

incômodo, tanto devido aos indícios claros da morte – como a cor da pele e o inchaço do 

corpo –, como pela desproporção anatômica de suas pernas, visto que uma de suas coxas é 

muito maior do que a outra. Assim, ainda que ambos sejam exotizados, fica nítido que há 

uma diferença de tratamento entre essas representações, visto que o corpo feminino, mesmo 

morto, pautava-se em um ideal de beleza que constituía corpos feitos para serem, ainda que 

questionavelmente, apreciados. 

A morte de Atala (1883), também realizada por Amoedo em Paris, apresenta uma 

diferença em relação a este cânone. Inspirada na obra literária Atala (1801), do francês 

86 Eduardo Scrich, entre outros autores, estabelece aproximações entre a iconografia de Cristo morto e a figura 
de Aimberê. Ver, por exemplo: O último tamoio, de Rodolfo Amoedo (2009). 
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François-René Chateaubriand, Amoedo registrou em sua pintura a trágica história de amor 

impossível entre o indígena Chactas e a mestiça Atala. Nesta história, mesmo apaixonada, a 

jovem deveria manter-se virgem até sua morte devido a uma promessa de sua mãe. 

Entretanto, temendo não cumprir com a promessa, ela decide ingerir veneno. Amoedo a 

retrata em seu leito de morte, perceptivelmente nua, mas coberta por lençóis escuros que não 

permitem sequer notar as formas de seu corpo. Além disso, em seus últimos instantes, ela 

recebe a comunhão do padre Aubry e é amparada por Chactas. Esta cena, claramente 

idealizada, além de demonstrar a impossibilidade de união entre o indígena e a mestiça, 

também incluí o ideal religioso de redenção. Nesse sentido, sua morte representa um fim 

heroico. 

Marabá, embora também mestiça, é uma figura sem salvação, acolhida apenas pela 

mata que a envolve. Seu corpo tantas vezes julgado como estranho e desproporcional também 

foi erotizado, indicando as nuances contraditórias de como a mestiçagem era observada. 

Entre os comentários localizados em jornais da época, há um que se destaca por apresentar 

diretamente uma leitura erótica da obra, sem camuflá-la em meio a outras informações. 

Referenciado apenas como O. De., o crítico, após visitar o ateliê de Amoedo, fez uma análise 

das obras do artista e comentou: “Lá está também a Marabá, modelo de formosa mulher, de 

carnes frescas e olhos enlanguescidos, cheios do calor que lhe agita voluptuosamente o seio 

rígido e branco. / É um soberbo estudo do Nú, sumptuosa mulher de formas arredondadas e 

loura cabeleira [...]” (O. De., 1890, p. 1).  

É relevante destacar – considerando também o artigo de Fernanda Pitta (2020), 

pautado em Estudo de Mulher –, que esse tipo de comentário era frequentemente assinado 

por pseudônimos. Ainda que diversas notas publicadas não tenham sequer uma autoria 

atribuída, é comum que críticas maiores que se refiram a assuntos considerados controversos 

tenham camuflado a identidade de seus autores. Nesse contexto, O. De. parece se aproveitar 

de seu anonimato para fazer um comentário que pontua apenas o erotismo da cena e ignora 

tudo mais que a pintura pudesse lhe “falar”, deixando claro, portanto, que apesar das diversas 

críticas sobre seu corpo, Marabá era sexualizada.  

Como argumenta Geni Núñez (2022, p. 36), a erotização “é uma das projeções da 

branquitude, que por reter e recalcar em si o próprio corpo, hiper corporifica quem constrói 

como seu outro” – o que revela estratégias de fantasia e de dominação sobre o corpo do 

Outro. Como temos observado, essa hiper corporificação, frequentemente dirigida a corpos 

racializados e femininos, encontra respaldo na crítica de arte, que, como observa Lynda Nead 

(2013, p. 93) “funciona como um lugar importante para a produção de significados e 
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valores”, justamente porque legitima visões patriarcais. Afinal, ao operar como mediadora 

entre obra e público, a crítica não apenas interpreta, mas também reforça leituras capazes de 

perpetuar hierarquias raciais e de gênero. 

Vejamos que em Estudo para Marabá (Fig. 38), a construção erótica da figura é ainda 

mais ampliada. Nesta composição prévia da obra, Amoedo apresenta a mestiça de uma forma 

bastante diferente da versão final da pintura, retratando-a como uma femme fatale. A figura, 

nesse sentido, muito mais imponente, não lamenta sua solidão, não chora e não desvia o olhar 

do espectador. Assim, apesar de estar imersa em um fundo bastante escuro e quase 

desprovido de vegetação – o que amplia a sensação de seu isolamento –, ela não demonstra 

sofrer com isso; sua expressão, ao contrário, denota certa provocação, revelando uma mulher 

destemida. 

Assemelhando-se às cortesãs de Almoço na relva (1862-3) (Fig. 39) e Olympia (1863) 

(Fig. 41), de Manet, a femme fatale apresentada no Estudo, com seu olhar compenetrado e 

seios avantajados, é audaciosa. Essa comparação é ainda mais interessante se levarmos em 

consideração que as pinturas de Manet também causaram grande choque no público 

parisiense, ao exibirem mulheres nuas, cujos olhares desafiadores direcionavam-se aos 

espectadores. Enquanto Almoço na Relva evoca Concerto Campestre, de Giorgione e Ticiano, 

e foi recusada pelo Salão de Paris de 1863, Olympia foi inspirada na clássica Vênus de 

Urbino (1538), de Ticiano, e chegou a ser exibida no Salão de 1865, sendo duramente 

criticada por romper com o idealismo acadêmico. Em sua análise da obra, Clark (2004, p. 

145) cita diversos comentários feitos pela crítica que revelam o grau de rejeição à pintura. 

Entre eles, Deriège considerava que Olympia não tinha uma forma humana; Pesquidoux disse 

que nada poderia dizer sobre ela, e que não sabia se o dicionário da estética francesa oferecia 

expressões para caracterizá-la; e Merson afirmou que não sonharia em examiná-la, em 

descrevê-la: “Deus me livre disso!”. Todos esses comentários reverberam, segundo Clark, a 

busca por manter a prostituição à margem do espaço social – o que era certamente uma 

hipocrisia. 

Além dessas duas obras amplamente debatidas pela História da Arte, a pintura de 

Amoedo também pode ser aproximada de Friné (1850) (Fig. 42), de Gustave Boulanger, que 

foi seu professor particular em Paris. Nesta pintura, o artista apresenta uma famosa cortesã da 

Grécia Antiga que havia sido modelo de pintores e escultores, inclusive Praxíteles, devido a 

sua beleza exuberante. Não à toa, a figura foi posteriormente tomada como musa por diversos 

poetas como Baudelaire, Francisco de Quevedo e Rainer Maria Rilke. Em 1861, Gérôme 

também fez a pintura Friné diante do areópago, uma cena que se aproxima muito de suas 
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pinturas de mercado de escravos. Diante desses aspectos, é importante notar que Friné, como 

cortesã de prestígio, expunha seu corpo a poucos privilegiados. Nesse sentido, as pinturas que 

a retratavam permitiam que sua imagem fosse mimeticamente apropriada e consumida. 

Na pintura de Boulanger, Friné foi apresentada completamente despida, recostada 

sobre lençóis e almofadas, com as pernas dobradas para a lateral direita. Uma de suas mãos 

mexe em seu colar delicadamente, enquanto a outra segura um espelho bastante discreto em 

relação ao restante da cena – objeto que apesar de não ser diretamente utilizado não passa 

despercebido. Como pontua Berger (1999), espelhos eram comumente empregados em 

pinturas como recurso simbólico para tornar a mulher cúmplice de sua própria objetificação. 

Friné, que foi acusada e julgada por impiedade – uma acusação bastante grave na Grécia 

Antiga – por se despir publicamente durante uma festividade, foi em diversas pinturas, assim 

como nesta de Boulanger, retratada nua; o espelho, portanto, reforça visualmente a vaidade 

atribuída a ela. 

A expressão de seu olhar firme e compenetrado indica sua consciência de estar sendo 

observada por um espectador e, mais do que isso, ela parece devolver esse olhar com lascívia. 

Nesse sentido, a pintura não apenas legitima a permissividade à contemplação, ao desejo e ao 

consumo de sua imagem, mas também reposiciona Friné como figura desejante – ativa, 

consciente e provocadora dentro da cena que a expõe. Como uma femme-fatale, seu olhar 

pode ser aproximado do olhar da Marabá do Estudo. Além disso, a posição de suas pernas e a 

composição de seu quadril, se invertidas, também podem ser comparadas às da figura de 

Amoedo. 

Desse modo, talvez, as tantas críticas à desproporção entre as partes superior e inferior 

da mestiça não indicassem o uso de modelos distintos, tampouco alguma degeneração 

intencionalmente representada, como sugerido por Guanabarino, mas o uso de referências 

visuais distintas – entre elas, a pintura de Boulanger. Enquanto Friné foi retratada reclinada 

para trás, com o tronco apoiado em almofadas, Marabá foi retratada inclinada para frente, 

apoiando-se sobre uma pedra. Essa diferença de postura, aliada ao ponto de vista adotado por 

Amoedo, pode ter gerado uma percepção distorcida das proporções corporais da mestiça, 

especialmente na região superior de seu corpo. Além dessas considerações, vale destacar que 

o exagero na representação do quadril das figuras femininas era um recurso estilístico 

recorrente em diversas obras, como se pode observar, por exemplo, na já comentada A 

Grande odalisca (1814), de Ingres, assim como em Eva após a queda (1863), de Cabanel 

(Fig. 37). 
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Na versão final, nota-se que além de modificar completamente a expressão facial da 

figura, tornando Marabá chorosa e melancólica, também foram feitas modificações por todo o 

seu corpo, de modo a deixá-la com uma aparência mais jovem e inocente. Ao não encarar 

diretamente o espectador e direcionar o olhar vagamente para fora da tela, fica claro que 

Marabá tornou-se certamente menos controversa do que poderia ser, pois se a obra final, com 

toda a sua melancolia, já provocou intensos debates na crítica por se distanciar da matriz 

poética de Dias, é possível afirmar que, caso Amoedo tivesse incorporado à composição final 

a figura tal como esboçada no Estudo, a obra teria abalado ainda mais os limites entre a 

representação indianista, o nu e a pintura histórica, tanto por se distanciar da representação 

proposta por Dias, como também por apresentar uma estética menos compatível com o 

lirismo romântico. 

Marabá, figura mestiça e profundamente ambígua, encarna um dos arquétipos 

femininos mais controversos da pintura oitocentista brasileira. Como Olympia, de Manet, ou 

diversas representações de Maria Madalena, ela representa uma mulher socialmente 

indesejada e pictoricamente erotizada – alvo de desejo e de repulsa. Enquanto o medo social 

das prostitutas se ancorava, entre outros aspectos, no contágio de doenças como sífilis e 

gonorreia (Clark, 2004), no caso da mestiça havia um temor geral à degeneração racial, 

entendida à época como uma doença social. Em ambos os casos, portanto, essas mulheres 

eram encaradas como espécies de monstros – figuras que a sociedade preferiria negar, 

esconder ou imaginar que desapareceriam. É inclusive com esse adjetivo que Antonio 

Candido (2000, p. 74) descreve a mestiça de Dias, apresentando-a como um dos monstros do 

romantismo: “só que, neste caso, monstro extremamente belo e, por isso, mais trágico no seu 

desamparo”. 

Nesse sentido, Marabá revela o profundo choque do encontro entre dois mundos. Seu 

corpo, incompreendido, criticado e paradoxalmente desejado, sintetiza os dilemas raciais e 

sociais do século XIX, expondo as contradições do projeto civilizatório. Embora representada 

poeticamente e pictoricamente embranquecida, ela continuou sendo excluída por ser mestiça 

e assim, situada entre a rejeição e o desejo, entre a fragilidade e a culpa e entre a inocência e a 

condenação. Marabá encarna, portanto, um corpo fronteiriço, cuja existência ambígua 

evidencia como o corpo feminino, compreendido como parte da terra e, portanto, como 

território conquistável, também podia ser abandonado, ignorado e rejeitado, confirmando a 

centralidade do corpo das mulheres como espaço simbólico de construção de narrativas 

hegemônicas. 
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IV LA CAUTIVA, “MULHER TERNA E DESGRAÇADA”87 

 

Durante a década de 1870, Juan Manuel Blanes realizou uma série de pinturas sobre o 

passado histórico do Uruguai – gênero ao qual já se dedicava nos anos anteriores. Entre tantas 

referências a gaúchos e eventos pátrios como La revista de Rancagua (1872) e Juramento de 

los treinta y tres orientales (1875-7) – algumas de suas pinturas mais conhecidas –, o artista 

também se voltou ao tema do rapto e aprisionamento de mulheres brancas por indígenas. Esse 

assunto foi trabalhado, por exemplo, em El malón (c. 1875) (Fig. 22) e Rapto de una blanca 

(c. 1875) (Fig. 23), que tratam do momento fortuito do rapto, assim como nas pinturas 

homônimas La cautiva (c. 1879) (Fig. 48) – obra objeto deste estudo – e La cautiva (c. 1880) 

(Fig. 50), que apresentam mulheres em cativeiro.88 Além dessas obras, há, ao menos, mais 

duas pinturas intituladas como La cautiva e Regreso de la cautiva, que são praticamente 

desconhecidas, por pertencerem a coleções privadas e não terem suas informações 

divulgadas; contudo, considerando o percurso artístico de Blanes é provável que tenham sido 

produzidas nesse mesmo período. 

Embora não pretenda-se aqui apresentar uma retrospectiva dos trabalhos do artista, 

estes exemplos evidenciam que ele produziu diversas obras sobre o tema. Ainda assim, ao 

longo desta pesquisa, verificou-se que poucos são os textos, mais antigos ou mais recentes, 

que se referem a essas pinturas. Mesmo entre aqueles que se propõe a fazer um estudo 

panorâmico dos trabalhos de Blanes, ora não se mencionam estas pinturas, ora citam-se 

apenas seus títulos, sem apresentar uma análise mais substancial de seus conteúdos, 

detendo-se, por conseguinte, à análise de suas “grandes obras” – isto é, de suas pinturas 

históricas propriamente ditas. A escassez de referências críticas sobre as pinturas de rapto e 

cativeiro e, principalmente, sobre La cautiva (c. 1879) – à diferença da pintura de c. 1880, 

extensamente analisada por Gabriel Peluffo Linari (2018), em um estudo promovido pela 

Colección Amália Lacroze de Fortabat, detentora da obra; assim como à diferença de La 

vuelta del malón e Marabá, que foram amplamente comentadas desde suas primeiras 

exibições –, torna esse capítulo particularmente desafiador e, ao mesmo tempo, reforça a 

importância do estudo desta pintura. 

88 A datação das pinturas é aproximada, considerando que Blanes não costumava datar seus trabalhos. Vale 
pontuar que em algumas publicações, La cautiva (c. 1879) é datada como sendo de c. 1880. Neste estudo, foram 
adotadas, em todos os casos, as informações atribuídas pelas instituições responsáveis pela guarda das obras. 

87 A descrição foi apropriada de um comentário de um jornalista argentino à obra La cautiva (c. 1880), durante a 
Exposição Continental de 1882, reproduzido por Malosetti (2021) e Peluffo Linari (2018). Optou-se por 
utilizá-lo como complemento ao título deste capítulo devido à ausência de críticas localizadas sobre a obra de c. 
1879, e considerando ainda as aproximações temáticas e interpretativas entre as pinturas. 
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Desde 1964 La cautiva pertence à coleção do Museu Municipal Juan Manuel Blanes, 

em Montevidéu, e certamente não é uma pintura desconhecida entre historiadores da arte e o 

público local – ela inclusive ilustra o banner de entrada da instituição, localizada em uma 

movimentada avenida, evidenciando tratar-se de um dos destaques do acervo. As dimensões 

da obra (104,5 x 80 cm) e seu acabamento técnico, também explicitam sua relevância, visto 

que trata-se de uma pintura de porte significativo, que foge à lógica dos estudos 

preparatórios. Essas informações ressaltam ainda mais a disparidade em relação à ausência de 

estudos específicos sobre a obra, sobretudo quando comparada a outras pinturas do artista que 

têm sido amplamente estudadas. 

Conforme informações do Museu, publicadas no Catálogo da mostra Juan Manuel 

Blanes: la nación naciente, 1830-1901 (2001), La cautiva foi adquirida pelo Ministro Arrieta 

– uruguaio radicado no Chile –, possivelmente com o próprio Blanes, considerando que 

ambos mantinham contato e que Arrieta costumava lhe encomendar pinturas. Após a 

aquisição, a obra permaneceu com a família até ser enviada a uma galeria em Buenos Aires, 

onde foi comprada por Otávio Assunção, que por sua vez a vendeu ao Consejo 

Departamental de Montevideo em abril de 1961. Finalmente, em 25 de maio de 1964, a 

pintura foi entregue ao Museu Blanes pela Caja Nacional de Ahorros y Descuentos do 

Uruguai. 

Embora as informações acerca do tempo de permanência da obra com a família, a data 

de envio à galeria e a respectiva data de aquisição por Assunção não sejam declaradas, este 

histórico nos permite presumir que a pintura teve circulação restrita antes de ser incorporada 

pelo Museu Juan Manuel Blanes, principalmente no século XIX. Hipótese que justificaria a 

ausência de críticas e comentários sobre a obra. Reconhece-se, contudo, a possibilidade de 

que tais registros apenas não tenham sido localizados, devido ao tempo limitado de pesquisas 

nos acervos de Montevidéu. 

Além das opiniões externas, como a de críticos ou espectadores, também não foram 

localizados comentários do próprio artista. Estes, por sua vez, são ainda mais plausíveis de 

existirem, considerando que, em diversas cartas consultadas no acervo do Museu, bem como 

em trechos de correspondências publicadas por outros autores, verifica-se que Blanes 

frequentemente escrevia a seu irmão, Maurício, ou a seus filhos, comentando sobre seus 

processos artísticos ou solicitando o envio de fotografias e informações que o auxiliassem a 

“reconstituir” determinados acontecimento em suas pinturas.  

Diante desse cenário de lacunas documentais, este estudo realizará a análise de La 

cautiva em diálogo com outras pinturas sobre o tema produzidas pelo artista, tendo em vista 
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que o contexto de suas produções e as críticas existentes sobre elas, bem como a trajetória 

artística de Blanes ressoam, direta e indiretamente, na pintura em questão. 

Comumente designado como o “pintor da pátria”, Blanes foi reconhecido como um 

exímio artista desde seus primeiros trabalhos. Sua formação, inicialmente autodidata, foi 

complementada com aulas de José María Besnes e Irigoyen – artista de origem espanhola – 

durante sua juventude, e, posteriormente, com Antonio Ciceri – um dos mestres italianos 

mais respeitados do século XIX. Como já analisaram Edward Sullivan (1994) e Alicia Haber 

(1994), os estudos com Ciceri foram um marco em sua trajetória. Contudo, antes mesmo 

dessa especialização, Blanes já havia sido responsável por importantes trabalhos como a 

decoração da capela do Palácio San José – a pedido do então presidente Justo José Urquiza, 

para quem também realizou outras encomendas, incluindo retratos –, o que evidencia sua 

relevância no cenário artístico nacional. 

De acordo com Haber (Ibid., p. 48), durante “o século XIX o Uruguai não contava 

com praticamente nenhuma escola de arte, academias, museus, galerias, críticos ou 

professores; o cenário artístico era restrito e muito conservador”.89 Para consolidar sua 

carreira e tornar-se um artista ainda mais prestigiado, Blanes solicitou ao governo uruguaio 

uma bolsa de estudos, manifestando interesse em passar três anos em Florença e dois em 

Roma. Na solicitação, datada de 2 de março de 1860, também expressou seu apreço por 

artistas como Rafael, Ticiano e Correggio (Sullivan, 1994), citados por ele como referências a 

serem estudadas. Ao que indica o texto de uma exposição retrospectiva do artista, realizada 

no Museu Nacional de Belas Artes de Buenos Aires entre outubro e novembro de 1941, 

Blanes retornou ao Uruguai em 1863, permanecendo, portanto, menos tempo na Itália do que 

o desejado, visto que aí chegou em 186190 (Instituto […], 1941). 

Na época de sua chegada à Itália, a Academia di Belle Arti di Firenze estava com as 

aulas suspensas devido a um processo de reorganização interna (Sullivan, 1994). Diante desse 

cenário, o artista decidiu ter aulas particulares com Ciceri, que havia oficializado sua “escola 

livre” no ano anterior.91 Em carta, datada de fevereiro de 1898, Blanes relatou sua escolha e 

seus aprendizados com o mestre ao intelectual Luis Melián Lafinur:  

 

91 Ciceri já oferecia aulas particulares desde 1849; no entanto, essa atividade só foi oficialmente reconhecida em 
1860. Cf. Museu do Arquipélago Toscano. 

90 Não foi possível averiguar, a partir das fontes consultadas, se a brevidade da estadia decorreu, por exemplo, de 
um interesse posterior do artista ou se foi motivada por fatores externos, como restrições orçamentárias. 

89 “[...] en el siglo XIX Uruguay no contaba prácticamente con ninguna escuela de arte, academias, museos, 
galerías, críticos o profesores; el escenario artístico era restringido y por demás conservador”. 
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Escolhi [Ciseri] para isso porque ele me pareceu sensato, sábio, sério. Ele me 
ensinou a estudar, a traduzir sentimentos, a perceber os prestígios da figura humana 
em todas as suas situações; suas lições orais e as breves observações – quando 
corrigia um estudo – provocavam uma espécie de alarme feliz, que acabava por 
enraizar na alma um sentimento de respeito eterno pelos princípios [que ele 
ensinava]92 (apud Sullivan, 1994, p. 126). 

 

Seus primeiros trabalhos enviados de Florença foram infortunadamente perdidos 

devido ao naufrágio da embarcação, já no porto de Montevidéu. Ainda assim, são conhecidas 

algumas pinturas e esboços dessa época, como San Juan Bautista en el desierto (1862) e La 

casta Susana en el baño (1862). Suas obras comumente mais destacadas, entretanto, datam de 

1865 em diante, estando inseridas, portanto, no contexto de seu retorno à América, momento 

em que se dedicou aos “grandes assuntos”, realizando pinturas sobre os processos de 

independência e instauração de Repúblicas no Uruguai, Chile e Argentina. Nesse sentido, 

embora seu período de estudos em Florença tenha sido realmente enriquecedor, o verdadeiro 

catalisador de suas produções parece ter sido o retorno à América e o contato com as 

urgências históricas que aqui ocorriam. 

Em sua segunda viagem à Europa, em 1879, a predileção pelos temas nacionais o 

acompanhou. Nesse período, o artista iniciou a grande tela A batalha de Sarandí (1881) – 

obra não concluída que exaltava a independência uruguaia e a derrota do exército brasileiro 

em 1825 –, medindo 311 x 500 cm. Em uma carta de fevereiro de 1882, Blanes relatou 

tratar-se de “um quadro de imenso trabalho e muitos gastos… A luta sozinha contra os tipos 

homens e contra os tipos cavalos é quase superior às minhas forças [...]”93 (apud Instituto [...], 

1941, p. 22). Admiravelmente, uma década depois, Blanes começou a grande tela Ocupación 

militar del Río Negro en la expedición bajo el mando del General Julio Argentino Roca, 1879 

(1896) (Fig. 27), com seus excepcionais 355 x 710 cm, o que demonstra que, mesmo diante 

das dificuldades técnicas e operacionais, o artista foi persistente na realização de pinturas 

históricas de grandes dimensões. 

Por outro lado, também foi nesta segunda viagem que ele realizou diversas pinturas 

comumente classificadas como alegóricas – embora também dialoguem com os contextos 

históricos das guerras. De menor formato, medindo em média 100 x 70 cm, destacam-se suas 

pinturas de cativas (de c. 1879 e c. 1880), El ángel de los charrúas (c. 1879) (Fig. 54) e La 

93 “Es un cuadro de inmenso trabajo y muchos gastos… La lucha sola con los tipos hombres y con los tipos 
caballos, es superior a mis fuerzas casi”. 

92 “escogí [a Ciseri] para tal porque me pareció juicioso, sabio, serio. Él me enseñó a estudiar, a traducir 
sentimientos, a sentir los prestigios de la figura humana en todas sus situaciones; y sus lecciones orales y las 
breves observaciones… cuando corregía un estudio… producía una alarma feliz que acababa por radicar en el 
alma un sentimiento de eterno respecto a los principios… [que él enseñaba]” 
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paraguaya (c. 1879) (Fig. 47), cuja composição é bastante semelhante à de La cautiva, 

analisada por este trabalho, tanto devido ao formato do quadro como pela posição das figuras 

femininas que têm o olhar direcionado para baixo, um contraposto com a perna esquerda na 

frente da direita e as blusas caídas sobre os ombros. 

Desse modo, é perceptível que o conjunto dessas obras, realizadas entre 1875 e 1880, 

posicionava os nativos de modo dúbio, visto que ora os apresentava como bárbaros e 

incivilizados por serem agentes raptores de mulheres, como é perceptível em El malón e 

Rapto de una blanca, ora os situava como curiosos, como nas pinturas homônimas La 

cautiva, nas quais não se explicitam atitudes violentas por parte dos indígenas, mas sim uma 

certa contemplação às mulheres raptadas. Nesse sentido, evidencia-se que as obras de 

cativeiro revelam um olhar idealizado sobre os indígenas, que corresponde a uma visualidade 

que foi paulatinamente construída a fins do século XIX, através de uma caracterização 

romantizada da “raça extinta” (Peluffo Linari, 2018). Contudo, é necessário explicitar que, 

embora haja uma mudança na representação dos indígenas, as figuras femininas continuaram 

sendo apresentadas em situação de vulnerabilidade e fragilidade. Em suas pinturas de 

cativeiro, isso é ainda mais evidente, visto que as mulheres foram representadas 

completamente resignadas, sem qualquer expectativa de salvação; ao passo que, nas pinturas 

de rapto, elas reagem e tentam se desvencilhar dos indígenas. 

Como aponta Laura Malosetti (1998), os Salões europeus no século XIX eram 

repletos de pinturas e esculturas nas quais as figuras femininas eram constantemente 

subjugadas. Nesse contexto, para além das inúmeras obras que retratavam raptos de 

mulheres, havia também grande interesse por imagens de mulheres prisioneiras, comumente 

amarradas ou acorrentadas. Essas representações abrangiam desde histórias mitológicas, 

como Andrômeda acorrentada a uma rocha (1874) (Fig. 11), de Henry-Pierre Picou, e 

composições inspiradas em obras literárias como Roger libertando Angélica (1819-39) (Fig. 

12), de Ingres, até pinturas orientalistas como A cativa (saque turco) (1885) (Fig. 13), de 

Theodore Rallis. Além disso, as frequentes representações de mercados de escravos como as 

realizadas por Jean-Léon Gérôme ou Horace Vernet também exemplificam o fascínio pelas 

imagens de mulheres prisioneiras. Assim, seja nos casos de rapto, cativeiro ou venda, nota-se 

que as mulheres eram oferecidas ao desejo masculino, constituindo “uma variedade de 

fantasias eróticas que, em grande medida, giram em torno da situação de dominação e 

submissão da mulher”94 (Malosetti, 1998, p. 34). 

94 “En la pintura y la escultura europeas del siglo XIX se despliega una gran variedad de fantasías eróticas que 
en buena medida giran en torno a la situación de dominación y sometimiento de la mujer”. 

92 



 

Conforme analisado ao longo desta pesquisa, o momento fortuito do rapto foi 

imageticamente privilegiado nas representações sul-americanas, por ser compreendido como 

o clímax desses acontecimentos. Ainda assim, são conhecidas algumas pinturas sobre o 

pós-rapto realizadas por Johann Moritz Rugendas e Raymond Monvoisin em referência ao 

contexto chileno, como El Rapto de Trinidad Salcedo (c. 1836) (Fig. 19) e Elisa Bravo en 

cautiverio (c. 1859) (Fig. 17), respectivamente. Nesse sentido, ao realizar obras sobre o 

cativeiro de mulheres raptadas, Blanes debruçou-se sobre um tópico pouco explorado pela 

iconografia local. Contudo, embora suas composições aparentem ser mais comoventes do que 

eróticas – ao menos para os parâmetros atuais –, elas não deixam de se inserir em um cânone 

de representação da dominação masculina, sobretudo em diálogo com as pinturas de 

Rugendas, Monvoisin e as de mercado de escravos, nas quais as figuras femininas são 

detidamente observadas pelos personagens masculinos. Por outro lado, as pinturas de Blanes 

também são particularmente significativas, considerando que o rapto, como observa Susana 

Rotker (2019), correspondia à morte simbólica das mulheres. Representá-las após o rapto, 

portanto, implica reconhecer que elas continuavam existindo, ainda que em uma situação 

indesejada e forçada. 

Ao mesmo tempo, a escassez dessas representações não deixa de dialogar diretamente 

com a falta de informações e registros históricos sobre a vida das mulheres em cativeiro. 

Embora Trinidad Salcedo e Elisa Bravo tenham sido nomeadas, registradas pela 

historiografia e representadas em pinturas, as demais mulheres raptadas são praticamente 

desconhecidas. Verifica-se, portanto, que as mulheres não eram generalizadas como cativas 

apenas nas obras literárias ou visuais, mas também na vida real. Em contrapartida, constata-se 

que as crianças raptadas não foram registradas nem nas obras nem nos registros documentais. 

Um exemplo disso é o caso de Francisca Elena Correa, cativa que conseguiu escapar de um 

acampamento indígena com sua filha de sete anos. Entretanto, com a exceção de seu nome e 

da idade da filha, tudo mais sobre elas é desconhecido, inclusive o modo como viveram entre 

os indígenas e o nome da criança (Bracco, 2020).  

Através dos estudos de Bracco (2016; 2020) e Rotker (2019), dedicados às cativas da 

região que atualmente corresponde ao Uruguai e à Argentina, é possível afirmar que esse caso 

não é isolado: ambos os autores evidenciam as diversas lacunas existentes nas documentações 

disponíveis, o que indica o abandono sistemático das mulheres e crianças raptadas por parte 

das estruturas coloniais e também nacionais. Dito de outro modo, o rapto parece representar 

um problema que, ao não ser registrado, era simbolicamente eliminado, como se, ao não 

haver informações sobre quem havia sido raptado, o problema deixasse de existir ou fosse 
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minimizado. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o etnogenocídio dos indígenas no Uruguai 

ocorreu de forma mais acelerada do que o argentino, sobretudo devido à menor extensão 

territorial do país. Assim, enquanto na década de 1870 a Argentina seguia avançando com a 

Conquista do Deserto, o Uruguai já fazia um processo de revisão histórica – esboçado desde a 

década de 1830, pelos românticos, e impulsionado nos anos de 1870 devido à consolidação 

das fronteiras nacionais (Peluffo Linari, 2018). Juan Zorrilla de San Martín e Juan Manuel 

Blanes, no campo da literatura e das artes visuais, são, certamente, os principais articuladores 

desse processo, pautado na assimilação dos indígenas como figuras míticas – mobilizadas 

para explicar as origens nacionais95 e, por consequência, o processo de mestiçagem. Desse 

modo, suas obras não apenas evocam a violência colonial, mas reinscrevem uma memória 

nacional na qual os indígenas figuram como “uma raça inocente e extinta” .  

Como explica Bracco (2020), o território que viria a constituir a República Oriental do 

Uruguai foi, desde os primeiros momentos da colonização, delimitado por três frentes de 

expansão colonial: a espanhola, a portuguesa e a vinculada ao projeto jesuítico-missioneiro. 

Esse território limítrofe – amplamente disputado, primeiro pelos Impérios espanhol e 

português e depois pela Argentina e pelo Brasil – constituiu um espaço em constante tensão e 

mudança de fronteiras, no qual “todos os atores sociais raptaram e foram vítimas de rapto”96 

(Ibid., p. 388). Contudo, Bracco ressalta que enquanto o rapto realizado pelos indígenas foi 

fortemente relatado, o praticado pelos colonizadores não foi registrado como tal. 

O historiador destaca que a prática de rapto entre grupos indígenas antecede o 

processo colonial, contudo, ela foi impulsionada por ele, uma vez que, a partir desse 

processo, as mulheres e crianças raptadas, além de serem mantidas como cativas pelos 

indígenas, também passaram a ser vendidas à sociedade colonial. Já em relação ao rapto de 

mulheres e crianças brancas por indígenas, Bracco ressalta que essa prática foi recorrente 

desde os primeiros momentos da colonização, justamente pelo acirramento das fronteiras; no 

entanto, ela se intensificou nas fases finais do processo, no século XIX, em razão do avanço 

das estâncias sobre os chamados “campos desertos”, ou seja, sobre os territórios 

tradicionalmente habitados pelos indígenas. Ainda assim, o autor pontua que, 

quantitativamente, as mulheres raptadas de ascendência europeia não representavam uma 

parte significativa da população das toldarias indígenas. 

96 “[...] todos los actores sociales raptaron y fueron víctimas de rapto”. 

95 Como ressalta Geraldo Caetano (2019), pesquisas recentes, amparadas em sólidas provas documentais, 
demonstram que os Charrúas – apreendidos como ancestrais do território uruguaio –, passaram para a margem 
oriental do rio Uruguai apenas na segunda metade do século XVIII, o que contraria as narrativas fundacionais. 
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Em contraste, Bracco cita uma carta de 1556, escrita pelo clérigo Martín González ao 

imperador espanhol, na qual relatara: “querer contar e enumerar as índias que cada um possui 

atualmente é impossível, mas parece-me que há cristãos que têm de oitenta a cem índias”97 

(apud Bracco, 2020, p. 384). Esse trecho confirma que a apropriação de mulheres indígenas 

ocorreu desde os primórdios da colonização, constituindo uma dinâmica que se perpetuou por 

séculos, como é possível observar em um informe do cabildo de Montevidéu, datado de 17 de 

novembro de 1803: 

 
Na campanha [...] reuniram-se cerca de três mil homens portugueses e espanhóis 
[...] só faltavam mulheres suficientes para satisfazer a desenfreada lascívia naquele 
congresso de homens abandonados, mas logo as descobriram, atacando as nações 
gentis charrúa e [guenoa] minuán. [...] Eles, armados, lançaram-se sobre os 
indefesos acampamentos dos gentios para lhes tomar as mulheres98 (apud Bracco, 
2020, p. 386). 

 

Estes exemplos, além de comprovar que o rapto de mulheres indígenas era uma forma 

de dominação marcada por violências físicas e simbólicas, reforçam que conquistar a terra era 

também conquistar as mulheres que aí habitavam. Enquanto na carta do clérigo a motivação 

do rapto não é explicitada – o que permite supor que a prática visava, ao menos, à exploração 

de trabalho e à conversão religiosa dessas mulheres –, o segundo exemplo evidencia de forma 

incontornável que o rapto tinha como finalidade submeter as mulheres indígenas à 

violentação sexual, praticada não apenas pelos espanhóis, mas também pelos portugueses. 

Essa dinâmica, consequentemente, consolidou um processo de mestiçagem marcado 

pela violência e pela assimetria de poder, assunto sobre o qual Susana Rotker se debruça. A 

autora é enfática ao afirmar que, “se as cativas brancas procriaram mestiços ‘ao revés’, as 

cativas indígenas foram mães de mestiços ‘ao direito’”99 (Rotker, 2019, p. 61). Essa 

constatação implica reconhecer que a violência cometida contra as mulheres brancas pelos 

indígenas era interpretada como ato de barbaridade, enquanto as praticadas por homens 

brancos contra mulheres indígenas eram naturalizadas. Além disso, explicita que a 

mestiçagem era percebida como sendo um problema ou não, de acordo com o lado da 

fronteira em que se originava. 

Nesse contexto, faz-se importante acrescentar que o rapto de mulheres e crianças 

99 “si las cautivas blancas procrearon mestizos ‘al revés’, las cautivas indígenas fueron madres de los mestizos 
‘al derecho’”. 

98 “en la campaña se [...] compilaron sobre tres mil hombres portugueses y españoles [...] sólo faltaban mujeres 
suficientes a satisfacer la desenfrenada lascivia en aquel congreso de hombres abandonados, mas luego las 
descubrieron, acometiendo a las naciones gentiles, charrúa y [guenoa] minuán. [...] Ellos, armados, se 
arrojaron sobre los indefensos atoldamientos de los gentiles, para quitarles sus mujeres”. 

97 “querer contar y enumerar las indias que al presente cada uno tiene es imposible, pero paréceme que hay 
cristianos que tienen a ochenta y a cien indias”. 
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constituía uma prática destinada a “minguar as possibilidades das nações indígenas desde o 

início da conquista”100 (Bracco, 2020, p. 381), pois comprometia a manutenção dos grupos 

indígenas, que, além de sofrerem uma queda na taxa de reprodução em razão da perda das 

mulheres, também perdiam seus membros mais jovens. Aspecto também pontuado por 

Geraldo Caetano (2019, p. 24) que ressalta que “as nações de ‘índios infiéis’ não morreriam 

apenas pelas armas, mas também pela prática colonial (e posteriormente crioula) de se 

apropriar da ‘ralé’ (mulheres e crianças [indígenas])”.101  

A manutenção dessas práticas de violência pode ser observada já na década de 1830, 

quando, com a consolidação das estruturas republicanas, a violência contra populações 

indígenas passou a ser exercida pelo próprio Estado. Em 1831, Fructuoso Rivera – primeiro 

presidente uruguaio – corroborou com o Massacre de Salsipuedes, ao convocar os líderes 

Charrúas sob o pretexto de formar uma aliança para organizar uma expedição militar contra o 

Brasil, com o intuito de recuperar territórios e gado perdidos nas constantes redefinições de 

fronteiras entre os dois países. Os Charrúas – que já haviam participado das lutas pela 

independência do país, lideradas por José Gervasio Artigas – acreditaram estar entre aliados: 

entregaram suas armas e participaram de uma confraternização – uma estratégia de Bernabé 

Rivera, sobrinho do então presidente, para desmobilizá-los – e foram, então, atacados. Após o 

massacre, os sobreviventes Charrúas foram perseguidos e distribuídos entre famílias para 

serem cristianizados, ou ainda enviados à Europa como curiosidades exóticas, o que implica 

uma forma de genocídio cultural. 

Além da violência dirigida aos indígenas, Benjamín Nahum (2020, p. 28) pontua que, 

na década de 1830, as áreas não urbanas já eram habitadas majoritariamente por gaúchos, que 

prontamente foram apreendidos “como resíduo do indígena selvagem que deveria 

desaparecer para que a ‘civilização’ [...] se assentasse definitivamente no país”.102 O que 

indica um processo de eliminação sistemática dos indígenas e de seus descendentes,  

revelando a profundidade da lógica civilizatória que orientava o imaginário nacional. 

Décadas depois, as pinturas de rapto e cativeiro de Blanes, assim como suas numerosas 

representações de gaúchos, reinscrevem essas figuras – cativas, indígenas e gaúchos – em 

narrativas visuais que articulam o passado histórico do país na construção de uma identidade 

nacional. 

102 “como residuo del indígena salvaje que debía desaparecer para que la ‘civilización’ [...] se asentara 
definitivamente en el país”. 

101 “las naciones de ‘indios infieles’ no morirían solo por las armas sino por la práctica colonial (y luego 
criolla) de apoderarse de la ‘chusma’ (las mujeres y los niños)”. 

100 “menguar las posibilidades de las naciones indígenas desde el principio de la conquista”. 
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4.1 UMA MULHER NO MEIO DO CAMINHO: RAPTO E ABANDONO 

 

As pinturas de rapto e cativeiro de mulheres produzidas por Blanes se relacionam 

diretamente com o processo de assimilação histórica dos indígenas no projeto de construção 

da identidade nacional uruguaia. Nessas obras, o artista ora apresenta os raptores em ação, 

levando uma mulher branca à força sobre cavalos que correm em alta velocidade, ora retrata 

os indígenas como seres curiosos, que observam as cativas atentamente. Em ambos os casos, 

essas pinturas explicitam dinâmicas de dominação e violência, bem como as tensões em torno 

do processo de mestiçagem no Uruguai. Contudo, enquanto o indígena é, de certo modo, 

romantizado nas pinturas de cativeiro, transformado em um agente “menos” violento por 

parecer zelar e contemplar as figuras femininas, as cativas continuam sendo retratadas como 

vítimas frágeis e indefesas que não conseguem se salvar. 

Esses aspectos são evidentes na pintura La cautiva (c. 1879), obra na qual a figura 

feminina aparece em destaque na cena, enquanto dois indígenas a observam de longe. Em 

diálogo com o imaginário construído acerca da infelicidade das mulheres em cativeiro, essa 

pintura destaca a tristeza da cativa, característica que é prontamente perceptível através de 

sua expressão: com os olhos fechados e a testa apoiada no dorso da mão, ela parece lamentar 

e demonstra desesperança. Ademais, seus gestos parecem vagarosos e pesados, o que reforça 

a sensação de sofrimento. Desse modo, apesar de ela caminhar e já estar distante dos 

indígenas, seus passos curtos não a levariam muito adiante. Ela inclusive não caminha na 

direção em que vemos a paisagem. Nesse sentido, o corte da tela parece ser metaforicamente 

o corte de suas possibilidades, pois não há um horizonte avistável à sua frente. 

Ao fundo da composição, nota-se uma cabana improvisada com palha, troncos de 

árvore e um tecido – estrutura que se assemelha a uma ruína e parece não se auto sustentar; 

um cavalo, cuja cabeça é a única parte visível na pintura; e à frente da cabana os dois 

indígenas que a observam detidamente. Um deles traja um poncho e leva a mão ao rosto para 

proteger-se do sol e continuar olhando-a, enquanto o outro, com o torso desnudo, adota uma 

postura relaxada e cruza os braços atrás da cabeça. 

Essa atenção compenetrada à cativa parece indicar não apenas curiosidade e interesse 

por parte dos indígenas, mas também sugere que ela é percebida como um bem, algo a ser 

zelado e, inclusive, vigiado. Tão logo, a presença dos indígenas como espectadores contribui 

para uma representação ambígua, na qual o cativeiro é ao mesmo tempo espaço de 

dominação e de aproximação cultural. Essa ambivalência é fundamental para pensar o modo 

como a mestiçagem é figurada, como sendo não um encontro entre iguais, mas um processo 
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assimétrico, onde o corpo da mulher se torna o lugar simbólico da negociação entre culturas. 

Ao mesmo tempo, essa imagem explicita que, além do rapto, a figura feminina 

também é marcada por um processo de abandono, visto que a cativa não foi salva nem 

resgatada por sua comunidade – pelo menos não a tempo de evitar uma violação. Para Laura 

Malosetti (1998), o indício de que a cativa foi violada se daria em seu gesto de tapar o rosto 

com a mão, o que sugeriria sua desonra. Essa interpretação, contudo, pode ser ampliada, 

considerando que é a blusa caída sobre o ombro da cativa que ressalta visualmente que ela 

passou por um processo violento. Ainda que esse detalhe pudesse indicar que ela resistiu ao 

rapto e por isso tem a roupa desajeitada, essa pintura comove justamente porque fornece 

indícios de que a violação já aconteceu. 

Como define Rita Segato (2003, p. 22), a violação ocorre quando há “uso e abuso do 

corpo do outro, sem que este participe com intenção ou vontade comparáveis”.103 Ao 

aprofundar sua reflexão em Las estructuras elementares de la violencia, a autora articula 

duas leituras complementares que são particularmente relevantes para esta pesquisa. A 

primeira, a partir de Kaja Silverman, evidencia que a violação inscreve-se no horizonte do 

simbólico e, por isso, determinadas cenas que não são explicitamente sexuais podem ser 

interpretadas como manifestações desse campo e de sua lógica de ordenamento; e a segunda, 

mobilizada a partir da análise de Mieke Bal sobre representações pictóricas da violação de 

Lucrécia – nobre romana que, após ser estuprada, suicidou-se, constituindo um modelo 

simbólico de virtude e honra, segundo os parâmetros da época. Como enfatiza Bal, 

 
a violação não pode ser visualizada porque essa experiência, tanto em sua dimensão 
física quanto psicológica, é interna. A violação acontece por dentro. Nesse sentido, 
ela é imaginada por definição e só pode existir como experiência e memória, como 
imagem traduzida em signos, nunca adequadamente objetivada104 (apud Segato, 
2003, p. 42). 

 

Nos dois casos, as autoras situam a violação para além de sua dimensão física, 

reforçando seu caráter simbólico, o que é especialmente relevante na análise de La cautiva, 

tendo em vista que a violação da cativa é sugerida por meio de gestos, expressões e detalhes 

visuais. A pintura, portanto, não mostra a violência diretamente, mas a evoca, e é justamente 

nesse intervalo entre o visível e o imaginado que se constrói a potência simbólica da cena. 

104 “la violación no puede visualizarse porque la experiencia, tanto en su dimensión fisica como psicológica, es 
interna. La violación ocurre adentro. En ese sentido, es imaginada por definición y sólo puede existir como 
experiencia y memoria, como imagen traducida en signos, nunca adecuadamente objetivada”. 

103 “Prefiero referirme a la violación como el uso y abuso del cuerpo del otro, sin que éste participe com 
intención o voluntad comparables”. 
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Nesse sentido, o apoio da testa sobre a mão, o passo rígido e a blusa caída sobre o ombro 

funcionam como signos que traduzem uma experiência de violação que é interna e, portanto, 

irrepresentável em sua totalidade. 

Diante disso, como bem apontou Susana Rotker (2019), cruzar a fronteira 

correspondia, literal ou metaforicamente, ao rompimento de um hímen – comparação que 

indica tanto a concretização da violência sexual quanto a impossibilidade de reconstituição 

dessas mulheres à sociedade. Entre outros fatores, esse impedimento se dava também porque 

a “união” entre indígenas e mulheres brancas ia contra os preceitos da igreja e, portanto, era 

considerada ilícita (Peluffo Linari, 2018). Desse modo, mesmo nos casos de rapto, em que 

essa “união” ocorria de forma completamente involuntária, as mulheres ainda eram 

consideradas pecadoras. Por isso, ainda que fossem resgatadas elas não eram reinseridas na 

sociedade, pois “nem mesmo o resgate as redimia do pecado”105 (Ibid., p. 50). 

Essa lógica, por conseguinte, refletia-se na constante culpabilização e rejeição das 

cativas, devido à sua “desonra” – como se as cativas se “deixassem violar” –, daí também a 

dificuldade com que se percebia sua reinserção na sociedade colonial (Malosetti, 2000). Não 

por acaso, essas mulheres, mesmo quando conseguiam fugir ou eram de alguma forma 

resgatadas, acabavam reclusas em conventos, afastadas do convívio social. Em torno dessa 

discussão Cristina Iglesia (1993) acrescenta que o movimento de resgate das cativas era 

ambíguo, porque os homens, embora as procurassem, preferiam não encontrá-las. O suposto 

resgate, portanto, ancorava-se em preceitos morais e religiosos tendo em vista que os homens 

brancos não podiam abandonar as almas das mulheres aos indígenas, infiéis (Ibid.). Esse dado 

é particularmente relevante, pois indica que não se tratava de salvar as mulheres – cujos 

corpos já teriam sido profanados –, mas de preservar suas almas.  

Nesse sentido, uma vez cruzada a fronteira, as mulheres raptadas não poderiam 

transpassá-las e voltar a pertencer à comunidade como outrora e, por definitivo, não 

pertenciam mais nem a um lado nem ao outro. Afinal, a fronteira, longe de marcar um limite 

territorial, era justamente um espaço de indefinição, o que a tornava, por excelência, um lugar 

conflituoso, “povoado não apenas por índios, mas por todo tipo de gaúchos, aventureiros e 

pessoas que fugiam da lei”106 (Rotker, 2019, p. 110). Tratava-se, portanto, de um lugar de 

desordem onde ocorriam cruzamentos e choques entre culturas, que mais precisamente eram 

interpretados como misturas e contaminações. 

106 “[...] poblado no solo por indios sino por todo tipo de gauchos, aventureros y personas que huían de la ley”. 

105 “por lo cual estas mujeres no tenían asegurada su reinserción en la sociedad criolla; ni siquiera el rescate 
las redimia del pecado”. 
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É bastante simbólico, portanto, notar que a cativa de Blanes se situa entre a área verde 

e a desértica da tela, o que poderia sugerir a mescla entre o que lhe resta da civilização e o 

que, de alguma forma, passa a pertencê-la do lado bárbaro. Ademais, a tela divide-se, do 

ponto de vista compositivo, em duas partes: na primeira, a cativa aparece em destaque, 

representada à frente; e na segunda, notam-se os indígenas e a toldaria ao fundo, em tamanho 

reduzido, e também a sombra da cativa – que aparece como vestígio e sintoma de sua 

presença. Tão logo, essa cativa que caminha sozinha enquanto é observada pelos indígenas 

está de todos os modos no meio do caminho, sem possibilidade de retornar à sua comunidade 

e tampouco de ser integrada ao grupo indígena. 

A composição dessa obra é bastante semelhante à de La Paraguaya, também realizada 

ao redor de 1879. Além da composição das figuras, destacadas no primeiro plano, ambas as 

mulheres têm a cabeça baixa, dão um passo à frente e transparecem profunda desolação: a 

cativa por ter sido raptada, desterritorializada e violada; e a paraguaia principalmente por 

pisar sobre os destroços e os corpos do que restou da sua nação após a Guerra do Paraguai 

(1864-1870). Para Hortência Abreu (2022, p. 79), Blanes teria buscado representar em La 

Paraguaya uma mulher que “ensaia um passo à distância” e que, portanto, irá reconstruir a 

nação. À diferença, o passo da cativa é mais contido e pesaroso, demonstrando que ela não 

irá muito adiante. 

De acordo com Paulo Herkenhoff (apud Abreu, 2022), La Paraguaya seria uma 

resposta de Blanes à obra A Batalha do Avaí (1877), de Pedro Américo, que retrata no canto 

inferior direito da tela uma paraguaia desesperada, cercada por crianças e um senhor.107 

Durante sua viagem à Itália em 1879, Blanes fez uma passagem pelo Rio de Janeiro, 

momento em que pôde visitar a Exposição de Belas Artes da Academia Imperial de Belas 

Artes e, inclusive, chegou a escrever sobre a obra de Américo – texto que seria publicado em 

Montevidéu,108 mas foi extraviado pelo correio (Saldaña apud Barbosa, 2018). Nesse sentido, 

sua obra poderia ser um modo de representar o sofrimento da paraguaia de forma mais digna, 

uma vez que a figura, apesar de nitidamente abalada, também mostra-se firme. 

108 Há uma menção a essa carta em uma correspondência (sem data) enviada a Maurício, na qual Blanes solicita 
que o texto não seja publicado. Ele diz: “[...] Traço estas poucas linhas para te prevenir que será melhor não 
entregar aquela [carta] que te remeti [...], pois quero evitar qualquer desgosto com ela, ainda que seja marcada 
por uma brincadeira, e uma brincadeira de um grande e bom amigo [...]” [“... Estas pocas líneas las trazo para 
prevenirte que harás bien en no entregar una que te he remetido ..., pues quiera a toda carta ahorrarme 
disgusto aunque marcan de una chacota y de una chacota de grande y buen amigo...”]. Carta n. 1927, Acervo 
do Museu Juan Manuel Blanes. 

107 Sobre isso ver também a tese de Luciana Barbosa (2018), na qual a autora se debruça sobre as construções de 
identidades nacionais nas obras de Juan Manuel Blanes e Pedro Américo, incluindo as representações da mulher 
paraguaia.  
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Em carta a seu irmão Maurício, Blanes afirmou que La paraguaia foi inspirada em A 

una paraguaya (1872), de José Manuel Sierra Carranza, poema que narra o sofrimento da 

mulher paraguaia após a guerra.109 O catálogo da exposição retrospectiva do artista, realizada 

no Teatro Solis em Montevidéu, entre junho e julho de 1941, incluiu um excerto do poema, 

atestando a relevância dessa referência literária para a obra: 

 
Imagen de tu pátria desolada 
Ahí vas con paso tembloroso, incierto, 
Resto de otra mujer, virgen violada, 
Noble señora ayer, sierva hoy ajada, 
Cargando en vano un corazón que ha muerto. 
(Carranza apud Comisión [...], 1841a, p. 144). 

 

Esse fragmento do poema traz uma série de camadas relevantes em comparação à La 

cautiva, incluindo o entendimento da mulher como signo da pátria desolada, o que evidencia 

a compreensão de seu corpo como extensão da terra. Ademais, a referida perda de estatuto da 

paraguaia – de nobre a serva –, também pode indicar uma situação de aprisionamento, o que a 

tornaria, em certo sentido, uma cativa. Outros dois elementos citados são evidentes na 

alegoria de Blanes: o passo dado pela mulher, cuja representação pictórica transmite mais 

firmeza do que a poética, e sua violação. Notemos que neste caso a figura não cobre o rosto 

com a mão, o que reforça que a violência sexual é igualmente sugerida pela blusa que lhe cai 

sobre o ombro. Além disso, a paraguaia, de modo semelhante à cativa, é uma mulher marcada 

pela fragilidade, e é a invasão do território, isto é, o rompimento e o atravessamento de uma 

fronteira, o que marca as violências sofridas por ela. 

O artista também traçou uma composição muito semelhante à de La cautiva em outra 

pintura de título homônimo, La cautiva (s/d.) (Fig. 49), o que reforça a hipótese de que ambas 

tenham sido realizadas no mesmo período. Como indica o catálogo da Exposição realizada no 

Teatro Solis, na qual a obra foi exibida, a pintura possui 40 x 69 cm e pertencia à senhora 

María Etcheverry de Pons.110 A descrição publicada sobre ela não deixa dúvida quanto à 

proximidade compositiva entre as duas obras: “O pintor traça outro capítulo da vida na 

pampa. A cativa branca dos índios, após o malón, vagueia chorosa pela toldaria, enquanto os 

selvagens, formando um belo grupo compositivo, a observam. A hora crepuscular envolve a 

110 Ao que indica Gabriel Peluffo (2018), a obra permanece em coleção privada. Além do catálogo da exposição 
de 1941 (Comisión [...], 1941b), não foi localizada nenhuma fotografia colorida da pintura que pudesse ser 
reproduzida neste trabalho. Agradeço ao João Carlos Teixeira pela generosidade de realizar a fotografia 
apresentada neste trabalho durante seu período de estudos em Buenos Aires. 

109 “Concluí dois quadros bonitos: um representa a paraguaia cantada pelo Dr. Sienra Carranza [...]” [“He 
concluido dos cuadros bonitos: uno representa la paraguaya cantada por el Dr. Sienra Carranza …]” (apud 
Barbosa, 2018, p. 220). 
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cena dramática numa meia-luz melancólica”111 (Comisión [...], 1941a, pp. 171-2).  

Felizmente, outro catálogo da mostra apresenta uma imagem de La cautiva (s/d.), o 

que possibilitou verificar as semelhanças e diferenças compositivas entre as duas pinturas 

(Comisión [...], 1941b, p. 129). Além da variação de tamanho – visto que La cautiva (c. 

1879) mede 104,5 x 80 cm –, há também uma variação de formato entre ambas, pois La 

cautiva (s/d.) foi realizada na horizontal, conferindo maior destaque à paisagem ao fundo. 

Ademais, neste caso, a figura feminina está cercada por indígenas – entre eles, um montado a 

cavalo –, que a observam de todos os lados, pois há uma toldaria à sua direita e outra à sua 

esquerda. À semelhança, a cativa foi igualmente destacada, tanto por estar mais à frente na 

composição quanto por se situar na linha do primeiro terço da obra, e, do mesmo modo, ela 

foi retratada com a manga da roupa caída sobre o ombro. 

A diferença mais notável, contudo, se dá pelo tratamento pictórico entre as duas 

obras: enquanto La cautiva (c. 1879) evoca um momento eternizado no tempo, La cautiva 

(s/d.) expressa uma cena fugaz. Há, portanto, uma sensação de movimento implícita, tanto 

pelos passos da cativa – visto que seu pé esquerdo se desgarra do solo – quanto pelo 

panejamento de sua vestimenta, que indica uma caminhada acelerada. Além disso, ela oculta 

praticamente todo o rosto com o antebraço, como se enxugasse as próprias lágrimas, gesto 

que intensifica a carga emocional da obra. 

Desse modo, a sensação de movimento expressa nesta pintura contribui para torná-la 

visivelmente mais dramática – sobretudo em comparação às demais pinturas de cativa 

realizadas pelo artista. Esse aspecto, por sua vez, dialoga com o tratamento pictórico presente 

nas pinturas de rapto realizadas por Rugendas em 1845 e nas realizadas pelo próprio Blanes 

ao redor de 1875. Sobre isso, vale destacar que, segundo Fernandez Saldaña (apud Malosetti, 

1998), biógrafo de Blanes, Rapto de una blanca e El malón são provavelmente obras 

inspiradas pela leitura de La cautiva de Esteban Echeverría – poeta que, como visto, também 

influenciou as representações de Rugendas. 

Essa influência também foi estendida à La cautiva (s/d.) por Martin Noel, arquiteto e 

deputado argentino. Em sessão na Câmara dos Deputados da Nação Argentina – realizada em 

26 de junho de 1941, por ocasião do envio de obras à exposição retrospectiva em Montevidéu 

–, Noel afirmou que Blanes 

 

111 “El pintor traza otro capítulo de la vida de la pampa. La blanca cautiva de los indios, después del malón, 
vaga lourosa por la toldería mientras los salvajes, formando un precioso grupo de composición, la observan. La 
hora crepuscular envuelve en la melancólica media luz la dramática escena”. 
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Também recai no romântico e emocional ao interpretar o poema de nosso grande 
Esteban Echeverría em seu quadro ‘La cautiva’, aproximando sua figura pictórica 
do ilustre poeta Zorrilla de San Martín, no mito de ‘Tabaré’, espírito que se 
prolonga em outra obra sua, ‘El ángel de los Charrúa’, bem como em Lucía 
Miranda e outras obras de verdadeiro sentido rioplatense112 (Noel apud Comisión 
[...], 1941, p. 22). 

 

Além do vínculo com a epopeia argentina, Noel aproxima La cautiva (s/d.) a outras 

obras literárias, evidenciando a profunda relação entre as artes visuais e a literatura. Aspecto 

já destacado em La paraguaya e que ressoa em outras obras de Blanes, como El ángel de los 

Charrúa (c. 1879),113 pintura que faz uma clara referência ao poema homônimo de Zorrilla de 

San Martín – incluído em Notas de um Himno (1877) – e que consiste na única representação 

localizada durante essa pesquisa que retrata uma figura feminina indígena na produção de 

artistas nacionais rioplatenses no século XIX. Neste poema, Zorrilla sintetiza, por meio da 

figura da mulher indígena, “toda uma raça extinta, que englobaria em seu sofrimento as 

lágrimas das crianças, os suspiros das indígenas e dos guerreiros que, combatendo, caíam”.114 

Nesse sentido, o poeta oferece um exemplo claro de como os embates resultantes das guerras 

de conquista se concentravam e se evidenciavam no corpo feminino. O modo como o artista 

representou a figura, fundindo-a à sombra noturna, além de ecoar a descrição que Zorrilla 

apresenta ao longo do poema, também reverbera metaforicamente o “desaparecimento” do 

povo Charrúa. 

Além da obra de Echeverría, citada como uma das referências de Blanes, o artista 

também demonstrou ter conhecimento da lenda de Lucía Miranda. Em carta, datada de 

janeiro de 1880, ele relatou a Mauricio ter um esboço para um quadro chamado El delito de 

Lucía Miranda (apud Peluffo Linari, 2018). Esse registro é particularmente significativo, pois 

revela o interesse do artista em representá-la, o que permite sugerir uma aproximação entre 

essa narrativa e suas pinturas de cativas, realizadas entre 1879 e 1880. Em um dos trechos 

dessa história, o Cacique Siripo, ao ver Lucía aflita, tenta consolá-la, cena que pode ter 

inspirado Blanes na composição de La cautiva (c. 1880) – e que, por sua vez, foi uma 

referência para Juan Zorrilla de San Martín, revelando um exemplo de influência inversa 

114 “[...] Era un ser que condensaba  / toda una raza extinguida: /las lágrimas de los niños, / los suspiros de las 
indias, / los ayes de los guerreros / que, combatiendo, caían; / [...]” (Zorrilla de San Martín, 1877). 

113 Ver também: El ángel de los charruas e Marabá: mulheres indígenas entre a poesia e a pintura (Souza, 
2024). Neste artigo, em diálogo com a pintura Marabá (1882), de Amoedo, ofereço uma análise mais 
aprofundada de Él ángel de los charrúas, considerando os vínculos entre a poesia e a pintura. 

112 “Tambien cae en lo romántico y emocional interpretando el poema de nuestro gran Esteban Echeverría en su 
cuadro ‘La cautiva’ hermanando su figura pictórica al ilustre poeta Zorrilla de San Martín, en el mito de 
Tabaré, espíritu que se prolonga en otra obra suya “El angel del Charrua’ y el de Lúcia Miranda y otras obras 
de verdadero sentido ríoplatense”. 
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entre a poesia e a pintura.115 

Em La cautiva (c. 1880) Blanes representou a figura sentada sobre o chão com uma 

postura curva que ressalta sua aflição e desesperança. Semidesnuda, ela utiliza apenas um 

tecido – provavelmente um pedaço de couro – que lhe cobre parcialmente a parte inferior do 

corpo, e tem o olhar direcionado para o céu, o que reforça a dimensão emocional da pintura, 

ao sugerir uma súplica. Esse aspecto foi pontuado no jornal La Prensa, na ocasião da 

exibição da obra na Exposição Continental de 1882, na Argentina: 

 
A composição do quadro intitulado La cautiva é excelente; aqueles homens que 
cavalgam brandindo suas lanças, correndo e gritando, são índios – sim, são os 
selvagens ferozes de nossas regiões. A mulher terna e desgraçada, que foi arrancada 
de seu lar pelos índios e que aparece com seu novo dono em primeiro plano do 
quadro, está ajoelhada, tentando cobrir sua nudez e levantando os olhos ao céu, 
invoca resignação ao Supremo Criador, enquanto o índio ao seu lado a contempla 
com olhar ávido e orgulhoso, ao mesmo tempo em que tenta consolá-la (apud 
Peluffo Linari, 2018, p. 44).116 

  

Esta obra certamente chamou a atenção dos argentinos devido às fortes distâncias 

ideológicas que sustentavam as representações de malones nos dois países, tendo em vista 

que Blanes representa um indígena em destaque junto à cativa, olhando-a atentamente e 

demonstrando certo fascínio. Essa distinção entre as representações torna-se ainda mais 

evidente ao ser enfatizada pelo jornalista bonaerense, que ressalta: “sim, são os selvagens 

ferozes de nossas regiões”. Ademais, também chama atenção a descrição conferida à figura 

feminina, que é simultaneamente observada como uma mulher terna e desgraçada, o que 

reforça o infortúnio ocasionado pelo rapto, e também evidencia que sua representação gera  

comoção. Nesse sentido, é importante ressaltar que apesar de estar parcialmente desnuda, o 

comentário não apresentou uma leitura erótica sobre a cativa. Por outro lado, observa-se o 

emprego normalizado da expressão “novo dono”, o que indica uma naturalização da 

objetificação das mulheres, vistas como um tipo de bem alienável, passível de ser possuído e 

depois transferido a outros “donos”.  

116  “La composición del cuadro titulado La cautiva es excelente, esos hombres que van a caballo blandiendo 
sus lanzas, corriendo, gritando, son índios, si son los salvajes feroces de nuestras regiones. La mujer tierna y 
desgraciada que ha sido arrebatada de su hogar por los indios y que se encuentra con su nuevo dueño en el 
primer plano del cuadro, está arrodillada, queriendo cubrir su desnudez y levantando sus ojos al cielo, invoca 
resignación al Supremo hacedor, mientras el indio que está a su lado la contempla con mirada ávida y 
orgullosa, al mismo tiempo queriendo consolarla”. 

115  Essa análise já foi realizada anteriormente por Laura Malosetti (2021) e Gabriel Peluffo Linari (2018), com 
base em um trecho da epopeia Tabaré: “Siempre llorar la vieron los charrúas; / Siempre mirar al cielo, / Y más 
allá… Miraba lo invisible / Con sus ojos azules y serenos. / El cacique a su lado está tendido. / Lo domina el 
misterio;” (Zorrilla de San Martín, [1888], pp. 34-5).  
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Por conseguinte, verifica-se que, enquanto La cautiva (c. 1880), El malón, Rapto de 

una blanca, La paraguaya e Él Angel de los Charrúas são diretamente associadas a alguma 

produção textual, em La cautiva (c. 1879), essa relação é subentendida, mas não evidente. 

Mesmo considerando uma possível influência da epopeia de Echeverria ou da história de 

Guzmán na pintura, é importante destacar que, em ambos os casos, as personagens dessas 

histórias foram idealizadas como mulheres que não se deixaram violar pelos indígenas, sendo 

marcadas, portanto, como heroínas que preservaram os valores cristãos. Já no caso das 

cativas de Blanes, fica claro que todas foram violadas, o que evidencia que o artista fez 

representações mais realistas dessas mulheres. 

Seria possível considerar ainda que La cautiva (c. 1879) tenha relação com outra obra 

literária não analisada ao longo desta pesquisa, ou que trate-se de uma figura autônoma em 

relação às fontes literárias; contudo, como as demais pinturas realizadas nessa época e as 

cartas de Blanes indicam, essa relação costumava ser intrínseca. Ademais, vale reforçar que 

pela data de realização da pintura, ela dificilmente poderia ser uma referência à Magdalena, a 

cativa abandonada da clássica epopeia uruguaia, cuja história começou a ser escrita por 

Zorrilla de San Martín na década de 1880. Em uma carta, datada de outubro de 1881, Blanes 

indica já ter conhecimento da história e também demonstra interesse em representá-la, o que, 

por outro lado, reforça que o artista ainda não tinha feito alguma pintura tomando Tabaré 

como referência.117 

Em relação à iconografia, La cautiva (c. 1879) pode ser aproximada a obras de artistas 

italianos. Edward Sullivan (1994), ao se dedicar à trajetória de Blanes na Europa, apresenta 

uma série de artistas que marcaram sua produção, incluindo desde mestres renascentistas 

como Rafael e Domenichino até diversos artistas contemporâneos, como Giovanni Fattori, 

Giuseppe Raggio e Vincenzo Cabianca. Por meio de pesquisa imagética, verificou-se que 

diversas pinturas italianas realizadas antes ou depois da data atribuída a La cautiva retratam 

personagens caminhando. O exemplo mais emblemático, e certamente conhecido pelo artista, 

talvez seja Platão, representado ao centro do afresco da Escola de Atenas (1509-11), de 

Rafael. Ademais, as representações de figuras femininas caminhando – geralmente 

camponesas, lavadeiras e mães – são ainda mais recorrentes. Sem poder precisar quais obras 

Blanes viu ou quais efetivamente poderiam ter influenciado-o, cito como exemplo Mulher 

Camponesa (1862) (Fig. 52), de Vincenzo Cabianca. 

117 “Diga ao Sr. Zorrilla que estou à sua disposição e que me dê ordens se acreditar que sou capaz de ilustrar as 
preciosas imagens de sua poética narração” [“Di al Sr. Zorrilla que estoy a su disposición y que me de órdenes 
si cree que soy capaz de ilustrar las preciosas imágenes de su poética narración”] (apud Peluffo Linari, 2018, 
p. 32). Entretanto, essas pinturas não chegaram a ser realizadas. 
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Além da comparação com La cautiva (c. 1879), a pintura de Cabianca pode ser 

aproximada também da representação da cativa em Ocupación Militar del Río Negro [...] 

(Fig. 53). Neste caso, a figura feminina foi retratada no canto esquerdo da composição, 

nitidamente emocionada por estar sendo resgatada.118 Assim, apesar de não ser um dos 

destaques da pintura, que exalta principalmente os militares envolvidos na Conquista do 

deserto, a cativa não deixa de ter um valor simbólico na composição, ainda mais porque ela 

segura uma criança mestiça nos braços. Monvoisin já havia realizado em Elisa Bravo en 

cautiverio uma representação de uma mulher aprisionada com filhos mestiços; entretanto, na 

representação de Blanes, assim como na de Cabianca, a mulher segura a criança com afinco, 

demonstrando cuidado e zelo. 

Por conseguinte, Madalena Penitente (1864) (Fig. 51), de Ciseri, não poderia ser aqui 

desconsiderada, dada a influência do mestre na formação de Blanes. Nesta composição, 

Ciceri retratou Madalena caminhando na direção diagonal da tela, coberta com amplos 

tecidos – um branco e outro avermelhado –, que envolvem praticamente todo seu corpo. 

Nota-se, de forma enfática, que apenas seu ombro e os pés estão descobertos. Seu rosto, 

inclinado para baixo, é escondido por seus longos cabelos negros, e suas mãos, levadas ao 

rosto, sugerem lamentação e também possível culpa ou vergonha. Além disso, embora a 

figura dê um passo à frente ele é nitidamente vagaroso, já que ela efetivamente não caminha. 

Em seu estudo sobre La cautiva (c. 1880), Gabriel Peluffo (2018) faz indicações sobre 

a aproximação da iconografia da cativa e a de Madalena – conexão que é ainda mais evidente 

a partir da personagem de Zorrilla de San Martín. De acordo com Palma Martínez-Burgos 

(1993, pp. 536-7), Madalena, como mulher penitente, encarnava o ideal feminino proposto 

pela Igreja por ser uma mulher que renunciava aos prazeres terrenos, o que, por conseguinte, 

a transformava em modelo de redenção. Desse modo, a associação iconográfica entre ambas 

é particularmente significativa porque reforça a estigmatização das mulheres raptadas e a 

culpa cristã atribuída a elas, o que, de forma mais ampla, fala também da mobilização do 

imaginário construído em torno das cativas em termos culturais e políticos. 

Diante desses aspectos, torna-se evidente que em La cautiva (c. 1879), assim como 

em outras obras aqui analisadas, a mulher aparece como uma mediadora entre culturas, o que 

permitiria a incorporação dos indígenas na construção de uma identidade nacional, elaborada 

a fins do século. Nesse contexto, os indígenas, apreendidos como “sonhada personificação de 

118 Vale pontuar brevemente que a representação final da cativa se distancia da realizada no esboço da 
composição, pertencente à coleção do Museu Municipal Juan Manuel Blanes. Nesse estudo preliminar, a figura 
feminina aparece com o braço estendido, como se buscasse tocar em um militar, suplicando ajuda. Já na versão 
definitiva, a cativa foi retratada menos desesperada e mais emotiva. 
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uma estirpe morta [...][que] tem direito à nossa compaixão”119 (Zorrilla de San Martín, 

[1888], p. 8), foram incorporados à literatura e às artes visuais de forma idealizada e 

romantizada, enquanto as figuras femininas continuaram à margem desse processo, figurando 

como parte da conquista e das lutas entre grupos opostos. 

Não à toa, a única representação de uma mulher indígena na produção do período é El 

ángel de los charrúas e não há imagens sobre as cativas indígenas, que foram, em número 

muito mais expressivo, submetidas pelos colonizadores. As cativas brancas, por sua vez, 

representadas nitidamente abaladas, reforçam que o processo de mestiçagem se configurava 

como um ato violento e não consensual, pautado no uso da força. Assim, enquanto Tabaré 

indica a impossibilidade de união entre brancos e indígenas – já que o jovem mestiço morre 

ao tentar devolver Blanca, jovem que havia sido raptada em um malón, à sua comunidade –,  

La cautiva expõe uma união forçada, na qual a mulher foi arrancada de seu território e 

violada. Esse processo situa a cativa como a representação de corpo fértil, capaz de assegurar, 

em alguma medida, a manutenção reprodutiva dos grupos indígenas. Ademais, as 

ambiguidades em torno do resgate das mulheres raptadas evidenciam uma dimensão de 

abandono, o que explicita a condição de exclusão das cativas não apenas pelo núcleo familiar, 

mas principalmente pelas estruturas políticas. 

Evidencia-se, portanto, que essas obras não estão desvinculadas de um sistema mais 

amplo de controle sobre o corpo feminino. José Barran, em sua conhecida Historia de la 

sensibilidad en el Uruguay (2023), dedica um capítulo de sua obra à análise da mulher 

dominada, no qual aborda predominantemente o fim do século XIX. Nesse contexto, o autor 

destaca que “A mulher era um fator inquietante e perturbador da paz interior do burguês. Por 

isso, assim como a sexualidade [...], era preciso dominá-la, vigiá-la e obrigá-la a se identificar 

com os papéis que o homem lhe impunha”120 (Ibid., p. 343). Torna-se evidente, portanto, que 

a dominação masculina não era uma questão presente apenas nas histórias literárias e nas 

pinturas que se dedicavam a narrar o rapto e o aprisionamento de mulheres ocorridos em um 

momento passado: era uma questão para as mulheres “livres”, que mesmo a fins de século 

seguiam sendo dominadas, vigiadas e submetidas. Assim, é válida a constatação de Michelle 

Crampe-Casnabet (1993) de que, em certo sentido, as mulheres são sempre cativas, porque 

não têm o mesmo grau de liberdade que os homens. 

 

120 “La mujer era un factor inquietante y turbador de la paz interior del burgués. Por ello, como a la sexualidad 
[...], había que dominarla, vigilar y obligarla a que se identificara con los roles que el hombre le imponía”. 

119 “[...] soñada personificación de una estirpe muerta [...] tiene derecho a nuestra compasión”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo desta pesquisa, dedicada ao tema do rapto e do abandono de mulheres, 

foram analisadas pinturas de temática indígena realizadas na Argentina, no Brasil e no 

Uruguai durante o século XIX, sobretudo La vuelta del malón (1892), de Ángel Della Valle, 

Marabá (1882), de Rodolfo Amoedo, e La cautiva (c. 1879), de Juan Manuel Blanes. O 

diálogo entre essas imagens, além de evidenciar uma repetição nos modos de representação 

das figuras femininas em diferentes países, também revelou diferenças significativas acerca 

da assimilação dos povos indígenas em seus respectivos discursos nacionais. Diante disso, 

além da questão de gênero, esta pesquisa não poderia desconsiderar as intersecções raciais, 

tendo em vista que “gênero e raça são análogos na estrutura de produção da diferença como 

desigualdade”121 (Segato, 2018, p. 58). 

Para tanto, foi imprescindível adotar um enfoque interdisciplinar que articulasse 

estudos de gênero e teoria pós-colonial. Assim, foram fundamentais ao desenvolvimento 

desta dissertação as contribuições de  Simone de Beauvoir, Susana Rotker, Rita Segato e Geni 

Núñez, assim como as de Pierre Bourdieu, Eduardo Viveiros de Castro, Kabengele Munanga, 

Cristina Iglesia e Diego Bracco, voltados sobretudo à história, memória e cultura. Essas 

referências, somadas às produções de Laura Malosetti, Richard Costa, Gabriel Peluffo Linari 

e outros historiadores da arte, foram essenciais para expandir as análises visuais das pinturas 

e possibilitar a compreensão do papel simbólico e sociológico dessas imagens. Afinal, como 

elucida Segato (2018, p. 13), “a violência [de gênero] deixa de ser um mistério quando se 

ilumina desde a atualidade do mundo em que vivemos”.122 Reconhece-se, portanto, que para 

além da consulta de fontes históricas – englobando cartas, registros de jornais e catálogos de 

exposições –, ao se revisitarem essas representações à luz de debates contemporâneos sobre 

gênero, raça e colonialidade, acrescenta-se às suas interpretações outras camadas de 

significado – em comparação às leituras da época. 

Além disso, compreende-se que as representações de rapto e abandono de mulheres 

realizadas na Argentina, no Brasil e no Uruguai, longe de constituírem exemplos esporádicos, 

integram um amplo repertório de representações que foram sistematicamente reproduzidas 

em diferentes momentos da história da arte, como apresentado no primeiro capítulo.  Nesse 

sentido, esta pesquisa buscou demonstrar que o corpo feminino – assim como a terra, 

122 “[...] la violencia deja de ser un misterio cuando ella se ilumina desde la actualidad del mundo en que 
vivimos”.  

121 “Género y raza son análogos en la estructura de producción de la diferencia como desigualdad”. 
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concebida como espaço de fertilidade –, foi historicamente apropriado como uma extensão da 

conquista territorial e, dessa forma, desvinculado de suas subjetividades e reduzido à 

condição de propriedade do outro, motivo pelo qual poderia ser possuído ou abandonado. 

Essa construção foi observada desde as histórias de rapto de Europa e das sabinas, bem como 

dos abandonos de Didone e Ariadne, nas quais as mulheres foram desvinculadas de seus 

desejos, interesses e sentimentos, em prol daqueles sentidos pelos homens – deuses, heróis ou 

mortais. Por outro lado, observou-se também a amplitude das representações de rapto e 

cativeiro de mulheres em pinturas orientalistas, realizadas no século XIX, que enfatizavam a 

constituição do Outro como bárbaro e incivilizado.  

A América, entendida inicialmente como uma extensão da Ásia, não esteve imune a 

esse repertório visual, afinal, foi compreendida como um território virgem – repleto de 

riquezas e de povos considerados exóticos e primitivos – e, portanto, disponível para ser 

conquistado. Além das numerosas representações de rapto realizadas na Argentina e no 

Uruguai, no Brasil pinturas como Moema (1866), Marabá (1882) e Iracema (1884), que 

ressaltam o abandono de mulheres, também se inserem nessas narrativas. Nesse sentido, essas 

imagens, além de serem comumente atreladas à narração de mitos de origem, também 

apresentam um olhar de dominação sobre o Outro. O diálogo entre essas imagens e 

referenciais europeus demonstra um processo de circulação e reatualização de narrativas e 

fórmulas visuais, tendo em vista que esse olhar exótico foi, muitas vezes, inaugurado por 

artistas viajantes e posteriormente assimilado por artistas locais – também formados na 

Europa. 

Em muitos casos, é possível verificar que as histórias americanas estabelecem alguns 

paralelos com histórias mitológicas: o rapto de Lucía Miranda, por exemplo, foi narrado de 

forma semelhante à estratégia do cavalo de Tróia. Por outro lado, a história de Iracema 

remete tanto à de Europa – principalmente pelo nome da indígena constituir um anagrama de 

América e nomear simbolicamente o Estado do Ceará – quanto à de Ariadne, visto que ela 

abdicou de suas tradições para fugir com Martin e foi igualmente abandonada. Dessa forma, 

enfatiza-se que as imagens de rapto e abandono de mulheres constituem narrativas de 

dominação masculina que atravessam diferentes tempos e geografias, sustentando a 

persistência de narrativas e representações que vinculam o feminino à vulnerabilidade e à 

subjugação. 

A sobrevivência dessas imagens remete a um olhar warburguiano que, embora não 

tenha sido enfatizado de modo teórico, perpassa pela construção desta dissertação, 

considerando tanto a análise visual das pinturas – não pautadas em termos formais de estilo, 
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mas em um sentido mais amplo, envolvendo leituras interdisciplinares – quanto a opção por 

uma análise não cronológica, que privilegiou aproximações temáticas e conceituais. Nesse 

sentido, La vuelta del malón, Marabá e La cautiva atuaram como imagens catalisadoras, a 

partir das quais outras obras visuais e literárias foram acionadas e incorporadas à discussão. 

Reitero, portanto, que os exemplos aqui analisados constituem uma seleção que foi sendo 

complementada ao longo da pesquisa, e que muitas outras pinturas, histórias mitológicas e 

textos literários poderiam ser aqui considerados, justamente devido à persistência desses 

motivos. 

O Caderno de Imagens coaduna essa perspectiva, tendo em vista que as imagens 

selecionadas poderiam ser reordenadas de diferentes maneiras ou ainda apresentadas junto a 

outras imagens vinculadas ao tema do rapto e abandono e, ainda assim, continuariam 

evidenciando a presença de fórmulas visuais que se repetem ao longo do tempo. Essa 

sobrevivência ressalta que as imagens não são neutras, mas documentos de uma memória 

coletiva e, portanto, expõem a continuidade de estruturas que naturalizam a violência de 

gênero, assim como a racial.  

Desse modo, reitero também que embora cada produção possua um contexto 

específico muito mais amplo, nos três casos analisados essas pinturas participam de um 

processo de escrita da história nacional. La vuelta del malón, registra os indígenas no auge do 

malón, comemorando o resultado do saque a um acampamento, justamente para evocar a 

ação civilizatória da Conquista do Deserto, que havia eliminado este problema; Marabá, 

aborda a questão ambígua da assimilação da mestiçagem no Brasil, a partir de uma figura que 

é rejeitada tanto pelos brancos quanto pelos indígenas; e La cautiva refere-se à incorporação 

dos indígenas como parte do corpo da nação uruguaia, intermediada a partir da figura 

feminina. Todas, portanto, configuram-se como discursos visuais, tendo em vista que tratam 

diretamente de como os indígenas foram observados por cada uma dessas nações, sendo 

assimilados ou eliminados. Ademais, os vínculos entre estas pinturas e as obras literárias 

produzidas no período reforçam que essas representações integravam um projeto de 

construção muito mais amplo, inserindo-se como parte constitutiva de um imaginário 

nacional. 

Neste contexto, evidencia-se que enquanto na Argentina e no Uruguai as imagens 

produzidas giram em torno do rapto de mulheres brancas por indígenas, situando-as como 

objeto de desejo dos brancos que é tomado pelos indígenas – prontamente apreendidos como 

bárbaros –, no Brasil houve recorrentemente a representação de mulheres indígenas 

abandonadas e, em muitos casos, mortas, o que, por outro lado, as situa como um objeto de 
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recusa. Em torno a isso, vale reforçar a comum associação do fenótipo branco como um fator  

de desejo masculino – aspecto evidente desde as pinturas orientalistas, assim como nas 

representações das cativas; em Blanca, de Tabaré; e mesmo em Paraguaçu, de Caramuru, que 

frequentemente é descrita em razão de sua brancura – e a consequente rejeição sofrida pelas 

mulheres indígenas. Marabá, apesar de também ser embranquecida, é rejeitada pelos dois 

grupos étnicos, reforçando a impossibilidade de coexistência entre os mundos branco e 

indígena. Constata-se, contudo, que em ambos os casos, as figuras femininas foram 

constantemente erotizadas e situadas em um lugar de passividade, fragilidade e 

vulnerabilidade. Nesse sentido, embora o rapto e o abandono de mulheres indiquem práticas 

distintas, como conceitos, ambos encontram-se profundamente entrelaçados, pois articulam 

modos de subjugação feminina em decorrência da dominação masculina.  

Talvez, a principal contribuição desta pesquisa seja evidenciar que apesar da 

recorrência do rapto na Argentina e no Uruguai e do abandono no Brasil, as mulheres eram 

igualmente desterritorializadas, pois situavam-se em uma zona fronteiriça – um lugar de 

instabilidade que foi definido como um não-lugar, visto que não se refere exclusivamente a 

uma demarcação geográfica, mas simbólica. Nesse cenário, o corpo feminino, reiteradamente 

inscrito como território de disputa entre brancos e indígenas, foi privado de voz própria e, 

consequentemente, narrado ou representado a partir dos olhares masculinos. 

Ademais, observa-se que tanto as cativas quanto Marabá correspondem a uma 

imagem coletivizada e generalizada que evidencia a apropriação de seus corpos como um 

marcador do encontro entre dois mundos, sem que pertençam integralmente a nenhum deles. 

A miscigenação, tão logo, aparece ora como o resultado de uma contaminação – que não 

ocorreria apenas biologicamente, mas também no âmbito social e por isso deveria ser 

desestimulada –, ora como fator de assimilação e posterior desaparecimento da raça indígena.  

Ao longo desta pesquisa, poucos foram os exemplos citados sobre o rapto de mulheres 

no Brasil, o que explicita uma lacuna nas representações visuais e revela que as 

representações de mulheres abandonadas constituem uma construção ideológica. Além de 

Darcy Ribeiro (2015), que apontou que no Brasil as mulheres indígenas também foram 

submetidas ao cativeiro doméstico e à gestação de crianças; o documento apresentado por 

Diego Bracco (2020), que trata do ataque aos campos indígenas uruguaios para a tomada de 

mulheres, evidencia que estas práticas não eram realizadas apenas por espanhóis, mas 

também por portugueses. Destaco, contudo, que há pesquisas em diversas áreas que podem 

suprir essa lacuna do ponto de vista histórico, como o recente Projeto DNA do Brasil, que 

através da análise do genoma de 2,7 mil brasileiros/as concluiu a prevalência da linhagem 
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paterna de origem europeia e da linhagem materna de origem africana e indígena, o que 

revela a recorrência das ações de violentação de mulheres (Guimarães, 2025). 

Por outro lado, a única imagem localizada que representa uma mulher indígena nas 

representações rioplatenses do século XIX foi Él angel de los charrúas, que retrata a figura 

como a personificação de uma raça extinta. Houve, portanto, um profundo silenciamento 

tanto nos documentos históricos quanto nas representações visuais de mulheres indígenas na 

Argentina e no Uruguai. Os estudos de Cristina Iglesia (1993), Diego Bracco (2016; 2020) e 

Susana Rotker (2019) ressaltam de forma recorrente que o rapto e o cativeiro de mulheres 

indígenas foi frequente e, inclusive, mais numeroso em comparação ao rapto de mulheres 

brancas, mas não foi igualmente registrado. 

Outro aspecto importante de ser aqui considerado é a relação geográfica entre os três 

países: Argentina, Brasil e Uruguai compartilham fronteiras que foram marcadas por 

constantes disputas territoriais, sobretudo no século XIX. Ao mesmo tempo, essas nações 

também se uniram como aliadas na Guerra do Paraguai (1864–1870). Nesse sentido, é 

possível que essa proximidade geográfica possa ter favorecido não apenas o intercâmbio 

econômico e político, mas também a circulação de imaginários e representações culturais. 

Ademais, as narrativas visuais e literárias produzidas pelos três países refletem tensões 

comuns: a construção de identidades nacionais, a definição de fronteiras simbólicas, a 

representação do feminino como espaço de disputa e a destinação trágica às figuras 

indígenas. Portanto, seria relevante a pesquisas futuras analisar mais detidamente as 

circulações entre esses países no século XIX, bem como ampliar esta análise a outros países 

latino-americanos, investigando de que modo essas dinâmicas se repetem, se transformam ou 

adquirem especificidades. 

Dentro do que foi possível consultar nesta pesquisa, observaram-se sobretudo as 

influências e circulações das narrativas das histórias de Lucía Miranda, relatada por Ruy Díaz 

de Guzmán; Maria, a cativa de Esteban Echeverría; e Magdalena, a cativa abandonada de 

Zorrilla de San Martín, que foram conhecidas dos dois lados do Rio da Prata e, especialmente 

por Della Valle e Blanes. Por outro lado, a circulação de obras literárias ou informações sobre 

pinturas brasileiras na Argentina e no Uruguai durante o período é desconhecida. Contudo, 

através de consulta na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional foi possível encontrar 

registros da produção platina em jornais brasileiros, como o extenso artigo intitulado 

Indagações sobre a literatura argentina contemporânea, de Joaquim Norberto de Souza 

Silva, publicado no jornal Minerva Brasiliense. Neste texto, entre outros autores, Souza Silva 

refere-se a Esteban Echeverría como “o Magalhães argentino” (1844, p. 301). Vale pontuar 
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que Magalhães, à semelhança de Gonçalves Dias, foi um dos principais expoentes do 

romantismo brasileiro. Assim, essa comparação indica uma tentativa de aproximação do que 

estava sendo elaborado pela literatura dos dois países. Isso pode ser observado também em 

um texto de Araripe Junior sobre Tabaré, publicado na revista A semana (1895). Neste caso, 

o autor destacou uma aproximação com o Uraguai (1769), de Basílio da Gama, e também 

afirmou que seria importante observar semelhanças de Tabaré com Pery, personagem de O 

Guarani (1857), de José de Alencar. Ademais, foram encontradas ocorrências sobre Blanes 

em registros da Hemeroteca, que incluíam notícias sobre pinturas realizadas, como Un 

episodio de la fiebre amarilla en Buenos Aires (1871), El asesinato de Florencio Varela 

(1859) e Retrato del General Osório (1876), bem como sobre participação em exposições, 

incluindo a Exposição Continental de Buenos Aires. Entre esses registros, talvez o mais 

relevante a esta análise seja uma publicação do Jornal do Commercio (1898), que menciona a 

amizade de Blanes e Pedro Américo – algo que já havia sido sugerido em sua carta sobre A 

batalha de Avaí: “uma brincadeira de um grande e bom amigo”. Esses registros, portanto, 

evidenciam que havia uma circulação, ainda que tardia, das obras literárias e também abre 

caminhos para se pensar uma possível rede de contatos entre os artistas. 

Para concluir, não poderia deixar de reafirmar o quanto as imagens aqui analisadas 

sintetizam a forma como o corpo feminino foi reiteradamente tomado como espaço de 

inscrição do poder masculino e, assim, submetido a violências físicas e simbólicas. Por isso, é 

fundamental reforçar também que pesquisar e se questionar sobre a presença de mulheres nas 

artes não é um tema de moda, mas uma necessidade histórica, justamente porque a 

persistência dessas imagens ao longo do tempo reflete as estruturas de manutenção das 

narrativas hegemônicas. 

Após estudar a história de tantas mulheres que foram subjugadas de distintas formas, 

sendo raptadas e aprisionadas, abandonadas, mortas, ou, ainda, que se suicidaram – seja para 

não ser violentada ou porque não poderiam seguir vivendo depois da violação –, e que ou se 

transformaram em um mito para ser evocado e repetido, ou não receberam sequer um nome 

próprio, retomo aqui a necessidade de falarmos com nossas próprias vozes e de NÃO 

AGUENTARMOS OS SILÊNCIOS que nos são impostos, como nos diz a epígrafe desta 

dissertação. 
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CADERNO DE IMAGENS 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 1 – Guerrilla Girls. As mulheres precisam estar nuas para entrar no Museu Metropolitano? 1989. 

Litografia offset colorida em papel branco. 27,8 x 71 cm. Instituto de Arte de Chicago. 
 
 
 
 
 

 
Figura 2 – Paul Baudry. A pérola e a onda (fábula persa), 1862. Óleo sobre tela. 83,5 x 178 cm.  

Museu do Prado, Madrid. 
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Figura 3 – Ticiano Vecellio. O Rapto de Europa, 1560/2. Óleo sobre tela. 185 x 205 cm.  

Museu Isabella Stewart Gardner, Boston. 
 
 
 

 
Figura 4 – François Boucher. O rapto de Europa, 1747. Óleo sobre tela. 160,5 x 193,5 cm. 

Museu do Louvre, França. 
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Figura 5 – Pietro da Cortona. O Rapto das Sabinas, 1630. Óleo sobre tela. 280 x 426 cm.  

Pinacoteca Capitolina, Roma. 
 
 
 

 
Figura 6 – Giambattista Tiepolo. A Morte de Didone, 1757-1770. Óleo sobre tela. 40 x 63 cm.  

Museu de Belas Artes Pushkin, Moscou. 
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Figura 7 – Angelica Kauffmann. Ariadne Abandonada por Teseu, 1774. Óleo sobre tela. 63,8 x 90,9 cm.  

Museu de Belas Artes, Houston. 
 
 
 

 
Figura 8 – Evelyn De Morgan. Ariadne em Naxos, 1877. Óleo sobre tela. 59,8 x 101,2 cm.  

Coleção De Morgan, Londres. 
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Figura 9 – Fabio Fabbi. O Rapto da jovem oriental, s/d.. Óleo sobre tela. 100x55 cm.  

Gros & Delettrez. 
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Figura 10 – Jaroslav Čermák. Rapto de uma mulher herzegovina, 1861. Óleo sobre tela. 98,5 x 75 cm.  

Museu de Arte Dahesh, Manhattan. 
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Figura 11 – Henry-Pierre Picou. Andrômeda acorrentada a uma rocha, 1874. Óleo sobre tela. 120,4 x 84,8 cm. 

Museu de Arte Dahesh, Manhattan. 
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Figura 12 – Jean-Auguste-Dominique Ingres. Roger libertando Angélica, 1819-39. Óleo sobre tela.  

47,6 x 39,4 cm. National Gallery, Londres. 
 
 

 
Figura 13 – Theodore Rallis. A cativa (saque turco), 1885. Óleo sobre tela. 60 x 81,5 cm.  

Coleção particular. 
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Figura 14 – Jean-Léon Gérôme. O mercado de escravos, 1866. Óleo sobre tela. 84,8 x 63,5 cm.  

Clark Art Institute, Massachusetts. 
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Figura 15 – Horace Vernet. Mercado de escravos, 1836. Óleo sobre tela. 65,5 x 21 cm.  

Alte Nationalgalerie, Berlim. 
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Figura 16 – Raymond Monvoisin. Alí Pachá y Vasiliki, 1832. Óleo sobre tela. 345 x 272 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Chile. 
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Figura 17 – Raymond Monvoisin. Elisa Bravo en Cautiverio, 1850. Óleo sobre tela. 176 x 130 cm. Museu 

Histórico O’Higginiano e de Belas Artes, Talca. 
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Figura 18 – Eugène Delacroix. O massacre de Quio, 1824. Óleo sobre tela. 419 x 354 cm.  

Museu do Louvre, Londres. 
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Figura 19 – Johann Moritz Rugendas. El Rapto de Trinidad Salcedo, 1836. Óleo sobre tela. 

51 x 43 cm. Museu de Belas Artes, Santiago. 
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Figura 20 – Johann Moritz Rugendas.  El rapto, 1845. Óleo sobre tela. 85,5 x 110 cm.  

Coleção Horacio Porcel, Buenos Aires. 
 

 

 
Figura 21 – Johann Moritz Rugendas. El rapto de la cautiva, 1845. Óleo sobre tela. 44,5 x 53,5 cm.  

Coleção Particular, Buenos Aires. 
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Figura 22 – Juan Manuel Blanes. El Malón, c. 1875. Óleo sobre tela. 33 x 64 cm.  

Museu Nacional de Artes Visuais, Montevidéu. 
 
 
 

 
Figura 23 – Juan Manuel Blanes. Rapto de una Blanca, c.1875. Óleo sobre tela. 40 x 70 cm.  

Museu Nacional de Artes Decorativas, Montevidéu. 
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Figura 24 - Johann Moritz Rugendas. El Malón, 1834. Óleo sobre tela. 43,2 x 50,8 cm.  

Christie’s. 
 
 
 

 
Figura 25 – Ángel Della Valle. La Vuelta del Malón, 1892. Óleo sobre tela. 186,5 x 292 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Buenos Aires. 
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Figura 26 – Alfred Paris. A través de la pampa, 1889. Óleo sobre tela. 225  x 357 cm.  

Museu Histórico Nacional, Buenos Aires.  
 

 
 

 
Figura 27 – Juan Manuel Blanes. Ocupación Militar del Río Negro en la Expedición Bajo el Mando del General 

Julio Argentino Roca, 1879, 1896. Óleo sobre tela. 710 x 355 cm. Museu Histórico Nacional, Buenos Aires.  
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Figura 28 – John Vanderlyn. A morte de Jane McCrea, c. 1804. Óleo sobre tela. 82,5 x 67 cm.  

Wadsworth Atheneum Museum of Art, Connecticut. 
 
 
 

 
Figura 29 – Junius Brutus Stearns. Hannah Duston mata os índios, 1847. Óleo sobre tela. 92 x 107,3 cm. Colby 

College Museum of Art, Waterville. 
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Figura 30 – Victor Meirelles. Primeira Missa no Brasil, 1860. Óleo sobre tela. 268 x 356 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
 
 
 

 
Figura 31 – José Maria de Medeiros. Iracema, 1884. Óleo sobre tela. 168 x 255 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
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Figura  32  – Victor Meirelles. Moema, 1866. Óleo sobre tela. 196,5 x 130 cm.  

Museu de Arte de São Paulo. 
 
 
 

 
Figura 33 – Rodolfo Amoedo. O último tamoio, 1883. Óleo sobre tela. 180 x 260 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
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Figura 34 – Rodolfo Amoedo. Marabá, 1882. Óleo sobre tela. 120 x 171 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
 
 
 

 
Figura 35 – John Vanderlyn. Ariadne adormecida na ilha de Naxos, 1809–1814. Óleo sobre tela. 174 x 221 cm. 

Academia de Belas Artes da Pensilvânia. 
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Figura 36 – Jules Lefebvre. Maria Madalena na caverna, 1876.  Óleo sobre tela. 71,5 x 113,5 cm.  

Hermitage Museum, São Petersburgo. 
 

 
 

 
Figura  37 – Alexandre Cabanel. Eva após a queda, 1863.  Óleo sobre tela. 75 x 96 cm.  

Coleção privada. 
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Figura 38 –  Rodolfo Amoedo. Estudo para Marabá, 1892. Óleo sobre tela. 65,5 x 89 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
 
 
 

 
Figura  39 – Édouard Manet. Almoço na Relva, 1862-1863. Óleo sobre tela. 208 x 264,5 cm.  

Museu de Orsay, Paris. 
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Figura 40 – Giorgione/Ticiano. Vênus adormecida, 1508-10. Óleo sobre tela. 175 x 108,5 cm.  

Old Masters Picture Gallery, Dresden. 
 
 

 

 
Figura 41 – Édouard Manet. Olympia, 1863. Óleo sobre tela. 130,5 x 190 cm.  

Museu de Orsay, Paris. 
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Figura 42 – Gustave Boulanger. Friné, 1850. Óleo sobre tela. 140 x 106 cm. 

Van Gogh Museum, Amsterdam. 
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Figura 43 – Rodolfo Amoedo. Dorso de Mulher, 1881. Óleo sobre tela. 92 x 65 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
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Figura 44 – Rodolfo Amoedo. Estudo de Mulher, 1884. Óleo sobre tela. 150 x 200 cm. 

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
 
 
 

 
Figura 45 –  Édouard Debat-Ponsan. A massagem. Cena no Hamam, 1883. Óleo sobre tela. 137 x 210 cm. 

Musée des Augustins, Toulouse. 
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Figura 46 – Modesto Brocos. A Redenção de Cã, 1895. Óleo sobre tela. 199 x 166 cm.  

Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro. 
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